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RESUMO 

 

 

BOCHNER, Julia Kishida. Proposta metodológica para identificação de áreas prioritárias 

para recomposição florestal – Estudo de caso: bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 2010. 

135p. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais e Florestais). Instituto de Florestas, 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2010.  

 

O rio Macacu é tributário da Baía de Guanabara , sendo responsável pelo abastecimento de água 

de cerca de 2,5 milhões de habitantes. Apesar da evidente importância hidrológica e ambiental a 

bacia do rio Macacu vem sendo submetida à um forte processo de crescimento econômico que 

pode comprometer seus serviços ambientais, tornando-se necessário estabelecer estratégias de 

planejamento regional para que se obtenha um desenvolvimento sustentável. Neste sentido, o 

levantamento das características físicas e ambientais da bacia, visando identificar áreas com 

maior vocação para a produção de água, bem como as áreas com maior suscetibilidade à erosão, 

serve como subsídio para direcionar as ações das políticas públicas, otimizar a alocação dos 

recursos financeiros e disciplinar usos compatíveis com a produção e qualidade de água. Dentro 

desse contexto, o presente estudo teve como objetivo identificar áreas prioritárias na bacia do rio 

Macacu para serem reflorestadas, focando otimizar a quantidade e a qualidade da água produzida. 

Para a combinação dos fatores/critérios (características físicas e ambientais) foi empregada a 

abordagem multicriterial, em ambiente SIG, por meio da Combinação Linear Ponderada (CLP), 

utilizando-se o Módulo MCE (Multicriteria Evaluation) do software IDRISI. Por meio desta 

metodologia, os fatores são padronizados para uma escala numérica comum, recebem pesos e são 

combinados por meio de uma média ponderada. Os critérios adotados para obter o mapa final de 

prioridades foram: tamanho dos fragmentos florestais; proximidade entre fragmentos; 

vulnerabilidade à erosão; distância dos centros urbanos e da malha viária; fatores morfométricos; 

grau de degradação da microbacia (número de áreas degradadas) e usos conflitantes nas Áreas de 

Preservação Permanente (APP‟s). Após o cruzamento das informações, o mapa de prioridades foi 

reclassificado em 5 classes de prioridade: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. Foram 

identificadas 35 microbacias hidrográficas com prioridade muito alta e alta, localizadas, 

primordialmente, nos terços médio e inferior da bacia hidrográfica. Estas microbacias apresentam 

aproximadamente 9.380 ha cobertos por atividades antrópicas, destacando-se as pastagens que 

ocupam 8.746 ha, estando a maior parte delas exauridas e degradadas. Estas áreas de pastagens 

subutilizadas poderiam, por meio de políticas públicas eficientes, serem indicadas para a 

recomposição florestal, visando gerar resultados ecológicos e hidrológicos mais consistentes para 

a região. Conclui-se que a avaliação multicritérios utilizada para definição de áreas prioritárias à 

recomposição florestal se mostrou adequada para o objetivo proposto, onde a visualização do 

mapa final mostrou-se efetiva na espacialização geográfica das áreas mais indicadas para os 

projetos de reflorestamento, auxiliando na tomada de decisões.   

 

Palavras-chave: Manejo de bacias. Fatores físico-ambientais. Análise multicriterial.  
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ABSTRACT 

 

 

BOCHNER, Julia Kishida. Proposed methodology for the identification of priority areas for 

forest recovery - A case study: Macacu’s river basin. 2010. 135p. Dissertation (Master Science 

in Environmental Science and Forestry). Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2010.  

 

The Macacu river is a tributary of Guanabara‟s Bay and is responsible for water supply of about 

2.5 million inhabitants. Despite the evident hydrological and environmental importance the 

Macacu River basin has been subjected to an intense process of economic growth that can 

compromise their environmental services, making necessary the establishment of regional 

planning strategies to obtain a sustainable development. In this sense, the survey of 

environmental and physical characteristics of the basin, to identify areas with greater vocation for 

the production of water as well as areas with greater susceptibility to erosion, serves as a subsidy 

to direct the actions of public policy, optimize the allocation of financial resources and 

disciplinary uses consistent with the production and water quality. Within this context, this study 

aims to identify priority areas in the Macacu‟s river basin to be reforested, focusing on 

optimizing the quantity and quality of water produced. To combine the factors was used 

multicriteria evaluation (Weighted Linear Combination), using the module MCE (Multicriteria 

Evaluation) in the software IDRISI. Through this methodology, the factors are standardized to a 

common numerical scale, receive weights and are combined using a weighted average. The 

criteria adopted to obtain the final map of priorities were: size of forest fragments; proximity 

between fragments; vulnerability to erosion, distance to urban centers and road network; 

morphometric factors, degree of degradation of the watershed (number of degraded areas) and 

conflicting use into the Areas of Permanent Preservation (APP). After crossing information, the 

priorities map was reclassified into five classes of priority: very low, low, medium, high and very 

high. Thirty five watersheds were identified as priority, located mainly in medium and lower 

sector of the water basin. These watersheds have approximately 9380 ha covered by human 

activities, especially the pastures that occupy 8746 ha, mostly depleted and degraded. These 

pasture areas could, by efficient public policies, be indicated to the forest recovery, generating 

more consistent hydrological results for the region. It could be concluded that the multicriteria 

evaluation used to define priority areas for forest recovery was adequate for the objective, since 

the viewing of the final map shown to be effective in the spatialization of the areas most suitable 

for reforestation projects, serving as decision suport. 

 

Key words: Watershed management. Physical-environmental factors. Multicriteria evaluation.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O rio Macacu é o principal rio que deságua na Baía de Guanabara, sendo responsável pelo 

abastecimento de água de cerca de 2,5 milhões de habitantes dos municípios de Cachoeiras de 

Macacu, Itaboraí, São Gonçalo, Alcântara, Niterói e adjacências (região Oceânica), além de 

outros usos menos formais (irrigação e piscicultura).  

Além da importância hidrológica da bacia, a presença de extensas áreas cobertas pelo 

Domínio da Mata Atlântica, associada à existência de Unidades de Conservação, que resguardam 

uma grande variedade de espécies da fauna e da flora nativas, dá à bacia extremo valor ecológico.  

Apesar da evidente importância da bacia do rio Macacu, a região da sub-bacia leste da 

Guanabara, na qual está inserida, vem sendo submetida a alterações desde o século XVI por meio 

de diferentes ciclos econômicos (ciclo da cana-de-açúcar, café, citricultura); pela construção de 

portos fluviais e no início do século XX com as obras de drenagem, retificação e alteração dos 

fluxos naturais dos cursos d‟água, construção de rodovias e a instalação de indústrias. Esse 

histórico de uso ocasionou a exaustão, abandono e degradação de grandes extensões de terras, 

gerando passivos ambientais que perduram até os dias atuais.  

Como conseqüência observa-se gradativa degradação da quantidade e qualidade da água 

proveniente da bacia, onerando os custos de tratamento da água e assoreando seus principais rios 

e a própria Baía de Guanabara (PDRH-BG, 2005).  

As alterações hidrológicas e ambientais promovidas no passado remoto e recente 

associadas à crescente demanda por água geraram demanda reprimida de água potável para a 

população, como ocorridos em 2001 e 2002, onde aproximadamente 2 milhões de pessoas 

tiveram o abastecimento comprometido (DANTAS et al., 2007). 

Neste sentido, o planejamento e ordenação das ações antrópicas dentro da bacia 

hidrográfica são essenciais para amenizar estes problemas.  

A bacia hidrográfica é vista por muitos autores como a unidade ideal para o planejamento 

ambiental, uma vez que trata-se de uma área com formação natural e que permite a identificação 

e análise das inter-relações existentes entre os diferentes componentes da paisagem e os 

processos que atuam na sua formação (GUERRA et al., 2005). Portanto, em função de suas 

características naturais, as bacias hidrográficas têm se tornado importante unidade espacial para 

gerenciar atividades de uso e de conservação dos recursos naturais.  

A compreensão da dinâmica hidrológica de uma bacia hidrográfica é complexa, pois 

envolve diferentes fatores de ordem física, ambiental, meteorológica e antrópica que são 

dependentes e interligados entre si, além de apresentarem grande variabilidade espacial e 

temporal. Desta maneira, torna-se necessário abordar o assunto de forma holística, identificando 

os fatores atuantes e analisando suas inter-relações e os padrões intrínsecos a cada setor da bacia 

(LIMA, 1986).  

A confluência entre os atributos ambientais e as características inerentes a cada setor da 

bacia determina o grau de probabilidade de sucesso do reflorestamento, tanto em termos de 

estabelecimento e manutenção da cobertura florestal ao longo do tempo, quanto em termos de 

resposta hidrológica. 

Desta forma, nos projetos de reflorestamento implantados em bacias hidrográficas torna-

se fundamental um embasamento teórico e técnico sobre a dinâmica dos ecossistemas e o 

funcionamento hidrológico da bacia. A análise de fatores bióticos e abióticos é essencial para 

alocar os plantios nos setores mais adequados da bacia, possibilitando o emprego estratégico dos 

recursos financeiros, além de gerar resultados ecológicos e hidrológicos mais satisfatórios.  
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A necessidade de analisar diferentes variáveis de forma simultânea exige a adoção de 

tecnologias capazes de armazenar, combinar e manipular informações em conjunto. Dentro desse 

contexto, os Sistemas de Informações Geográficas - SIG‟s tem se tornado ferramenta essencial 

nas análises ambientais, permitindo a sobreposição de dados de diferentes fontes e auxiliando o 

processo de tomada de decisão.    

A espacialização das características físicas e dos recursos ambientais por meio SIG‟s 

permite obter uma visão integrada dos diferentes fatores, subsidiando o entendimento das suas 

inter-relações. Na gestão ambiental as geotecnologias constituem-se ferramentas importantes 

quando conjugadas a conceitos teóricos e conhecimentos técnicos, capazes de interpretar 

criticamente os resultados.  

Nos últimos anos, diversos métodos para a determinação de áreas prioritárias têm sido 

desenvolvidos para operar em ambiente SIG, destacando-se aqueles que têm como base a análise 

de múltiplos critérios (VETTORAZZI, 2006). Na abordagem multicriterial é possível combinar e 

transformar dados espaciais em mapas finais, auxiliando a priorização de áreas de acordo com o 

objetivo do tomador de decisão.   

Em função da importância da bacia do rio Macacu para o estado do Rio de Janeiro, o 

levantamento de suas características físico-ambientais e a identificação de áreas prioritárias a 

serem reflorestadas torna-se imprescindíveis para que se seja feito um planejamento e um 

aproveitamento adequado e eficiente dos recursos hídricos da região. 

Dentro deste contexto, o presente estudo teve como objetivo identificar, com auxílio de 

geotecnologias, áreas prioritárias para serem reflorestadas na bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ, visando o incremento na biodiversidade local e a otimização de seus recursos 

hídricos. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Bacia Hidrográfica como Unidade de Planejamento 

 

Entende-se por bacia hidrográfica uma área delimitada por divisores topográficos, 

drenada por um rio principal e seus tributários, onde toda a água captada converge para um único 

ponto de saída, o exutório da bacia hidrográfica (CARVALHO & SILVA, 2003). 

Embora a bacia hidrográfica seja considerada a unidade espacial de planejamento mais 

apropriada, por permitir o controle mais objetivo dos recursos humanos e financeiros (SILVA et 

al., 2003), para usufruir desta como unidade de planejamento é necessário dar uma atenção 

especial à escala de análise envolvida. Portanto, com intuito de facilitar estas diferentes etapas do 

processo é comum utilizar-se de bacias hidrográficas de tamanho menor, conhecidas como 

microbacias.  

A definição de microbacia ainda não está clara, pois relaciona-se diretamente com o 

conceito de bacia hidrográfica e de sub-bacias (SILVA et al., 2003). As diferentes definições de 

microbacia têm sua origem numa interpretação ou compreensão científica da interação entre as 

suas funções na paisagem e a sua conformação geomorfológica, considerando-se cada um de seus 

componentes (LEONARDO, 2003). Em 1987 através de um decreto-lei a microbacia foi definida 

como sendo uma área de formação natural, drenada por um curso d‟água e seus tributários, a 
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montante de uma seção transversal considerada, para onde converge toda a água captada na área 

(BRASIL,1987).  

Para efetuar a distinção entre microbacia e bacia hidrográfica não se deve considerar 

apenas o fator área (superfície total), mas também considerar os efeitos de certas características 

dominantes na geração do deflúvio (LIMA & ZAKIA, 2000). Desta maneira, hidrologicamente as 

microbacias têm como características distintas uma grande sensibilidade tanto às chuvas de alta 

intensidade e de curta duração, como também ao fator de uso do solo (cobertura vegetal). Com 

isso, as alterações na qualidade e na quantidade da água do deflúvio, em função de chuvas 

intensas e/ou em função de mudanças no uso do solo, são detectadas com maior sensibilidade nas 

microbacias do que nas bacias maiores (LEONARDO, 2003).  

Para a realização do planejamento ambiental em microbacias é necessário escolher 

corretamente a área a ser estudada, que deve ser representativa da região, pois, desta maneira, 

torna-se possível transferir dados da microbacia monitorada para outras qualitativamente 

semelhantes. Para tanto, é preciso efetuar o levantamento de diversas características naturais da 

região, tais como a geologia, fatores edafo-climáticos, topografia, rede de drenagem e vegetação. 

Concluído esta etapa torna-se necessário integrá-las por meio de diferentes métodos, e a partir 

deles são definidas as unidades de planejamento, que têm como objetivo sintetizar as informações 

geradas durante o diagnóstico ambiental e sobre as quais serão efetuadas as propostas de uso e 

ocupação do território (GUERRA et al., 2005). 

De acordo com OTTONI (1995) a produtividade hídrica de uma bacia hidrográfica é em 

função das características dos deflúvios pluviais que incidem sobre a sua área de contribuição 

associada aos parâmetros definidores de seu aspecto morfológico, funcionando, dessa forma, 

como uma “caixa preta”.  Segundo este conceito, uma vez que se tenha informações relativas à 

pluviometria e aos aspectos físicos da bacia é possível, por meio do monitoramento da quantidade 

e qualidade da água produzida pela bacia, inferir sobre os impactos e efeitos dos diferentes tipos 

de uso do solo ocorrentes na bacia. 

Segundo OLIVEIRA (2008) as bacias de drenagem constituem unidades fisiográficas 

naturais de planejamento que podem ser tratadas como um sistema onde há entradas, saídas e 

transformações.  

Para LIMA & ZAKIA (1996) uma das principais características necessárias para 

compreender, desenvolver e implementar práticas de manejo em microbacias hidrográficas, 

consiste na identificação da resposta das mesmas a um evento de precipitação  em termos de 

qualidade e quantidade de água do escoamento direto, bem como sua distribuição temporal.  

Desta maneira, o trabalho em microbacias hidrográficas é uma maneira eficiente de gerar 

tecnologia regionalizada, difundir as práticas de manejo do solo, conservar os recursos naturais e 

contribuir para o desenvolvimento municipal e regional. Além disso, o planejamento ambiental 

em microbacias hidrográficas pode amenizar os impactos ambientais gerados pelas ações 

antrópicas, uma vez que se tenha identificado as áreas mais fragilizadas e suscetíveis à erosão da 

paisagem, além das áreas com maior potencial para a produção de água, possibilitando a 

orientação da ocupação humana na microbacia (PEREIRA & MOLINARI, 1995).  

 

2.2  Importância Ambiental e Hidrológica da Cobertura Florestal 

 

A cobertura florestal é essencial na manutenção do equilíbrio homeostático do 

ecossistema e da diversidade biológica, atuando no controle da erosão; no seqüestro de carbono; 

na melhoria da qualidade da água; na regulação das cheias e inundações (diminuição do pico do 
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hidrograma) e na mitigação do clima (temperatura e umidade) (LIMA, 1986, GROVE et al., 

1998; BALBINOT, et al., 2008).  

De acordo com SANTOS et al. (2007) os benefícios diretos provenientes da existência da 

cobertura florestal incluem ainda a proteção das nascentes e cursos d‟água, a melhoria na 

qualidade dos solos e do ar, além de proporcionar o bem estar social, a harmonização e 

embelezamento da paisagem. 

Em termos hidrológicos a presença de cobertura florestal nas microbacias hidrográficas 

é importante, pois atua na otimização dos processos de infiltração, percolação e recarga do lençol 

freático, culminando na diminuição do escoamento superficial, e conseqüentemente do processo 

erosivo e assoreamento dos recursos hídricos (LIMA, 1986).  

Os solos florestais se caracterizam pela presença de uma expressiva camada de material 

orgânico, que por sua vez desempenha papel comprovado na agregação e porosidade do solo, 

contribuindo de forma substancial na capacidade de infiltração de água no solo (BERTONI & 

LOMBARDI NETO, 1990).     

BOCHNER (2007) avaliando os serviços ambientais gerados pela vegetação florestal de 

Mata Atlântica na qualidade do solo, obteve valores de infiltração de água no solo nas áreas de 

floresta estatisticamente superiores às áreas de cultivo agrícola e pastagem, evidenciando a 

importância da cobertura florestal na otimização da infiltração de água no solo.   

Segundo OLERIANO & DIAS (2007) as pesquisas no campo da hidrologia florestal têm 

mostrado que a cobertura vegetal é um fator de grande importância para a preservação da água no 

solo, conservando a mesma por mais tempo na bacia hidrográfica. 

No entanto a influencia das florestas na produção de água ainda apresenta controvérsias.  

TRANCOSO (2006) comparando o comportamento hidrológico de uma microbacia 

experimental com cobertura florestal e outra com pastagem, na Amazônia central, verificou que a 

remoção da floresta tende a aumentar a produção de água (vazão), em função, sobretudo, de 

mudanças no coeficiente de escoamento superficial e redução na evapotranspiração, porém os 

mesmos resultados não são replicados quando a análise é realizada em grandes bacias, em uma 

escala maior. De acordo com o mesmo autor ao efetuar as análises a nível de sub-bacias, embora 

60% das mesmas encontrarem-se desflorestadas, as séries históricas de vazão com  medições 

desde o início da época do desflorestamento não apresentam evidências de aumento, sendo 

encontrados indícios de redução da vazão em 40% das estações fluviométricas analisadas.  

Em microbacias florestadas localizadas em regiões montanhosas com forte influência 

das massas de ar úmidas e alta condensação de neblina, o fluxo total e de base tende a diminuir 

com o desmatamento (BACELLAR, 2005). Segundo BARBOZA (2007), a interceptação vertical 

(interceptação das massas de ar pela vegetação) pode representar um adicional de até 40% de 

água no sistema.  

Outro fato verificado em microbacias cobertas por vegetação florestal é uma maior 

estabilidade no fluxo de base ao longo do tempo quando comparado com microbacias 

desflorestadas. MATTOS JUNIOR (2008) estudando a influência da cobertura florestal na 

regularização hídrica das microbacias na parte alta da bacia do rio Santana (RJ) verificou que 

quanto maior o percentual de cobertura florestal, menor foi a variação das alturas linimétricas 

entre o período chuvoso e de estiagem, indicando que a cobertura florestal desempenha papel 

fundamental na administração da água dentro do sistema, garantindo a regularização do 

abastecimento de água nas épocas de estiagem. 

Segundo COELHO (2001) a influência da cobertura florestal na vazão de microbacias 

pode ser verificada no período de estiagem quando o escoamento básico é o único componente do 

deflúvio e a vazão é em função apenas da água que ficou armazenada. De acordo com o 
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experimento realizado pelo autor no qual foram realizadas comparações das vazões e da 

cobertura vegetal predominante em 6 microbacias localizadas nos contrafortes da serra do Mar, a 

diferença encontrada entre os tratamentos indicam que o potencial de produção de água durante a 

época de estiagem pode ser aumentado com ações de reflorestamento, capazes de aumentar a 

infiltração.  

Os inúmeros debates relacionados ao papel da cobertura florestal na regularização 

hídrica das bacias hidrográficas evidenciam a necessidade de se desenvolver estudos referentes à 

hidrologia florestal, sobretudo no ambiente tropical, onde os mesmos ainda são escassos, 

pontuais, de curta duração e em sua maioria desconsideram as variações sazonais de vazão. 

   

2.3 Dinâmica dos Processos Erosivos em Bacias Hidrográficas 

 

O processo erosivo é constituído basicamente por três eventos seqüenciais caracterizados 

pelo desprendimento das partículas dos agregados do solo, o transporte e a deposição das mesmas 

nas seções inferiores das paisagens (MENDES, 2005). A erosão ocorre mesmo em ecossistemas 

naturais, porém a sua velocidade pode ser intensificada pela ação antrópica, acarretando na 

deterioração do ecossistema, por meio do assoreamento e poluição dos cursos d‟água e obstrução 

de estradas e bueiros, ocasionando enchentes, com reflexos danosos para a população local 

(BERTONI & NETO, 1990; PINHEIRO, 2004). 

Os fatores atuantes no processo erosivo são aqueles que determinam as variações nas 

taxas de erosão, dentre os mais importantes encontram-se: a erosividade da chuva, as 

propriedades do solo, a cobertura vegetal, as características das encostas e as práticas de manejo 

do solo empregadas (GUERRA & CUNHA, 1994, DOMINGOS, 2006). 

HUDSON (1961) define erosividade como a habilidade da chuva em causar erosão. 

Embora a definição em primeiro instante pareça simples, a determinação do potencial erosivo da 

chuva é um assunto extremamente complexo, isto se deve, em especial, aos parâmetros de 

erosividade e às características das gotas de chuva, que variam no tempo e no espaço (GUERRA, 

1991). Os principais parâmetros utilizados para investigar a erosividade da chuva são: o total 

precipitado, a intensidade e a energia cinética da chuva. 

As propriedades do solo, juntamente, com outros fatores determinam o grau de 

susceptibilidade à erosão, e, portanto são de grande importância nos estudos dos processos 

erosivos (BERTONI & NETO, 1990).  A erodibilidade pode ser definida pela resistência do solo 

em ser removido e transportado (MENDES, 2005; BERTOL, et al., 2007). Dentre as 

propriedades do solo que interferem na erodibilidade, destacam-se a estrutura, a estabilidade dos 

agregados, o teor de matéria orgânica e a taxa de infiltração de água (GUERRA, 1991). 

O processo erosivo é menos intenso quando o solo está sob cobertura vegetal densa e 

sistema radicular abundante, pois permite interceptar as gotas de chuva, dissipando sua energia 

cinética e reduzindo o impacto e a degradação do solo (CASSOL, 1981). Além disso, a cobertura 

vegetal reduz a velocidade do escoamento das águas superficiais pela formação de barreiras 

mecânicas e maior infiltração, gerada por uma melhor estruturação do solo, o que diminui o 

transporte de sedimentos aos corpos hídricos (COELHO NETTO, 2003). Desta maneira, a 

vegetação contribui diretamente para a preservação do solo e seus atributos e indiretamente na 

conservação da biodiversidade, gerando benefícios sociais e atenuando mudanças climáticas 

(BENEDITO, 2001; MONTEBELO et al., 2005). De acordo com SOPPER (1975) a cobertura 

florestal natural promove proteção contra a erosão do solo, a sedimentação e a lixiviação 
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excessiva de nutrientes, sendo essas áreas importantes para o armazenamento e manutenção do 

abastecimento de água de boa qualidade.    

As características físicas da bacia hidrográfica constituem outro importante fator atuante 

na dinâmica dos processos erosivos. Segundo BERTONI & NETO (1990) a quantidade de 

sedimentos em suspensão arrastados pela água depende da velocidade do escoamento superficial, 

que por sua vez, é uma resultante do comprimento de rampa e do grau de declividade do terreno. 

Dentre os fatores topográficos, a declividade do terreno é possivelmente o mais importante no 

condicionamento da gênese e evolução do processo erosivo (RODRIGUES, 1982).  

O tipo de uso/ocupação do solo e as práticas de manejo adotadas também influenciam 

diretamente na manifestação e intensidade dos processos erosivos, uma vez que alteram a 

capacidade de retenção de água e a qualidade física, química e biológica do solo, trazendo 

conseqüências na qualidade da água proveniente da bacia hidrográfica (DONADIO et. al., 2005). 

A nível de bacia hidrográfica, o conhecimento da quantidade de sedimentos transportada 

pelos rios, além de informar sobre as características e o estado de conservação da bacia, é de 

fundamental importância para o planejamento e aproveitamento dos recursos hídricos de uma 

região, seja para a análise da viabilidade de utilização da água para abastecimento ou irrigação, 

ou para o cálculo da vida útil de reservatórios (CASAGRANDE, 2004). 

De acordo com CARVALHO (1994) a erosão em bacias hidrográficas prejudica a 

qualidade da água para o consumo humano, aumenta o custo de tratamento da água, prejudica a 

flora e a fauna aquática, além de promover a remoção da camada fértil, causando o 

empobrecimento do solo.  

 

2.4 Uso de Sistemas de Informações Geográficas nas Análises Ambientais   

 

Os Sistemas de Informações Geográficas - SIG‟s podem ser definidos como um conjunto 

de ferramentas que utilizam técnicas matemáticas e computacionais no tratamento e análise de 

informações geográficas (CÂMARA & SIMÕES, 1996).  

Os SIG‟s apresentam duas características principais: a capacidade de inserir e integrar, em 

uma única base de dados, informações espaciais oriundas de diversas fontes (dados cartográficos, 

imagens de satélite, fotografias aéreas, modelos númericos do terreno, etc) e combinar os vários 

níveis de informação, por meio de operações de análise e manipulação (SILVA, 2000).  

Segundo FERREIRA (1997), os Sistemas de Informações Geográficas podem ser 

considerados um instrumento para mapear e indicar propostas às várias questões relacionadas ao 

planejamento urbano e regional, descrevendo os mecanismos das mudanças que operam no meio 

ambiente e auxiliando o planejamento e manejo dos recursos naturais de regiões específicas. 

 De acordo com VETTORAZZI (1992) os SIG‟s podem ser empregados no 

monitoramento e análise ambiental; planejamento do uso da terra; projetos de engenharia 

(transportes, irrigação, mineração) e manejo florestal.   

Pelo fato das informações inseridas nos SIG‟s estarem localizadas por coordenadas 

geográficas, em relação a algum sistema de referência (georreferenciamento), torna-se possível a 

combinação e superposição dos dados de diferentes fontes, tais como mapas topográficos, 

temáticos, imagens de satélite, fotografias aéreas, etc.   

Como o estudo de sitemas naturais é complexo, pois envolvem uma grande quantidade de 

variáveis e processos, a aplicação dos SIG‟s na manipulação dessas inúmeras informações 

otimizou a análise e facilitou a interpretação conjunta dos diferentes dados.  



 7 

Desta forma, uma base de dados geográfica não se restringe ao mero armazenamento e 

representação de variações de determinada classe de fenômeno, mas, principalmente, objetiva 

organizar o conhecimento de tal forma que informações mais complexas possam ser agregadas e 

derivadas das unidades básicas de informação nela contidas (MEIRELLES, 1997).  

De acordo com o mesmo autor, uma base de dados georreferenciados (tal como é gerada 

em um SIG) deve ser capaz de organizar os dados de forma a permitir que sejam realizadas 

generalizações, agregações e acesso fácil a todos os dados armazenados, permitindo ainda, de 

forma simples, a inserção de novos dados e modificação de dados pré-existentes.   

Os estudos e as caracterizações envolvendo a bacia hidrográfica evoluíram juntamente 

com as novas tecnologias. As ferramentas contidas nos diversos componentes de um SIG 

permitem a execução de diversos estudos, dentre eles a análise morfométrica de bacias 

hidrográficas, que permite a análise quantitativa das interações entre a fisiografia e a sua 

dinâmica hidrológica (COSTA & GUIMARÃES, 2005; TEXEIRA & CRUZ, 2005; LINDNER 

et al., 2007; OLIVEIRA, 2008). 
Neste sentido, a integração de informações por meio dos SIG‟s auxilia no conhecimento da 

dinâmica hidrológica das bacias hidrográficas, bem como as relações existentes entre ela e seus 

diversos componentes do meio físico e biótico.  

Apesar de facilitar a tomada de decisões, a utilização de SIG‟s para análises ambientais 

deve ser entendida apenas como uma ferramenta que auxilia a análise do ambiente, devendo o 

usuário do sistema manter sua visão crítica e verificar se as informações fornecidas e as 

interpretações condizem com a realidade no campo. Dessa maneira, o sucesso na utilização dessa 

ferramenta depende, exclusivamente da competência do usuário. 

 

2.5 Identificação de Áreas Prioritárias  

 

Para o estudo de grandes bacias hidrográficas a atuação em toda a área de abrangência é 

onerosa e muitas vezes inviável, tornando-se necessário efetuar o zoneamento da bacia. Este 

zoneamento consiste em dividir a bacia em setores com similaridades físicas e ambientais, onde 

em cada setor adotam-se ações distintas de manejo, em concordância com as demandas 

ambientais e hidrológicas de cada local.  A capacidade de atuar em áreas estratégicas otimiza a 

alocação e distribuição dos recursos e gera resultados para todo o sistema (toda a bacia).  

A definição de áreas prioritárias a serem conservadas em uma bacia hidrográfica deve 

partir do entendimento do funcionamento hidrológico da bacia, onde a combinação de fatores 

físicos e ambientais acarreta modificações na administração da água dentro do sistema. A 

compreensão de que os diferentes setores da bacia (diferentes zonas hidrogenéticas) apresentam 

comportamento e funções distintas, torna-se essencial para a identificação de zonas com maior 

vocação para a produção de água, bem como áreas mais suscetíveis a degradação.  

As zonas hidrogenéticas podem ser entendidas como setores (regiões) da bacia que 

tendem a modelar os deflúvios pluviais e fluviais, apresentando características e funções distintas 

em função da confluência de atributos físicos e ambientais (OTTONI NETO, 1995). De uma 

maneira geral, as bacias hidrográficas são divididas em três zonas hidrogenéticas: zona de 

captação (ou recarga); zona de transmissão (ou erosão) e zona de afloramento (ou sedimentação).  

De acordo com OTTONI NETO (1995), a zona de captação da bacia, está contida entre o 

divisor de águas principal da bacia e a zona dinâmica e caracteriza-se por apresentar solo 

residual, com alto intemperismo. Nesta região predomina-se a infiltração e o escoamento 

subsuperficial, contribuindo para manter a umidade do solo, favorecendo a permanência da 
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cobertura florestal. A zona de transmissão contém as bordas exteriores das áreas sedimentares de 

fundo de vale. Nesta zona é comum encontrar depressões onde há acúmulo de sedimentos, as 

denominadas áreas coluviais importantes para a recarga hídrica da bacia. Em épocas de alta taxa 

pluviométrica domina o fenômeno de escoamento superficial, em função de suas características 

morfológicas caracterizada por uma topografia acidentada que influencia diretamente na gênese 

dos processos erosivos. Dessa forma, esta zona deve ter seu uso restrito e planejado, visando 

minimizar o desencadeamento da dinâmica erosiva. A zona de afloramento contém a rede 

potamográfica (drenagens) e as planícies sedimentares de fundo de vale. Esta região caracteriza-

se pela presença dos maiores índices ocupacionais da bacia (maior densidade demográfica), em 

função, sobretudo, por apresentar-se como uma zona de topografia mais plana, além de possuir 

solos mais férteis. Segundo o mesmo autor, esta zona contribui imediatamente para os 

escoamentos fluviais, afetando diretamente para a qualidade da água produzida pela bacia, onde 

verifica-se que nas épocas chuvosas (época de cheias) os escoamentos subsuperficiais e 

superficiais têm acesso quase que imediato às calhas; já nas épocas de estiagem o controle final é 

dependente do controle hidráulico exercido pelo nível d‟água da calha, ou seja, esta zona 

constitui-se como uma região importante para a perenização da bacia.  

Dessa forma, o zoneamento ambiental de determinada bacia hidrográfica demanda o 

conhecimento de grande número de variáveis tanto do meio físico e biótico, como também de 

características sociais e econômicas, cujas combinações podem produzir diferentes alternativas de 

aproveitamento. Dentro contexto, ferramentas de análise que permitam reunir características tão 

diversas, atribuir pesos e valores a elas, dando prioridades às diferentes opções, facilitam a 

tomada de decisão (FRANCISCO et al., 2008). 

Essa necessidade de representar espacialmente as áreas prioritárias exige a utilização dos 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG‟s) capazes de analisar e confrontar dados de natureza 

espacial.  

Diversos são os métodos utilizados para espacialização de áreas prioritárias destacando-se 

aqueles baseados na análise de múltiplos critérios (VETTORAZZI, 2006).  

A análise multicriterial se refere a uma seqüência de etapas que permite classificar um 

conjunto de alternativas e selecionar as mais eficientes (GENELETTI, 2004).    

Na abordagem multicriterial é possível combinar e transformar os dados espaciais (planos 

de informação), gerando mapas finais que auxiliam a tomada de decisão (MALCZEWSKI, 1996).  

Os critérios são a base do processo de tomada de decisão e podem ser medidos e avaliados 

(VALENTE, 2005).   

De acordo com EASTMAN (2001) os critérios podem ser de dois tipos: fatores e 

restrições, onde os primeiros irão realçar ou diminuir a suscetibilidade de uma ação específica 

para uma atividade ou objetivo e os segundos constituem-se em características restritivas das 

alternativas (fatores), excluindo áreas e limitando espacialmente a distribuição das possibilidades 

de escolha.    

A atribuição de pesos aos critérios (valoração) refere-se a quantificação da importância 

relativa de cada um deles no processo de decisão. Apesar de não existir um método consensual 

para a atribuição de pesos, várias propostas são encontradas na literatura (COLLINS, et al., 2001; 

CALIJURI et al., 2002; FERRAZ & VETTORAZZI, 2003).  

  Dentre os diversos métodos utilizados na abordagem multicriterial para a integração dos 

diferentes fatores, os métodos da Combinação Linear Ponderada e da Média Ponderada Ordenada 

tem sido os mais amplamente utilizados na definição de áreas prioritárias e suscetíveis 

(MALCZEWSKI, 1996).  
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Na Combinação Linear Ponderada os critérios são padronizados para uma escala 

numérica comum, recebem pesos e são combinados por meio de uma média ponderada 

(VATENTE, 2005). Dessa forma, essa técnica de agregação permite a compensação total entre os 

fatores por meio da aplicação de pesos ponderados, o que significa que a baixa adequabilidade 

em um dado fator pode ser compensada por um conjunto de boas adequabilidades em outros 

(CALIJURI et al., 2002). A Média Ponderada Ordenada diferencia-se da Combinação Linear 

Ponderada pela presença de um segundo grupo de pesos, denominados de ordenação, permitindo 

implementar uma ampla gama de opções de agregação (CALIJURI et al., 2002; VALENTE, 

2005).  

A escolha dos critérios na análise multicriterial para seleção de locais ou áreas para 

estudos ambientais deve ser função dos objetivos do estudo. A análise multicriterial em ambiente 

SIG tem sido aplicada em diferentes situações: seleção de áreas prioritárias para instalação de 

aterros sanitários, conservação, planejamento urbano, projetos viários, recuperação de áreas 

degradadas, delimitação de áreas suscetíveis a erosão, entre outras (CALIJURI et al., 2002; 

VALENTE & VETTORAZZI, 2005; MOLIN & STAPE, 2007; SAMIZAVA, et al., 2008; 

FRANCISCO et al., 2008). 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Localização e caracterização da área de estudo 

3.1.1 Localização 

 

A bacia do rio Macacu/RJ abrange grande parte da bacia de drenagem da Baía de 

Guanabara, estendendo-se da serra dos Órgãos até a serra de Macaé, entre as latitudes médias de 

22º 24' e 22º 57' S e longitudes médias 42º 33' e 43º 19' W (Figura 1). 

É limitada ao norte e noroeste pela serra dos Órgãos, à nordeste pela serra de Macaé de 

Cima, à leste pelas serras da Botija e de Monte Azul e ao sul pelas serras do Sambê e dos 

Garcias. O município de Cachoeira de Macacu tem 90% de sua área nesta bacia, Guapimirim tem 

aproximadamente 95% e Itaboraí, 12%. O rio Macacu nasce na serra dos Órgãos, a cerca de 

1.700 m de altitude, no município de Cachoeiras de Macacu, e percorre aproximadamente 74 km 

até a sua junção com o Guapimirim. 
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Figura 1: Localização da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.  

3.1.2 Histórico de uso da bacia hidrográfica do rio Macacu 

 

A bacia hidrográfica do rio Macacu vem sofrendo intervenções antrópicas crescentes 

desde a invasão e ocupação européia. Iniciou-se com a atividade extrativista, seguido pelo ciclo 

da cana-de-açúcar no século XVII, o ciclo da mineração, do café e da expansão urbana entre 

1870 e 1930 e o desenvolvimento urbano-industrial entre 1930 e 1990 (PEREIRA & CASTRO 

JUNIOR, 2003). O rio Macacu foi um importante eixo de comunicação ao norte do estado do Rio 

de Janeiro, a Minas Gerais e à região dos Lagos, onde pequenos portos localizavam-se ao longo 

dos rios, servindo para escoar os produtos agrícolas da região. A rede de estradas foi se 

expandindo a medida que as fazendas eram abertas. Com a expansão agrícola da região surgiram-

se problemas referentes ao assoreamento dos cursos d‟água, exigindo freqüentes trabalhos de 

desobstrução dos leitos dos rios (RETIS, 2010).  

Em meados do século XIX foi construída a estrada de ferro Leopoldina, abandonando-se 

gradativamente a navegação fluvial da região. Com a decadência das culturas da cana-de-açúcar e 

café, devido ao esgotamento do solo, muitas fazendas improdutivas foram abandonadas e as 

terras foram convertidas a pastagens. Com o aumento do assoreamento dos cursos d‟água a 

navegação pelos pequenos rios da Baixada da Guanabara praticamente desapareceu (DANTAS et 

al., 2007). 

No início do século XX, as culturas da laranja e da banana alteraram novamente a paisagem 

da bacia, com o retorno às áreas abandonadas no final do século anterior, complementada pelo 

saneamento da Baixada Fluminense, que ampliou a área aproveitável do vale. Já nas décadas de 

1930 e 1940, a Segunda Guerra Mundial, ocasionou a perda dos mercados europeus e muitos 

laranjais foram abandonados. 

A partir de 1933 foi iniciado um grande projeto de saneamento e drenagem da Baixada da 

Guanabara, que consistiu na construção de uma série de canais e adutoras, além de diques 

marginais aos rios. O rio Macacu foi separado do rio Caceribu com a construção do Canal de 

Imunana, retificando o seu curso até encontrar o baixo Guapimirim. Além das obras de 

engenharia hidráulica, o projeto de Saneamento da Baixada também realizou drenagens 

subterrâneas e aterros (DANTAS et al., 2007). Atualmente, a bacia do Macacu possui uma área 

de drenagem de cerca de 1.640 km² e uma população estimada em 106.341 mil habitantes. 

Estado do Rio de 

Janeiro 
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O uso atual do solo é predominantemente rural, com áreas de vegetação natural, 

agricultura e pastagens.  

Em 2002 foi criada a Área de Proteção Ambiental (APA) da bacia do Rio Macacu, com o 

objetivo de proteger importante mananciais que abastecem os municípios de Cachoeiras de 

Macacu, Niterói, São Gonçalo e Itaboraí. A Unidade de Conservação estadual compreende todos 

os terrenos situados as margens do curso de água numa faixa complementar de proteção com 

largura de 150 metros, desde a nascente até o exutório da bacia na Baía de Guanabara (área da 

APA Guapimirim). Entre as unidades de conservação presentes no entorno da APA da Bacia do 

Rio Macacu estão o Parque Nacional da Serra dos Órgãos (11.800 ha), o Parque Estadual Três 

Picos (46.350 ha), a Estação Ecológica do Paraíso (4.920 ha), a Área de Proteção Ambiental 

Federal de Guapimirim (14.000 ha) e a Área de Proteção Ambiental Federal de Petrópolis 

(59.049 ha). (INSTITUTO BIOATLÂNTICA, 2008). 

Em fevereiro de 2008 o atual governador do estado do Rio de Janeiro, lançou o Projeto de 

Recuperação Ambiental da bacia do Rio Macacu. O projeto, que conta com investimento da 

ordem de R$ 10 milhões, visa o reflorestamento das margens do Rio Macacu e a criação de um 

Parque Fluvial. O novo Parque Fluvial formará um corredor florestal ao longo das margens rio 

Macacu e do rio Guapiaçu. O projeto de recuperação desta bacia inclui obras de recuperação do 

canal dos rios, de barrancas e margens, que têm graves problemas de erosão (PMCM, 2008).  

3.1.3 Hidrografia 

 

O rio Macacu é um dos rios constituintes da bacia da Baía de Guanabara (SEMADS, 

2001), uma unidade hidrográfica composta por dez afluentes que conformam um padrão de 

drenagem dendrítico.  

A bacia do rio Macacu/RJ é uma bacia de 5ª ordem, com direção do curso d‟água 

principal NE-SW. Suas nascentes localizam-se no município de Cachoeiras de Macacu, na serra 

do Mar, dentro dos limites do Parque Estadual dos Três Picos, acima da localidade conhecida 

como Meio da Serra. O curso d‟água principal apresenta fluxo torrencial típico de regiões 

declivosas e ao encontrar a baixada, perde a energia e passa a meandrar. Atualmente o rio 

encontra-se retificado, mas ainda assim apresenta regiões de manguezais que dependem da 

dinâmica do rio e das suas funções originais, sofrendo influência da maré e de uma zona de 

interconexões de canais (AMADOR, 1997). 

A dinâmica hidrológica do rio Macacu modificou-se por meio das obras de drenagem 

realizadas pelo extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamento – DNOS na década de 30. 

A maior parte dos meandros dos rios localizados na parte baixa da bacia foi substituída por canais 

retilíneos aprofundados e alargados. 

Os principais afluentes são os rios São Joaquim, Bela Vista, Bengala, Soarinho, das 

Pedras, Pontilhão e Alto Jacu, pela margem esquerda, e os rios Duas Barras, Cassiano e 

Guapiaçu, seu maior afluente pela margem direita. A partir da confluência do Guapiaçu com o 

Macacu inicia-se o Canal de Imunana, construído pelo extinto DNOS com o objetivo de drenar as 

áreas adjacentes freqüentemente inundadas. Com a construção do canal o curso natural do 

Macacu foi desviado e se uniu ao Guapimirim. Sua área de drenagem, por essa razão, foi 

enormemente aumentada e o rio Guapimirim, após receber as águas do Macacu/Guapiaçu passou 

a ser chamado de Guapi até a sua foz na Baía de Guanabara (ARAUJO & COREIXAS, 2002; 

NEGREIROS et al., 2002).  

Os rios da bacia são considerados, segundo a Resolução CONAMA n
o
 357/2005, que 

classifica as águas doces, salobras e salinas, como de Classe 2, cujas águas são destinadas: 
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a) ao abastecimento doméstico após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho); 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas, parques e jardins; 

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

3.1.4 Clima 

 

O clima da região é classificado como Aw/Af e Cf segundo a classificação de Köppen, 

com clima quente e úmido e uma estação seca curta no inverno, amenizada pelas frentes frias 

ocasionais e a altitude, com déficit hídrico nulo a 30 mm/ano. 

A bacia apresenta umidade relativa do ar média de 83%, precipitação média anual em 

torno de 2.500 mm, nas escarpas da serra e 1.500 mm, nas áreas baixas, com 140 dias chuvosos 

no ano, e temperatura variando de 9° a 35°C, com a média anual variando de 18° a 23º C 

(DANTAS et al., 2000).  

A região encontra-se sob influência da bacia aérea de Cachoeiras de Macacu 

(BARBOZA, 2004), onde os ventos úmidos oriundos do oceano, são conduzidos até o topo da 

serra, resfriam-se, condensam-se e precipitam-se na forma de nevoeiro ou chuva oculta. Suas 

encostas encontram-se, assim, sob influência da Massa Tropical Marítima (RADAMBRASIL, 

1983). 

3.1.5 Geologia e Geomorfologia 

 

A Serra dos Órgãos, pertencente à cadeia da Serra do Mar, é formada basicamente por 

rochas intrusivas e metamórficas Paleozóicas (gnaisses e granitos) do Complexo Paraíba do Sul 

expostas em diversos pontos, sendo composta de três unidades estratificadas: um corpo intrusivo 

sirogenético, rochas intensamente migmatizadas e corpos graníticos pós-orogênese (Granito 

Nova Friburgo). O relevo movimentado é oriundo dos falhamentos e dobramentos da 

morfoestrutura geológica, que resultaram num embasamento complexo, cuja origem está 

relacionada a movimentos tectônicos iniciados há aproximadamente 80 milhões de anos, (período 

Cretáceo), com o soerguimento da borda do continente (epirogênese) em todo o sudeste brasileiro 

(DANTAS et al., 2000).  

Nas partes mais baixas, ocorrem depósitos aluviais holocênicos ao longo do rio Macacu e 

seus tributários (RADAMBRASIL, 1983). 

No interior da bacia do rio Macacu observa-se a presença de duas unidades sedimentares: 

a Formação Macacu, que é constituída de uma sucessão de lentes e camadas pouco espessas de 

sedimentos predominantemente arenosos, arredondados e pouco consolidados, de idade plio-

pleistocênica e a unidade “pré-Macacu”, definida como “produto da colmatação de blocos 

tectonicamente rebaixados no Terciário Médio” (DANTAS, 2000; EIRADO et al, 2003a;b). 

O processo evolutivo desses sedimentos é relacionado ao do Grupo Barreiras 

(RADAMBRASIL, 1983), embora essa correlação tenha sido reavaliada, os dados estratigráficos 

(CABRAL et al., 1992), palinológicos e geocronológicos (LIMA et al., 1996) e estruturais 

(SANTOS et al., 2007) permitiram dissociar os sedimentos Macacu e pré-Macacu e considerá-los 

como parte de uma bacia tafrogênica relacionada ao Sistema de Riftes Continentais do Sudeste do 

Brasil (SRCSB) (RICCOMINI & RODRIGUES-FRANCISCO, 1992). 
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Segundo SANT‟ANA (1999), a Bacia de Macacu foi preenchida por um pacote 

sedimentar eocênico-oligocênico, depositado em ambiente de leques aluviais, intercalado com 

fácies de natureza provavelmente lacustre.  

A maior parte dos afloramentos rochosos é composta de granitos, que em alguns casos já 

foram „inselbergs‟ no passado, acompanhados nas áreas de baixada de áreas sedimentares, 

oriundas da decomposição química das rochas graníticas (DANTAS et al., 2000). 

Segundo os dados apresentados no Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara (PDRH-BG) a formação geológica da região é caracterizada 

pela implantação do grabén da Guanabara no Paleogeno. No Eoceno médio, sob atuação da 

extensão NO-SE, se forma a bacia do Macacu. No Neogeno foram retrabalhados os depósitos 

ocorridos durante o Paleoceno, contribuindo para a formação do conglomerado de Itambi e a 

segmentação holocênica, acompanhando a extensão E-O.  

A deposição do Itambi direcionado para a transição do terciário para o quaternário 

acompanhou a erosão intensa observada na borda norte da bacia do Macacu, responsável pela 

remoção de depósitos em leques aluviais. A ausência destes depósitos fica caracterizada pelo 

desnível acentuado entre a serra do Mar e a bacia do Macacu. 

De acordo com o mapa de geologia da bacia (Figura 2) observa-se que 46,14% da sua 

área total está classificada como Complexo Paraíba do Sul. Ao longo do curso do rio Macacu 

verifica-se a predominância de Depósitos Colúvio-Aluvionares, contemplando 15,16% da área 

total da bacia. A Formação Macacu ocupa especificamente a parte mais baixa da bacia, próximo 

ao seu exutório.  
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Mapa Geológico da bacia hidrográfica do rio Macacu.  
Fonte: CPRM/Silva (2000)/DRM (2004); Folhas Topográficas 1:50000 IBGE/DSG; Base Cartográfica 

Planialtimétrica Digital IEF (Escala Original 1:50000). Dados obtidos a partir do PDRH-BG (2005).  
 

A bacia do Rio Macacu comporta três grandes domínios hidro-geomorfológicos: o 

domínio das escarpas, o domínio das colinas e o domínio da baixada. No domínio das escarpas 
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rochosas, predominam declividades maiores que 35
o
, concavidades estreitas e alongadas e 

extensos afloramentos rochosos. O domínio das colinas apresenta-se com declividades médias 

variando entre 10º-35º, com a presença de concavidades circulares e mais largas. No domínio da 

baixada, a declividade é inferior a 10º, onde predominam os processos deposicionais. 

3.1.6 Pedologia 

 

Os solos da bacia são resultantes de uma combinação da litologia (gnaisse/granito), do 

relevo altamente dissecado, do clima no Holoceno, e da cobertura florestal densa, que exerce 

forte influência por meio de processos físicos e hidrológicos. São solos bem drenados e de 

fertilidade moderada, em função da drenagem intensa, geralmente apresentando baixos pH e 

teores de nutrientes. Os principais tipos de solos da região são: Latossolos, Argissolos, 

Cambissolos, Neossolos, Planossolos, Gleissolos, Solos Indiscriminados de Mangue e 

Afloramento Rochoso (RADAMBRASIL, 1983; DANTAS et al., 2000; EMBRAPA, 2006). 

3.1.7 Vegetação 

 

A região pertence ao bioma Mata Atlântica, apresentando quatro classes de vegetação: 

Floresta Tropical Úmida (Floresta Ombrófila Densa), Manguezal, Brejos e Campos Inundáveis 

(Formações Pioneiras) e Campos de Altitude (COSTA, 1999).  

Na bacia do rio Macacu a Floresta Ombrófila Densa abrange quatro sub-formações: de 

Terras Baixas, Sub-Montana, Montana e Alto-Montana.  

De acordo com os estudos florísticos e fitossociológicos realizados por KURTZ & 

ARAÚJO (2000) na Estação Ecológica Estadual do Paraíso, localizada no município de 

Cachoeiras de Macacu,  as famílias que se destacam quanto ao número de espécies são: 

Myrtaceae, Sapotaceae, Lauraceae e, em menor escala, Rubiaceae, Meliaceae, Moraceae e 

Leguminosae. 

O índice de diversidade de Shannon encontrado por esses autores (H = 4,20), compreende 

um dos mais altos já registrados para a Mata Atlântica.  

Dentre as espécies com maior Valor de Importância (VI) destacam-se: Neoraputia 

magnifica var. magnifica, Euterpe edulis, Gallesia integrifolia, Chrysophyllum flexuosum, 

Calycorectes sellowianus, Chrysophyllum lucentifolium subsp. lucentifolium, Lonchocarpus 

filipes, Guarea kunthiana, Pausandra megalophylla, Psychotria subspathacea e Quararibea 

turbinata. 

Atualmente a cobertura da bacia é constituída, além das áreas com vegetação natural 

remanescente, por florestas secundárias em diferentes estágios sucessionais, plantios florestais, 

pastagens, agricultura e olericultura intensiva (CIDE, 2003). 

3.1.8 Caracterização da paisagem da área de estudo  

 

Apesar da área de abrangência da bacia hidrográfica do rio Macacu estender-se até a Baía 

de Guanabara, o presente estudo atuará da sua nascente na Serra do Mar (a montante do 

município de Cachoeiras de Macacu) até o ponto onde o rio Macacu encontra-se com o rio 

Guapiaçu. Desta forma, a seção de controle da bacia estudada encontra-se acima do Canal de 

Imunana (canal formado após a junção do rio Macacu e o rio Guapiaçu).   
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Os padrões de paisagem da bacia do rio Macacu são contrastantes. Na parte baixa da 

bacia verifica-se a presença de extensas áreas de pastagem, associadas ao uso intensivo das 

encostas e a presença de pequenos fragmentos, localizados, sobretudo, nos topos de morro e nas 

partes mais altas observa-se a presença de extensas áreas cobertas por vegetação nativa em estado 

de conservação avançado (Figura 3).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Padrões de paisagem ocorrentes na bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ (a) parte baixa 

da bacia e (b) parte alta da bacia. 

 

A bacia caracteriza-se de montante para jusante, pela presença de um relevo escarpado 

próximos aos divisores topográficos, seguido por montanhas com relevo ondulado a forte 

ondulado, colinas, morrotes e, finalmente, grandes áreas de relevo plano com modelados de 

acumulação fluvial (NEGREIROS et al., 2002) (Figuras 4). 

Constata-se também que as margens do rio Macacu a montante do município de 

Cachoeiras de Macacu encontram-se estabilizadas, com abundância de pedras, enquanto as 

margens do rio a jusante do município apresentam processos erosivos dinâmicos, indicando que o 

talvegue do rio ainda não está estruturado e encontra-se em processo de ajuste (Figura 5). Este 

fato pode estar associado aos efeitos gerados pela obra de retificação do rio Macacu, realizada 

entre as décadas de 1930-1940 pelo extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamento 

(DNOS), que ocasionou mudanças hidrológicas na dinâmica do rio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(a) (b) 



 16 

(a) (b) 

Figura 4: Padrões de relevo existentes no interior da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

 

 

Figura 5: Conformação das margens do rio Macacu a jusante (a) e a montante (b) do município 

de Cachoeiras de Macacu/RJ. 

Montanhoso 

Colinas e morrotes 

Montanhoso 

ondulado a forte ondulado 

Plano Plano 

Escarpado 
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Outro problema ocorrente ao longo do rio Macacu é a atividade de extração de areia na 

sua calha. Embora a Lei no. 4.018/2002, responsável pela criação da APA da bacia do rio 

Macacu, proibir a exploração de areia no leito e margens do rio e suspender todas as licenças 

ambientais referentes a esse tipo de atividade, observa-se nos dias atuais a prática ilegal de 

extração de areia em diferentes trechos do rio (Figura 6). 

 

Figura 6: Atividade clandestina de extração de areia no leito do rio Macacu/RJ. 

 

A exploração de areia no leito no rio ocasiona uma série de conseqüências ambientais 

como a desconfiguração da calha do rio (aprofundamento do talvegue) e elevação das margens 

(criação de barrancos). 

 

3.2 Unidades de Estudo 

 

As análises foram realizadas a nível de microbacia hidrográfica. A delimitação das 

microbacias foi estabelecida em função da análise do relevo, da distribuição dos cursos d‟água e 

da hierarquia fluvial.  

Inicialmente foram delimitadas as microbacias dos rios contribuintes do rio Macacu. Em 

seguida delimitou-se as microbacias de primeira, segunda e terceira ordem dos mesmos, 

baseando-se na análise geomorfológica do relevo.  

Na impossibilidade de se delimitar as microbacias de alguns dos contribuintes do rio 

Macacu, considerou-se como unidade de estudo a microbacia do próprio rio contribuinte.  

A escolha da demarcação das microbacias nestes níveis hierárquicos deve-se ao fato das 

mesmas apresentarem áreas reduzidas e serem sensíveis hidrologicamente às ações de manejo 

efetuadas em suas encostas, ou seja, apresentam sensibilidade hidrológica, respondendo de 

acordo com as mudanças de uso em suas vertentes.  

  A opção em se trabalhar a nível de microbacia possibilitou a combinação dos diferentes 

fatores físicos (morfométricos) e ambientais, permitindo gerar ao final do cruzamento dos dados, 

uma escada de prioridade entre as microbacias delimitadas. 

As microbacias foram numeradas, no sentido horário, iniciando-se a numeração naquela 

situada no ponto de maior cota.     
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3.3 Modelo Digital de Elevação (MDE) 

 

O Modelo Digital de Elevação (MDE) hidrologicamente consistente da bacia do rio 

Macacu foi gerado a partir da interpolação das curvas de nível das cartas topográficas vetoriais, 

obtidas do IBGE na escala de 1:50.000, utilizando-se o software ArcGIS 9.3.  

A hidrografia da bacia também foi obtida a partir de cartas do IBGE na escala de 

1:50.000.   

 

3.4 Faces de Exposição e Radiação Solar 

 

Os mapas das faces de exposição (orientação) das encostas e o mapa da radiação solar 

global foram obtidos a partir do Modelo Digital de Elevação da bacia, utilizando-se as 

ferramentas Surface/Aspect e Solar Radiation do programa ArcGIS 9.3, respectivamente. 

O cálculo da radiação global foi obtido, baseado no algoritmo desenvolvido por RICH et 

al. (1994), modificado por FU & RICH (2000). Essa simulação envolve uma representação no 

formato raster que exibe a posição aparente do sol, calculada com base na latitude da área de 

estudo e variando de acordo com a hora do dia e os dias do ano.  

A radiação solar global total obtida refere-se ao ano de 2009.  

 

3.5 Uso do Solo e Distribuição dos Fragmentos 

 

O mapa de uso do solo da bacia hidrográfica do rio Macacu foi obtido a partir da 

interpretação visual das imagens de satélite da bacia (imagens do satélite ALOS - Sensor PRISM, 

pancromático, resolução espacial de 2,5 m, de março de 2008 e imagens do satélite Quickbird, 

multiespectral, resolução espacial de 2,5m, de dezembro de 2009), com posterior verificação no 

campo. A vetorização foi realizada diretamente no monitor do computador utilizando o software 

ArcGIS 9.3.  

O sistema de classificação foi dividido nas seguintes classes de uso (Figura 7): 

- Corpos hídricos - compreendendo principais rios e lagos; 

- Florestas - discriminadas em 3 subclasses de sucessão secundária: Avançado, Médio e Inicial; 

- Capoeira - vegetação aberta com forração de gramíneas, associadas a ervas, arbustos e árvores 

esparsamente distribuídas;  

- Área Urbana – área caracterizada por edificação contínua;  

- Área Agrícola - engloba culturas temporárias diversificadas; 

- Pastagens – campos antrópicos; e 

- Solo Exposto –  Áreas de terraplanagem recente, áreas de empréstimo e lixões. 

Com o mapa de uso do solo foi possível avaliar a distribuição, tamanho e conectividade 

dos fragmentos dentro da bacia.  
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Figura 7: Classes de uso do solo no interior da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 
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3.6 Levantamento dos Solos  

 

No levantamento de solos, o estudo do terreno bem como das características principais 

dos perfis, demanda uma descrição morfológica associada à caracterização química e física, 

classificação taxonômica e espacialização dos limites das unidades de mapeamento. Embora, 

todas estas informações estejam disponíveis deste início da década dos anos 80, considerando o 

levantamento exploratório de solos produzido pelo Projeto RADAMBRASIL - Folha SF23/24 

(1983) em escala de 1:1.000.000, sua utilidade é limitada uma vez que o grau de detalhamento de 

um mapa está diretamente relacionado à sua escala. Assim, mapas de solos em escalas pequenas 

não são adequados para o planejamento de uso e manejo de solos em municípios, bacias 

hidrográficas e/ou propriedades rurais, sendo necessários levantamentos em escalas que 

proporcione mais e melhores detalhes. 

Para o mapeamento de solos da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ foi realizado 

inicialmente um levantamento de reconhecimento de alta intensidade na escala de 1:200.000, 

visando a avaliação qualitativa e semiquantitativa dos solos. Este nível de reconhecimento 

fornece as informações básicas para o planejamento geral de programas de conservação e manejo 

dos solos (IBGE, 2003). Realizou-se ainda uma revisão bibliográfica considerando os aspectos 

geológicos, cobertura vegetal e, principalmente, pedológicos da área em estudo, particularmente 

no que se refere às áreas cársticas do Estado do Rio de Janeiro. 

A freqüência de amostragem foi de um perfil completo e um ponto de amostra extra por 

classe de solo componente de unidade de mapeamento simples ou de associação. Todas as classes 

de solos identificadas na área foram caracterizadas por um perfil representativo completo e 

georreferenciado.  

As unidades de mapeamento foram identificadas por observações e amostragem ao longo 

de percursos que cruzaram diferentes padrões de drenagem, relevo, vegetação, geologia e 

geomorfologia. Grande parte dos limites entre unidades de mapeamento foi estabelecida no 

campo e os limites definidos por sensoriamento remoto com verificação e ajuste de campo.  

As unidades de mapeamento foram constituídas por unidades simples ou por associações 

de até três componentes de Subgrupos de solos.  

As descrições dos perfis foram realizadas de acordo com o Manual de Descrição e Coleta 

de Solo no Campo (SANTOS et al., 2005). As amostras de solos coletadas foram analisadas 

física e quimicamente no Laboratório de Solos/UFRRJ, segundo metodologia proposta por 

EMBRAPA (1997). As análises realizadas para classificação dos solos foram: composição 

granulométrica, pH em água e em KCl, Ca
+2

 + Mg
+2

, Na
+1

, Al
+3

, K
+1

, H+Al
+3

, P assimilável e 

carbono orgânico total - COT. Por meio destes dados foram calculados os valores de saturação 

por alumínio (m=100. Al
3+

/Valor S *Al
3+

); Hidrogênio extraível {(H + Al
3+

) – Al
3+

), capacidade 

de troca de cátions – CTC e percentagem de saturação de bases (Valor V= 100*Valor S/Valor T). 

A vetorização das classes de solo foi realizada utilizando o software ArcGIS 9.3. 

Os critérios utilizados para o estabelecimento das classes de solo baseou-se nos princípios 

preconizados por EMBRAPA (2006).  
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3.7 Fatores Morfométricos das Microbacias 

3.7.1 Obtenção dos fatores morfométricos 

 

Após a delimitação das microbacias e a obtenção do Modelo Digital de Elevação foram 

levantadas para cada microbacia as seguintes características físicas: área de drenagem; perímetro; 

coeficiente de compacidade; declividade média; altitude média; orientação (exposição); 

densidade de drenagem e sistema de drenagem (ordem dos cursos d‟água). 

A área de drenagem da microbacia corresponde à área plana (projeção horizontal) inclusa 

entre os seus divisores topográficos (CARVALHO & SILVA, 2003), constituindo-se no 

elemento básico para o cálculo das outras variáveis morfométricas. De acordo com LIMA (1986) 

a maior parte das características da bacia está, de alguma forma, relacionada com a sua área.  

A forma da microbacia tem efeito direto sobre seu comportamento hidrológico, 

influenciando no tempo de concentração e, consequentemente, na suscetibilidade a inundações e 

enchentes.  Esta variável foi avaliada por meio do Coeficiente de Compacidade (Kc), baseado na 

seguinte equação: 

A

P
Kc 28,0  

Onde: 

Kc= Coeficiente de Compacidade; 

P= Perímetro da microbacia (m); 

A= Área da microbacia (m
2
).  

 

O Kc é sempre um valor maior que 1 (um), caso fosse 1, a bacia seria um círculo perfeito. 

Quanto menor o Kc (mais perto da unidade), mais circular é a bacia e maior a tendência de gerar 

picos de enchentes (CARVALHO & SILVA, 2003).  

A declividade está relacionada a diversos processos hidrológicos, destacando-se o 

processo de infiltração e escoamento superficial, influenciando a relação entre precipitação e 

deflúvio (LIMA, 1986).  

A variação altitudinal e altitude média da bacia estão relacionados com a precipitação 

(efeito orográfico) e temperatura (LIMA, 1986).     

A declividade e altimetria das microbacias foram obtidas a partir do MDE, utilizando-se 

ferramentas do software ArcGIS 9.3. As classes de declividade foram separadas em seis 

intervalos distintos, de acordo com EMBRAPA (1979) (Tabela 1). 

  

Tabela 1: Classificação da declividade segundo EMBRAPA (1979). 

 

Declividade (%) Discriminação 

0-3 Relevo plano 

3-8 Relevo suavemente ondulado 

8-20 Relevo ondulado 

20-45 Relevo fortemente ondulado 

45-75 Relevo montanhoso 

>75 Relevo fortemente montanhoso 
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A orientação da microbacia consiste na direção geral para a qual sua declividade está 

exposta (Figura 8).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8: Representação esquemática da orientação (exposição) da microbacia hidrográfica. 

 

Este fator afeta as perdas por evapotranspiração, em função de sua influencia na 

quantidade de radiação solar recebida pela bacia (LIMA, 1986). Na região do estudo a orientação 

da bacia influencia ainda na oferta de umidade, em função da bacia aérea de Cachoeiras de 

Macacu que condiciona a condução das massas de ar úmidas oriundas do oceano (BARBOZA, 

2004).  

Para o levantamento desta variável, dividiu-se a rosa dos ventos em oito faces e seu eixo 

central foi posicionado no ponto superior de cada bacia, onde marcou-se sua orientação 

(SPOLIDORO, 1998 apud MARQUES, et al., 2005) (Figura 9). 

 
Figura 9: Orientação das microbacias. Fonte: MARQUES, et al. (2005). 

 

A ordem dos cursos d‟água foi determinada de acordo com a classificação apresentada 

por STRAHLER (1957), em que os canais sem tributários são designados de primeira ordem. Os 

canais de segunda ordem são os que se originam da confluência de dois canais de primeira 

ordem; os canais de terceira ordem originam-se da confluência de dois canais de segunda ordem, 

e assim sucessivamente (SILVEIRA, 2001). A junção de um canal de determinada ordem a um 

canal de ordem superior não altera a ordem deste (Figura 10). 

 
 

 

 

 

DECLIVIDADE 

SENTIDO DO FLUXO 

ORIENTAÇÃO 
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Figura 10: Classificação dos cursos d‟água (STRAHLER, 1957). 

 

A densidade de drenagem indica o grau de desenvolvimento do sistema de drenagem de 

uma bacia hidrográfica, tendo relação direta com o tempo de concentração. Esse índice é 

influenciado pela geologia, topografia, solo e vegetação (LIMA, 1986). 

O clima influencia diretamente na densidade de drenagem, por meio do regime e vazão 

dos cursos d‟água e indiretamente por meio de sua influência sobre a vegetação. A geologia e 

solos desempenham papel fundamental para este índice, uma vez que determinam a maior ou 

menor resistência à erosão e consequentemente a capacidade de infiltração (LIMA, 1986).   

Bacias hidrográficas com geologia predominante de argilitos tendem a apresentar 

densidade de drenagem mais alta que bacias com substrato predominante de arenitos, em função 

da diferenciação da porosidade e taxas de infiltração (MORISAWA, 1968 apud LIMA, 1986).  

Esta variável foi determinada a partir da seguinte equação:  

 

A

L
Dd  

Onde: 

Dd= Densidade de drenagem (km/km
2
); 

∑ L= Comprimento total de todos os cursos d‟ água (km) 

A= Área da microbacia (km
2
).   

 

Em relação a este fator, as bacias hidrográficas são classificadas, de acordo com o exposto 

na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Classificação da drenagem em bacias hidrográficas, de acordo com VILLELA & 

MATTOS (1975). 
 

Drenagem da bacia Densidade de Drenagem (km/ km
2
) 

Pobre Dd < 0,5 

Regular 0,5 ≤ Dd < 1,5 

Boa 1,5 ≤ Dd < 2,5 

Muito boa 2,5 ≤ Dd < 3,5 

Excepcionalmente bem drenada Dd ≥ 3,5 
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3.7.2 Obtenção do mapa de fatores morfométricos 

 

O mapa final dos fatores morfométricos foi obtido por meio da combinação dos pesos 

atribuídos aos diferentes atributos físicos calculados (coeficiente de compacidade; declividade 

média; altitude média; orientação, insolação e densidade de drenagem). Essa combinação foi 

realizada por meio de álgebra de mapas simples, utilizando-se o comando Map Algebra do 

programa ArcGIS 9.3 (Figura 11). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Representação esquemática da obtenção do mapa de fatores morfométricos das 

microbacias hidrográficas. 

 

A definição dos pesos dentro de cada plano de informação (mapa) baseou-se na análise da 

influência que cada fator exerce no comportamento hidrológico e na manutenção do equilíbrio 

ecológico-ambiental dos ecossistemas, tais como tempo de concentração, capacidade de 

infiltração, suscetibilidade ao fogo, oferta de umidade e temperatura. 

Cada um dos diferentes fatores foi dividido em 8 (oito) intervalos de classes, culminando 

na formação de uma escala de pesos variando de 3 à 10, sendo os maiores valores o intervalo 

mais importante (prioritário) e os menores valores os menos importantes (menos prioritários) 

(Figura 12).  

Optou-se por essa escala de valores, com o intuito de minimizar o grau de importância 

entre as classes, evitando-se que uma classe assumisse peso excessivamente maior que outra. 

Dentro desta escala a diferença entre a classe mais importante em relação à classe menos 

importante é sempre menor que 4 (quatro).  

  

Coeficiente de Copacidade (Kc) 

Declividade Média (%) 

Altitude Média (m) 

Orientação 

Insolação Anual (kwh/m
2
) 

Densidade de Drenagem (km/km
2
) 

Mapa Final dos Fatores Morfométricos 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

= 
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Figura 12: Escala de prioridades para as variáveis dentro dos planos de informação (mapas). 

 

Considerou-se como prioritárias aquelas áreas que apresentam maior oferta de atributos 

ambientais, conforme estabelecido na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Critérios utilizados para valoração dos intervalos de classe. Valorização das áreas mais 

resilientes.  
 

Critérios  

Maior tempo de concentração
1
 

Maior umidade 

Temperatura mais amena 

Menor suscetibilidade ao fogo 

3.7.2.1 Valoração dos Fatores Morfométricos 

 

 Forma das Microbacias 

 

A forma das microbacias foi determinada por meio do coeficiente de compacidade (Kc), 

onde priorizou-se as microbacias hidrográficas que apresentam um formato mais alongado e 

consequentemente condicionam um maior tempo de concentração (CARVALHO & SILVA, 

2003).  

A amplitude das classes foi obtida por meio da relação entre a amplitude total dos dados 

encontrados para esta variável e o número de classes estabelecidas (8 classes) (Tabela 4).   

 

Tabela 4: Classes estabelecidas para a variável Coeficiente de Compacidade (Kc) e seus 

respectivos pesos.  
 

Kc Pesos 

 1,00- 1,13 3 

1,13 - 1,26 4 

1,26- 1,39 5 

1,39 - 1,52  6 

1,52 - 1,65 7 

1,65 - 1,78 8 

1,78 - 1, 91 9 

 1,91 – 2,00 10 

  

                                                
1 Tempo necessário para que a água afluente pela precipitação a todos os pontos da bacia, passe pelo exutório 

(LIMA, 1986), ou seja, corresponde ao tempo necessário para que o ponto mais afastado da bacia contribua com a 

descarga no exutório.  

PRIORIDADE 

   3      4      5       6       7       8      9     10 
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 Declividade Média das Microbacias  

 

A declividade média de cada uma das microbacias analisadas foi extraída a partir do mapa 

de declividade total da bacia hidrográfica do rio Macacu.  

Priorizou-se as microbacias que apresentam as maiores declividades médias, em função 

das mesmas apresentarem maior suscetibilidade à erosão, maior sensibilidade hidrológica 

(respostas mais perceptíveis), além de estarem sob influência direta do efeito da orografia 

(chuvas orográficas) e menor pressão de uso antrópico, devido à dificuldade de acesso. 

A amplitude das classes foi obtida por meio da relação entre a amplitude total dos dados 

encontrados para esta variável e o número de classes estabelecidas (8 classes) (Tabela 5).   

 

Tabela 5: Classes estabelecidas para a variável declividade média e seus respectivos pesos.  
 

Declividade 

Média (%) 

Pesos 

1 -11 3 

11 – 21 4 

21 – 31 5 

31 – 41 6 

41 – 51 7 

51 – 61 8 

61 – 71 9 

71 - 81 10 

 

 Altitude Média da Microbacia  

 

A altitude média das microbacias foi obtida a partir do Modelo Digital de Elevação da 

bacia.  

Foram priorizadas as microbacias com maior altitude média, em função das mesmas 

apresentarem temperatura mais amena e tenderem a apresentar maior índice pluviométrico devido 

ao efeito orográfico do relevo, conforme demonstrado no mapa de isoietas da bacia (Figura 13).  

A amplitude das classes foi obtida por meio da relação entre a amplitude total dos dados 

encontrados para esta variável e o número de classes estabelecidas (8 classes) (Tabela 6).   

 

Tabela 6: Classes estabelecidas para a variável altitude média e seus respectivos pesos.  
 

Altitude média Pesos 

13 – 215,5 3 

215,5 – 418 4 

418 – 620,5 5 

620,5 – 823 6 

823 – 1025,5 7 

1025,5 – 1228 8 

1228 – 1430,5 9 

1430,5 - 1633  10 
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Figura 13: Mapa de isoietas da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. Fonte: Fonte: CPRM, 2000; 

Folhas Topográficas 1:50.000 IBGE/DSG; Base Cartográfica Planialtimétrica Digital IEF (Escala 

Original 1:50.000). Dados obtidos a partir do PDRH-BG (2005). 

 

 Orientação das Microbacias  

 

Para definição dos pesos a serem associados a cada uma das microbacias em função da 

orientação (exposição) das mesmas, considerou-se a influência deste fator sobre as variáveis 

temperatura e umidade, onde foram priorizadas as orientações que propiciam temperaturas mais 

amenas e maior oferta de umidade (Figura 14).  

 

 

 

 

 

Figura 14: Escala de temperatura e umidade em função da orientação da microbacia 

hidrográfica. 

 

Dentro deste contexto, priorizou-se as microbacias voltadas para os quadrantes que 

tendem a receber menor incidência solar e maior incidência de ventos úmidos.  

Considerando-se a posição latitudinal da bacia hidrográfica, a orientação leste-oeste do 

movimento solar e a influência direta da bacia área de Cachoeiras de Macacu, que condiciona a 

predominância dos ventos úmidos oriundos da direção Sudoeste (BARBOZA, 2004), procedeu-se 

a valoração de acordo com o exposto na Tabela 7.   

Ordem decrescente de temperatura e crescente de umidade 

N      NO      O      NE      L      SE      S      SO 
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Tabela 7: Classes estabelecidas para a variável orientação e seus respectivos pesos.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Radiação Solar  

 

Após a obtenção da radiação solar dentro da bacia hidrográfica do rio Macacu, foi obtido 

um valor médio anual dentro de cada uma das microbacias analisadas.  

Priorizou-se as microbacias que recebem menor radiação solar, ou seja, aquelas que 

tendem a apresentar maior umidade, menor temperatura e consequentemente menor 

suscetibilidade ao fogo.  

A amplitude das classes foi obtida por meio da relação entre a amplitude total dos dados 

encontrados para esta variável e o número de classes estabelecidas (8 classes) (Tabela 8).  

 

Tabela 8: Classes estabelecidas para a variável Radiação Solar e seus respectivos pesos.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 Densidade de drenagem 

 

A densidade de drenagem de cada uma das microbacias foi obtida por meio da divisão do 

comprimento total dos cursos d‟água pertences à microbacia pela sua área.  

De acordo com NETO et al. (2007) o sistema de drenagem de uma bacia permite 

caracterizar uma maior ou menor velocidade com que a água escoa ao longo desta, fornecendo 

subsídios sobre a permeabilidade e o grau de infiltração da água. Segundo LIMA (1986) valores 

baixos de densidade de drenagem estão geralmente associados a regiões de rochas permeáveis.  

As bacias hidrográficas que apresentam uma densidade de drenagem mais pobre tendem a 

apresentar menor probabilidade de gerar picos de enchente (VITAL & ZAMPARONI, 2007), ou 

Orientação Pesos 

SO 10 

S 9 

SE 8 

E 7 

NE 6 

O 5 

NO 4 

N 3 

Insolação (kwh/m
2
) Pesos 

837 – 905 10 

905 – 973 9 

973 – 1041 8 

1041 – 1109 7 

1109 – 1177 6 

1177 – 1245 5 

1245 – 1313 4 

1313 - 1381 3 
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seja, apresenta uma saída de água (escoamento) em seu exutório de forma mais bem distribuída 

no tempo, culminando em respostas hidrológicas mais lentas.  

Uma baixa densidade de drenagem significa uma maior superfície de contribuição, 

fazendo com que o deflúvio demore mais para atingir os rios (GARCEZ, 1974 apud BORSATO 

& MARTONI, 2004), aumentando, dessa forma, o tempo de concentração.   

Dentro deste contexto, foram priorizadas as microbacias com menor densidade de 

drenagem, pelo fato das mesmas tenderem a apresentar um maior tempo de concentração, solos 

mais porosos e consequentemente maior infiltração.  

A amplitude das classes foi obtida por meio da relação entre a amplitude total dos dados 

encontrados para esta variável e o número de classes estabelecidas (8 classes) (Tabela 9).   

 

Tabela 9: Classes estabelecidas para a variável Densidade de Drenagem e seus respectivos pesos. 

 

Dd (km/km
2
) Pesos 

0,49 - 1,19 10 

1,19 - 1,89 9 

1,89 - 2,59 8 

2,59 - 3,29 7 

3,29 - 3,99 6 

3,99 - 4,69 5 

4,69 - 5,39 4 

>5,39 3 

 

Após a combinação dos diferentes fatores, o mapa final foi normalizado (padronizado) 

para um escala numérica comum (variando de 0-255 bytes), utilizando-se o módulo fuzzy do 

programa IDRISI.  

A padronização dos dados é essencialmente um processo de conversão dos valores 

originais em escores de aptidão ao propósito desejado. A normalização é utilizada para 

uniformizar as unidades de todos os mapas, atribuindo-lhes uma escala comum de valores de 

prioridade, possibilitando a agregação dos mesmos e a obtenção de um mapa final de prioridades.  

A descrição metodológica detalhada do processo de normalização dos dados é 

apresentada no item 4.16.      

 

3.8 Levantamento Pluviométrico da Bacia  

 

O mapa de precipitação da bacia do rio Macacu foi gerado a partir da interpolação das 

isoietas obtidas do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de 

Guanabara, na escala de 1:50.000, elaborado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro (2005), 

utilizando-se a ferramenta Spatial Analyst Tools/Interpolation do programa ArcGIS 9.3.  
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3.9 Vulnerabilidade à Erosão  

 

A vulnerabilidade à erosão é o resultado da combinação de diferentes fatores físicos e 

ambientais (GUERRA et al.,2005). As características e magnitudes de cada fator vão determinar 

uma maior ou menor suscetibilidade ao fenômeno erosão. 

De acordo com SILVA et al.(2003) os principais fatores que exercem influência sobre o 

processo erosivo são: o solo, o embasamento geológico, o clima, a topografia e a cobertura do 

solo.       

Baseando-se nesta premissa, o mapa de vulnerabilidade à erosão foi obtido por meio da 

combinação dos pesos atribuídos à classes de solos, pluviosidade, uso do solo e declividade, 

através de álgebra de mapas, utilizando-se o comando Map Algebra  do programa ArcGIS 9.3.  

A valoração das classes de cada um dos planos de informação baseou-se na classificação 

proposta por CREPANI et al. (2001) (Tabelas10, 11, 12 e 13). 

 

Tabela 10: Valoração das diferentes classes de solo. Fonte: CREPANI et al.(2001).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Classe de solo Vulnerabilidade/Estabilidade 

Latossolo 1,0 

Argissolo 2,0 

Luvissolo 2,0 

Alissolo 2,0 

Nitossolo 2,0 

Chernossolo 2,0 

Planossolo 2,0 

Espodossolo 2,0 

Cambissolo 2,5 

Neossolo 3,0 

Neossolo Quartzarênico 3,0 

Vertissolo 3,0 

Organossolo 3,0 

Gleissolo 3,0 

Plintossolo 3,0 

Chernossolo Rêndzico 3,0 



 31 

Tabela 11: Valoração das diferentes classes pluviométricas. Fonte: CREPANI et al. (2001). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 12: Valoração das diferentes classes de uso do solo. Fonte: CREPANI et al. (2001). 
 

Classe de Uso do Solo Vulnerabilidade 

Água 1,5 

Cultura Perene 2,5 

Cultura Anual 3,0 

Pastagem 2,0 

Mata 1,0 

Várzea 3,0 

Cidade 1,0 

Reflorestamento 1,5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Intensidade Pluviométrica 

(mm.mês
-1

) 
Vulnerabilidade 

<50 1,0 

50-75 1,1 

75-100 1,2 

100-125 1,3 

125-150 1,4 

150-175 1,5 

175-200 1,6 

200-225 1,7 

225-250 1,8 

250-275 1,9 

275-300 2,0 

300-325 2,1 

325-350 2,2 

350-375 2,3 

375-400 2,4 

400-425 2,5 

425-450 2,6 

450-475 2,7 

475-500 2,8 

500-525 2,9 

>525 3,0 
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Tabela 13: Valoração das diferentes classes de declividade. Fonte: CREPANI et al. (2001).  
 

Declividade  

(%) 
Vulnerabilidade 

<3,5 1,0 

3,5-5,8 1,1 

5,8-8,2 1,2 

8,2-10,3 1,3 

10,3-12,9 1,4 

12,9-15,1 1,5 

15,1-17,4 1,6 

17,4-19,8 1,7 

19,8-22,2 1,8 

22,2-24,5 1,9 

24,5-27,2 2,0 

27,2-29,6 2,1 

29,6-32,1 2,2 

32,1-34,6 2,3 

34,6-37,2 2,4 

37,2-39,8 2,5 

39,8-42,4 2,6 

42,4-45,3 2,7 

45,3-48,1 2,8 

48,1-50 2,9 

>50 3,0 

 

Após a atribuição dos pesos à cada classe dentro dos planos de informação efetuou-se a 

padronização de cada mapa para um escala numérica comum (variando de 0-255 bytes), 

utilizando-se o módulo fuzzy do programa IDRISI.  

A normalização dos dados permitiu efetuar posteriormente a combinação dos diferentes 

mapas por meio de álgebra de mapas simples e a obtenção do mapa final de vulnerabilidade à 

erosão.  

Com essa combinação foram gerados valores maiores que 255 bytes, o que tornou 

necessária a realização de nova normalização, obtendo-se o mapa final de vulnerabilidade à 

erosão variando entre 0 a 255 bytes, sendo os maiores valores atribuídos às áreas mais 

vulneráveis a erosão e os menores valores às áreas mais estáveis.  

Com o intuito de se obter uma visualização mais clara e precisa dos graus de 

vulnerabilidade à erosão dos diferentes setores da bacia hidrográfica, procedeu-se uma 

reclassificação final do mapa de vulnerabilidade em cinco classes de risco: muito baixa, baixa, 

média, alta e muito alta.   

 

3.10 Proximidade entre os Fragmentos Florestais  

 

A fragmentação de habitats é uma das mais citadas causas de extinção das espécies e 

perda diversidade biológica (PRIMACK & RODRIGUES, 2001).  
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De acordo com VIANA & PINHEIRO (1998) a fragmentação afeta de forma diferenciada 

os parâmetros demográficos de mortalidade e natalidade de diferentes espécies e, portanto, a 

dinâmica e estrutura dos ecossistemas.  

Neste sentido, o isolamento ao qual os fragmentos são submetidos tem efeito negativo 

sobre a riqueza de espécies, diminuindo as taxas de imigração e recolonização (ALMEIDA, 

2008).  

Como a distância entre fragmentos pode constituir uma barreira para o fluxo gênico das 

espécies vegetais e animais, ações que promovam a conexão entre os fragmentos são desejáveis, 

uma vez que promovem um ganho para a biodiversidade regional, além de fortalecer a 

integridade dos processos ecológicos ao longo do tempo.   

Por meio do mapa de distância entre os fragmentos florestais foram priorizadas as uniões 

entre os mesmos, independentemente dos seus tamanhos. 

O mapa com as distâncias entre os remanescentes florestais foi obtido através do 

algoritmo da distância euclidiana gerado no programa ArcGIS 9.3 (ferramenta 

Distance/Euclidean Distance).  

O referido mapa permitiu priorizar os locais que apresentavam as menores distâncias 

entre fragmentos, valorizando as conexões entre os mesmos, conforme VALENTE (2005).  

Posteriormente, o mapa do fator proximidade à cobertura florestal foi normalizado (escala 

de 0-255 bytes), adotando-se uma função linear decrescente, de forma a garantir que quanto mais 

próximo à cobertura florestal maior a importância (prioridade).  

 

3.11 Priorização dos Maiores Fragmentos Florestais 

 

 Como citado anteriormente o processo de fragmentação de florestas tem efeitos negativos 

sobre as comunidades bióticas, por meio da perda de espécies, alterações na estrutura e 

composição da vegetação e aumento da proporção de árvores mortas ou danificadas (ALMEIDA 

& SOUZA, 1997). A magnitude de tais alterações tem sido associada principalmente ao tamanho 

dos remanescentes florestais. Afirma-se que fragmentos pequenos apresentariam um número 

menor de espécies, pois muitas não sobreviveriam em áreas reduzidas. Além disso, florestas 

pequenas estariam mais expostas ao efeito de borda, devido sua maior razão borda:interior 

(PRIMACK & RODRIGUES, 2001).  

Seguindo-se esta premissa, as regiões de maior importância na bacia foram aquelas com 

os maiores fragmentos e ainda os mais próximos uns dos outros. Para obter essa relação de 

importância, primeiramente os fragmentos foram divididos em classes de tamanho.  

Para definição das classes de tamanho, procurou-se obter intervalos com números 

semelhantes de fragmentos.    

Ressalta-se que cada classe de tamanho passou a constituir um novo mapa, a partir dos 

quais foram gerados mapas com as distâncias entre os fragmentos, através do algoritmo da 

distância euclidiana gerado no programa ArcGIS 9.3(ferramenta Distance/Euclidean Distance).  

A etapa seguinte consistiu na padronização (normalização) dos mapas de distâncias para 

uma escala numérica comum, variando de 0-255 bytes. A padronização dos dados permitiu a 

combinação entre os diferentes mapas, por meio de álgebra de mapas, utilizando a ferramenta 

Overlay Weight Sum do programa ArcGIS 9.3. Com o intuito de priorizar as menores distâncias 

(os locais mais próximos aos fragmentos), utilizou-se uma função linear decrescente. 
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Para que os maiores fragmentos fossem priorizados em detrimento dos menores 

fragmentos, atribui-se pesos para cada um dos mapas de distância, sendo os maiores valores 

atribuídos aos mapas com os maiores fragmentos, conforme demonstrado na Tabela 14. 

 

Tabela 14: Intervalos de classes de tamanho dos fragmentos florestais e seus respectivos pesos.  
 

Classes de tamanho dos fragmentos 

florestais (ha) 
Pesos 

1-2 5 

2-3 6 

3-5 7 

5-10 8 

10-30 9 

>30 10 

 

Após a combinação dos diferentes mapas de distância, foi obtido um mapa final com 

valores superiores a 255 bytes, tornando-se necessária uma nova normalização de valores para 

gerar o mapa final do fator proximidade entre os maiores fragmentos florestais. Desta vez, foi 

utilizada uma função linear crescente, que tem a propriedade de manter a escala de importância 

do mapa original.  

 

3.12 Áreas de Preservação Permanente (APP´s) e seus Usos Conflitantes 

 

Após a geração do mapa de uso do solo da bacia foram delimitadas as Áreas de 

Preservação Permanente (APP‟s) da bacia por meio do programa ArcGIS 9.3. As APP‟s foram 

demarcadas de acordo com as distâncias estabelecidas pela Lei Federal n
o
 4.771/65 (Código 

Florestal) e Resoluções CONAMA 302/2002 e 303/2002. As categorias de APP‟s existentes na 

bacia são: nascentes (raio de 50 m); faixa marginal dos cursos d‟água (30 metros de largura para 

os cursos d‟água com menos de 10 metros de largura e 50 metros para os cursos d‟água que 

tenham de 10 a 50 m de largura); encostas com declividade superior a 45º; topos de morros e 

montanhas (terço superior) e linhas de cumeada (área a partir da curva de nível correspondente a 

dois terços da altura, em relação à base do pico mais baixo da cumeada).  

O mapa das APP‟s foi confrontado com o mapa de uso do solo identificando-se as áreas 

que apresentam uso conflitante (vegetação natural substituída por uso antrópico).  

Com o intuito de priorizar as microbacias que apresentam a maior área relativa de APP 

com usos conflitantes, quantificou-se para cada microbacia os tipos de usos do solo presentes em 

suas APP‟s.  

Em seguida, atribui-se pesos a cada microbacia de acordo com as suas porcentagens de 

uso conflitantes, conforme explicitado na Tabela 15.  
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Tabela 15: Intervalos de classe, referentes à porcentagem de usos conflitantes dentro de cada 

microbacia e seus respectivos pesos.  
 

% de uso conflitantes dentro da 

microbacia 
Pesos 

0-12,5 3 

12,5-25 4 

25-37,5 5 

37,5-50 6 

50-62,5 7 

62,5-75 8 

75-87,5 9 

87,5-100 10 

 

Dessa forma, foi possível priorizar as microbacias que apresentam a maior porcentagem 

de suas APP‟s desprovidas de vegetação nativa.  

Após a obtenção do mapa dos usos incongruentes das APP‟s dentro cada microbacia, 

procedeu-se a padronização dos dados para uma escala numérica comum variando de 0-255 

bytes, utilizando-se uma função linear crescente, de forma a priorizar as microbacias com maior 

área relativa de APP‟s com uso incongruente.   

 

3.13 Áreas Degradadas  

 

A identificação das principais áreas degradadas da bacia do rio Macacu apresenta 

importância relevante, uma vez que essas áreas constituem-se em fontes pontuais de produção de 

sedimentos, degradando a qualidade dos mananciais, além de dificultar e onerar os custos de 

tratamento da água. Alguns exemplos de fontes pontuais de produção de sedimentos são 

loteamentos, corte de estradas, mineradoras (extração de saibro, areia, brita, etc), áreas 

terraplanadas, voçorocas, etc.   

Foram consideradas áreas degradadas toda e qualquer área que sofreu modificações 

antrópicas a tal ponto que a mesma não apresenta mais mecanismos capazes de reverter a 

tendência de degradação em um período equivalente ao de uma geração humana, ou seja, áreas 

que perderam a capacidade de resiliência (PINHEIRO, 2004), necessitando, dessa forma, da 

intervenção antrópica para sua reabilitação.    

A delimitação das fontes produtoras de sedimentos foi realizada a partir da análise de 

imagens de satélites, visitas de campo e informações coletadas com autoridades municipais de 

meio ambiente.  

Com o intuito de priorizar as microbacias que apresentam o maior número de áreas 

degradadas, quantificou-se o número de fontes pontuais de emissão de sedimentos dentro de cada 

uma das microbacias. Em seguida atribuiu-se pesos às microbacias conforme os intervalos de 

classe apresentados na Tabela 16.   
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Tabela 16: Intervalos de classe, referentes ao número de áreas degradadas dentro de cada 

microbacia e seus respectivos pesos.  
 

Nº de fontes pontuais 

dentro da microbacia 
Pesos 

0-3 3 

3 a 6 4 

6 a 9 5 

9 a 12 6 

12 a 15 7 

15 a 18 8 

18 a 21 9 

>21 10 

 

Assim, foi possível priorizar as microbacias que tendem a apresentar maior produção de 

sedimentos, em função da presença de um maior número de áreas degradadas.   

Após a obtenção do mapa de fontes pontuais dentro cada microbacia, procedeu-se a 

padronização dos dados para uma escala numérica comum variando de 0-255 bytes, adotando-se 

uma função linear crescente.   

 

3.14 Distância dos Núcleos Urbanos e da Malha Viária 

3.14.1 Distância dos centros urbanos 

 

Os fragmentos florestais próximos aos centros urbanos sofrem forte pressão de uso, com 

constante ameaça de redução de sua área, em função do aumento do risco de incêndios e da 

própria expansão do centro urbano. Dessa maneira, priorizou-se as áreas que encontram-se 

afastadas dos núcleos urbanos, possibilitando atuar em locais onde a probabilidade de sucesso é 

maior. 

O mapa dos centros urbanos foi obtido a partir do mapa de uso do solo da bacia.  

Após o mapeamento dos núcleos urbanos foi gerado o mapa das distâncias em relação aos 

mesmos, através do algoritmo da distância euclidiana gerado no programa ArcGIS 9.3 

(ferramenta Distance/Euclidean Distance).  

Esse mapa de fator foi normalizado (escala de 0-255 bytes) e adotada uma função linear 

crescente, de forma a priorizar as áreas mais afastadas dos núcleos urbanos.  

3.14.2 Distância da malha viária 

 

Assim como o efeito de aglomerados urbanos sobre os fragmentos florestais, a presença 

da malha viária próxima à fragmentos tende a gerar efeitos negativos, no que se refere a 

probabilidade de predação e suscetibilidade ao fogo.  

Dentro deste contexto, priorizou-se as áreas mais distantes das rodovias e estradas. 

O plano de informação da malha viária foi gerado por meio da interpretação visual das 

imagens de satélite da bacia e posterior verificação no campo. A vetorização foi realizada 

diretamente no monitor do computador utilizando-se o programa ArcGIS 9.3.  
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Após o mapeamento das estradas e rodovias da bacia, foi gerado um mapa de 

proximidade da malha viária, através do algoritmo da distância euclidiana gerado no programa 

ArcGIS 9.3(ferramenta Distance/Euclidean Distance), possibilitando avaliar a distribuição dos 

fragmentos florestais em relação às mesmas.  

Esse mapa de fator foi normalizado (escala de 0-255 bytes) e adotada uma função linear 

crescente, de forma a priorizar as áreas mais afastadas da malha viária.  

Posteriormente, este mapa foi sobreposto ao mapa de distância dos centros urbanos, 

utilizando-se a ferramenta Map Algebra do programa ArcGIS 9.3, considerando os dois mapas 

com o mesmo valor de importância entre si.   

Após a combinação dos diferentes mapas de distância, foi obtido um mapa final com 

valores superiores a 255 bytes, tornando-se necessária uma nova normalização de valores para 

gerar o mapa final de distância da malha viária e dos centros urbanos. Adotou-se novamente uma 

função linear crescente, que tem a propriedade de manter a escala de importância do mapa 

original.  

 

3.15 Extração das Informações dentro das Microbacias Hidrográficas 

 

Com o intuito de focar as análises à nível de microbacia, procedeu-se a ferramenta 

Extraction by Mask  do programa ArcGIS 9.3, que permitiu “extrair” os mapas em formato raster 

(grid) em função dos limites das microbacias hidrográficas analisadas (Figura 15).    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15: Representação da ferramenta Extraction by Mask do programa ArcGIS 9.3, para 

obtenção de valores apenas dentro dos limites definidos pelo usuário.   

 

Utilizou-se a referida ferramenta para todos os mapas de interesse, com exceção dos 

mapas dos fatores morfométricos, número de áreas degradadas e usos conflitantes em APP´s, 

cujos valores já estavam estabelecidos para dentro de cada uma das microbacias hidrográficas.  

Em seguida, visando à obtenção da amplitude total dos dados, dos valores médios e do 

desvio padrão de cada fator ambiental dentro de cada uma das microbacias, utilizou-se a 

ferramenta Zonal Statistics as Table do programa ArcGIS 9.3. Esta ferramenta sumariza os 

valores do raster (mapa) dentro dos limites definidos pelo usuário (neste caso as microbacias) e 

reporta os resultados em forma de tabela.  

Assim foi possível obter todas as informações de interesse dentro de cada uma das 

microbacias analisadas para posterior combinação e obtenção do mapa de áreas prioritárias.  

    

Extraction by Mask 
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3.16 Identificação das Áreas Prioritárias para Recomposição Florestal 

 

Para a elaboração do mapa das áreas prioritárias a serem reflorestadas dentro da bacia 

hidrográfica do rio Macacu foi empregada a abordagem multicriterial em ambiente SIG, por meio 

da Combinação Linear Ponderada (CLP), utilizando-se o Módulo MCE (Multicriteria 

Evaluation) do programa IDRISI. 

Na Combinação Linear Ponderada os fatores são padronizados para uma escala numérica 

comum, recebem pesos e são combinados por meio de uma média ponderada (VOOGD, 1983). 

Como resultado final (após a combinação entre os fatores) tem-se a obtenção de um mapa de 

prioridades que pode ser limitado espacialmente por uma ou mais restrições booleanas 

(EASTMAN, 2001) (Figura 16).  

Essa técnica de agregação permite a compensação total entre os fatores por meio da 

aplicação de pesos ponderados, o que significa que a baixa adequabilidade em um dado fator 

pode ser compensada por um conjunto de boas adequabilidades em outros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16: Representação esquemática da Combinação Linear Ponderada. Fonte: Leão (2005). 

Legenda: Wx=peso atribuído ao respectivo plano de informação. 
 

 

Os critérios adotados para obter o mapa final de prioridades foram: tamanho dos 

fragmentos florestais; proximidade entre fragmentos; vulnerabilidade à erosão; distância aos 

centros urbanos e da malha viária; fatores morfométricos; grau de degradação da microbacia 

(número de áreas degradadas) e usos conflitantes nas Áreas de Preservação Permanente (APP‟s) 

(Figura 17). Os critérios escolhidos para selecionar as áreas prioritárias baseou-se na relevância 

dos mesmos como indicadores da fragilidade e vocação de cada setor da bacia.  

 

 

 

 

 

 

Mapa final 
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Figura 17: Esquema representativo da combinação dos diferentes critérios utilizados na geração 

do mapa final de prioridades. 

  

Para possibilitar a combinação entre os diferentes planos de informação, que apresentam 

unidades distintas foi necessário realizar a padronização dos dados de cada critério para uma 

escala numérica comum (conforme já descrito nos itens anteriores).  

A padronização ou normalização dos critérios baseou-se na lógica fuzzy, utilizando-se o 

módulo fuzzy do programa IDRISI. Como citado anteriormente, por essa lógica, um conjunto de 

valores expressos uma dada escala é convertido em outro comparável, expresso em uma escala 

normalizada. O conjunto fuzzy é definido a partir de um domínio contínuo que varia de 0-1 ou de 

0-255 (Figura 18). De forma que os valores mais próximos de zero são os menos importantes ou 

prioritários e os valores mais próximos de 255 são os mais prioritários. A escolha da função mais 

adequada para a padronização de cada critério foi dependente da relação existente entre o critério 

avaliado e o objetivo do estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tamanho dos fragmentos florestais 

Proximidade entre fragmentos florestais 

Vulnerabilidade à erosão 

Distância dos centros urbanos e da malha viária 

Fatores morfométricos 

Grau de degradação da microbacia 

Usos conflitantes nas APP‟s 

MAPA DE PRIORIDADES 
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Figura 18: Representação esquemática da padronização dos dados dos diferentes planos de 

informação. Fonte: Leão (2005). 

 

3.17 Priorização entre os Planos de Informação (Mapas) – Atribuição de Pesos 

 

A definição dos pesos dos fatores (planos de informação) foi feita com base na Técnica 

Participatória, instrumentalizada pela Matriz de Comparação Pareada. Essa técnica consiste 

inicialmente na reunião entre especialistas das diferentes áreas de interesse do projeto para 

auxiliar na definição dos pesos. Para tanto foram enviadas mensagens eletrônicas à especialistas, 

contendo um resumo do projeto, uma tabela com os fatores considerados e uma outra a ser 

preenchida com os pesos a serem atribuídos a cada um dos fatores em uma escala de 1-10, 

dependendo da importância que cada critério considerado exerce no processo de identificação das 

áreas prioritárias, focando a sustentabilidade ambiental da bacia e a otimização dos recursos 

hídricos da região.  

Após a obtenção desses dados, os mesmos foram processados utilizando-se a extensão 

Processo Analítico Hierárquico (AHP) do programa IDRISI. Esse método baseia-se na elaboração 

de uma matriz de comparação entre os fatores, de acordo com a importância relativa entre pares 

de fatores. Dessa forma, os fatores são comparados, dois a dois, utilizando como referência uma 

escala contínua de nove pontos e classificados segundo a importância relativa entre eles (Figura 

19). Como produto final tem-se a obtenção dos pesos para cada um dos critérios. Essa ferramenta 

avalia ainda a consistência da matriz de comparação, que pode ser avaliada pela Taxa de 

Consistência (indica a probabilidade de os valores da matriz terem sido gerados ao acaso). 

Segundo a literatura (SAATY, 1980) valores de Taxa de Consistência superiores a 0,1 indicam 

que a matriz deve ser reorganizada. 
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Figura 19: Escala contínua para elaboração da matriz de comparação pareada. Fonte: Leão 

(2005). 

 

3.18 Análises Complementares - Análise de Agrupamento e Análise de Componentes 

Principais 

 

Após o cruzamento dos dados, com o intuito de aprimorar e subsidiar as discussões 

referentes às microbacias identificadas como prioritárias, procedeu-se uma análise de 

agrupamento das microbacias e uma análise de componentes principais.  

As referidas análises permitiram identificar a existência ou não de algum padrão entre as 

microbacias consideradas como prioritárias de acordo com a abordagem multicriterial 

empregada, bem como seus fatores físicos determinantes.   

No presente estudo a análise de agrupamento, teve como objetivo dividir o grupo original 

de observações (todas as microbacias delimitadas) em grupos segundo algum critério de 

similaridade, de forma que as microbacias pertencentes ao mesmo grupo fossem similares a 

respeito das características físicas. A tipificação das microbacias consiste em uma ferramenta 

importante na extrapolação dos resultados para áreas similares. 

Com o intuito de analisar a semelhança física possivelmente existente entre as 180 

microbacias estudadas foi realizada uma análise de similaridade (cluster analysis). Para tal, foram 

selecionadas nove variáveis ambientais, consideradas importantes descritores de microbacias e 

que influenciam diretamente na dinâmica hidrológica das mesmas (HIRUMA & PONÇANO, 

1994; PISSARRA et al., 2004; SANTOS et al., 2007; ANDRADE et al., 2008; OLIVEIRA, 

2008). As variáveis adotadas na referida análise foram: área (m
2
); coeficiente de compacidade; 

densidade de drenagem (km/km
2
); ordem da microbacia; declividade média (%); altitude média 

(m); radiação solar anual média (kwh/m
2
); orientação (N, S, L, O, NO, NE. SE e SO) e 

precipitação (mm/ano). 

 

9          Extremamente mais importante 

 

7          Fortemente mais importante 

 

5          Moderadamente mais importante 

 

3          Fracamente mais importante 

 

1          Igualmente importante 

 

1/3      Fracamente menos importante 

 

1/5      Moderadamente menos importante 

 

1/7      Fortemente menos importante 

 

1/9      Extremamente menos importante  
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Estes dados foram organizados em uma matriz contendo todas as 180 microbacias e os 

valores mensurados de suas respectivas variáveis ambientais, onde as microbacias ocupavam as 

linhas e as variáveis ambientais as colunas. Esta matriz foi usada para gerar uma nova matriz, 

contendo a similaridade entre cada uma das áreas. Para o cálculo de similaridade entre as áreas, 

foi usada a distância euclidiana relativa, que mede de fato a dissimilaridade (complemento da 

similaridade) entre as unidades amostrais. Esta é apontada como mais eficiente que a simples 

distância euclidiana, usualmente empregada por ser considerada apropriada para dados 

ambientais (KENT & COKER, 1992; MCCUNE & GRACE, 2002). Os dados foram previamente 

transformados por uma função de normalização fornecida no programa Primer 6,  de modo a 

atender as premissas do uso desta medida de distância. A partir da nova matriz gerada foi então 

construído, através de um agrupamento por médias não ponderadas (UPGMA), o dendrograma de 

similaridade.  

Este método de agrupamento foi escolhido por ser espaço-conservador e evitar a distorção 

durante a análise, sendo bastante difundido na literatura (MCCUNE & GRACE, 2002). As 

análises foram feitas com auxílio do programa PCORD 5.0 (MCCUNE & MEFFORD, 1999).   

Partindo da mesma matriz de dados usada na análise de similaridade, foi efetuada uma 

Análise de Componentes Principais (Principal Components Analysis – ACP ou PCA). Esta 

análise foi feita com o intuito de identificar possíveis variáveis ambientais responsáveis pelos 

agrupamentos identificados na análise de similaridade. Isto porque esta é uma análise tipicamente 

aplicada a dados ambientais e ordena as unidades amostrais resumindo, nos eixos da análise, suas 

relações com essas variáveis (GAUCH, 1982; KENT & COKER, 1992; MCCUNE & GRACE, 

2002; GOTELLI & ELLISON, 2004).  

O programa utilizado para esta análise foi o PCORD 5.0.  Partindo da matriz de dados 

originais o programa gera a matriz de produtos cruzados, a qual foi calculada na forma de uma 

matriz de correlação de Pearson. Este caminho foi escolhido, pois tal opção possui embutida em 

seu algoritmo de cálculo uma transformação para tornar as variáveis ambientais (colunas) 

comparáveis entre si (GREG-SMITH, 1983). Assim, os dados não foram previamente tratados, 

como para a análise de similaridade, porém foram devidamente transformadas no decorrer da 

ACP em si. Foram interpretados eixos resultantes da ACP considerados significativos segundo o 

critério do “brocken-stick”, onde autovalores reais devem ser maiores do que os autovalores 

gerados pelo modelo “brocken-stick”, ou segundo um teste de aleatorização de Monte Carlo 

(1000 repetições), ou ambos (MCCUNE & GRACE, 2002). Para os três primeiros eixos das 

ACPs feitas, sejam eles significativos ou não, foi dada a percentagem de variância (dos 100% 

total da análise) capturada individual e cumulativamente. As correlações de Pearson com cada 

eixo significativo da ordenação foram consideras e interpretadas quando eram maiores que 0,3 ou 

menores que -0,3. 

Procedeu-se a correlação de Pearson no programa Excel quando identificou-se uma 

possível relação entre as variáveis analisadas.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Unidades de Estudo (Microbacias Hidrográficas) 

 

Após a análise das feições geomorfológicas e da distribuição dos cursos d‟água da bacia 

hidrográfica do rio Macacu delimitou-se um total de 180 microbacias (Figura 20). 

As áreas das microbacias variaram de 10,22 ha a 1.434,85 ha. As maiores microbacias 

foram aquelas dos rios contribuintes do Macacu na parte baixa da bacia, que em função do relevo 

plano e da baixa sensibilidade hidrológica não foi possível desmembrar em áreas menores. 

Verificou-se que a maior parte das microbacias apresenta área até 300 ha (78,33% ou 141 

microbacias), sendo 80 delas com área até 100 ha (Figura 21). A adoção de microbacias de 

pequeno porte nos estudos possibilita um controle mais efetivo dos fatores hidrológicos atuantes. 

De acordo com LIMA (1986) a área de cada microbacia tem influência direta sobre a 

quantidade de água produzida como deflúvio. 

 

 

Figura 20: Mapa das microbacias da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 
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Figura 21: Número de microbacias por classes de tamanho. 

 

4.2 Mapas da Bacia Hidrográfica do Rio Macacu 

4.2.1 Modelo digital de elevação 

 

Analisando-se o Modelo Digital de Elevação (MDE) da bacia hidrográfica do rio Macacu 

observa-se uma variação altitudinal de 2.220 metros (Figura 22).  

Em função desse gradiente de altitude, verifica-se a presença de padrões geomorfológicos 

variados caracterizados por planícies de inundação e pequenas colinas na parte inferior da bacia 

que estendem-se ao longo do curso do rio Macacu até o município de Cachoeiras de Macacu 

(Figura 23), seguida pela presença de morros e montanhas com altitude média variando de 400 a 

700 m  na parte média da bacia hidrográfica, onde a presença de morros denominados “meia 

laranjas” encontram-se apenas em pequenas porções da paisagem (Figura 24) e relevo 

montanhoso escarpado próximo aos divisores topográficos da bacia, sobretudo na porção norte-

nordeste da bacia (Figura 25).  

De acordo com TONELLO et al. (2006), a conformação do relevo influencia a dinâmica 

hidrológica da bacia e, consequentemente, os processos de sedimentação.  
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Figura 22: Modelo Digital de Elevação da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ (escala- 

1:50.000). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23: Padrão da paisagem na parte baixa da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

Predomínio de áreas de baixada associadas a colinas. 
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Figura 24: Padrão da paisagem na parte média da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

Predomínio de morros e montanhas com até 700 m de altitude. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25: Padrão da paisagem na parte alta da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. Predomínio 

relevo montanhoso e escarpado, associado à presença de afloramentos rochosos. 

 

4.2.2 Declividade e face de orientação  

 

O mapa de declividade da bacia hidrográfica do rio Macacu é apresentado na Figura 26. 

De maneira geral, observa-se um padrão de declividade concordante as feições geomorfológicas 

identificadas a partir do MDE, com declividades superiores a 45° nas partes mais altas da bacia 

(escarpas da serra do Mar) e declividades suaves de 0-10° na parte inferior da bacia, ocupando 

aproximadamente 30% da área total. A declividade média da bacia é de 16º.  
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Figura 26: Distribuição das classes de declividade na bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ 

(escala – 1:50.000). 

 

 

Segundo classificação proposta por EMBRAPA (1979), aproximadamente 60,14% da 

bacia apresenta relevo variando de fortemente ondulado à fortemente montanhoso. 

A declividade influencia o comportamento hidrológico da bacia, pois atua diretamente no 

escoamento superficial, na umidade do solo, na infiltração de água no solo, além de regular o 

tempo de concentração da precipitação no território da bacia hidrográfica (FARIA et al., 2009).   

A partir do MDE foi possível obter o mapa da face de orientação das encostas (Figura 27). 

Na região de estudo a orientação das microbacias constitui-se em um fator importante, em função 

da influência da bacia aérea de Cachoeiras de Macacu e conseqüentemente da dinâmica das 

massas de ar úmidas oriundas do oceano. Essas massas úmidas são conduzidas ao longo dos vales 

até as escarpas da serra do Mar, contribuindo de forma substancial para a oferta de umidade e 

atributos ambientais para a região (BARBOZA, 2004). Como a orientação predominante das 

massas de ar úmidas nessa região é a direção Sudoeste, as microbacias voltadas para essa direção 

tendem a apresentar maior resiliência.  
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Figura 27: Mapa da face de exposição das encostas da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ 

(escala – 1:50.000). 

4.2.3 Radiação solar global 

 

 O ciclo hidrológico constitui-se no fenômeno global de circulação fechada da água entre 

a superfície terrestre e a atmosfera, sendo impulsionado fundamentalmente pela energia solar 

associada à gravidade e à rotação terrestre (CARVALHO & SILVA, 2003). 

De acordo, com LIMA (1986) o ciclo da água é mais que do que uma simples seqüência 

de processos, constitui-se um conjunto de fases, as quais representam os diferentes caminhos 

percorridos pela água na natureza.   

A interrelação entre o ciclo hidrológico impulsionado pela radiação solar e as bacias 

hidrográficas, está no fato destas últimas condicionarem a dinâmica e o percurso da água na fase 

terrestre.  

À nível global a variação da radiação solar é ocasionada pela inclinação do eixo da Terra 

e seu movimento de translação ao redor do Sol, no entanto em escala local, os fatores mais 

influentes são a topografia (relevo), orientação, declividade e a latitude, que influencia o ângulo 

da radiação na superfície terrestre (CORRÊA, 2008).  

Baseando-se na latitude e no modelo digital da bacia hidrográfica do rio Macacu foi 

obtido o mapa da Radiação Solar Global Anual da bacia (Figura 28).  
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Figura 28: Mapa da Radiação Solar Global Anual da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

 

Verifica-se que a insolação é maior nas vertentes voltadas para a direção norte (Figura 

29).  

No hemisfério sul, as vertentes orientadas para norte recebem maior radiação solar, 

quando comparadas com as vertentes voltadas para o sul, em função do movimento aparente do 

sol ao redor da esfera terrestre (SILVA & OLIVEIRA, 2004).  

O mesmo acontece entre as vertentes voltadas para a direção oeste e leste. Observa-se que 

as vertentes voltadas para leste tendem a apresentar maior conforto térmico, uma vez que 

recebem a insolação de forma direta pela manhã, período em que as temperaturas são mais 

amenas, enquanto as vertentes direcionadas para a direção oeste, recebem a radiação solar direta 

durante o período da tarde, momento em que a temperatura está mais elevada.   

Esta diferenciação entre as taxas de radiação solar ao longo dos diferentes setores da bacia 

influenciam por sua vez a dinâmica das comunidades vegetais.  

CORRÊA (2008) estudando a influência da radiação solar na regeneração natural de 

fragmentos da Mata Atlântica verificou, nas duas áreas estudadas no estado do Rio de Janeiro, 

que as vertentes do relevo voltadas para o sul, sudeste e sudoeste apresentaram as maiores áreas 

de fragmentos em processo de regeneração espontânea, assim como os menores valores de 

radiação solar global anual quando comparadas com as demais vertentes analisadas.    
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Figura 29: Detalhe da radiação solar em um trecho da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

Destaque para a predominância de radiação para as encostas voltadas para a direção Norte. 

 

4.3 Uso do Solo 

 

Por meio da interpretação visual das imagens de satélite gerou-se o mapa de uso do solo 

da bacia hidrográfica do rio Macacu na escala de 1:10.000 (Figura 30). As porcentagens dos 

diferentes usos do solo em relação à área total da bacia estão expostas na Tabela 17. 

Figura 30: Mapa de uso do solo da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.  Legenda: FSA = 

Floresta Secundária em estágio avançado de sucessão; FSI = Floresta Secundária em estágio 

inicial de sucessão; e FSM = Floresta Secundária em estágio Médio de Sucessão. 
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Analisando-se o mapa de uso do solo observa-se que aproximadamente 50,14% da bacia 

encontra-se coberta por vegetação florestal, em diferentes estágios sucessionais. Ressalta-se que a 

maior parte da floresta secundária em estágio avançado de sucessão - FSA encontra-se 

concentrada dentro dos limites do Parque Estadual dos Três Picos (Unidade de Conservação de 

Proteção Integral), situado na parte alta da bacia hidrográfica, próximo aos divisores topográficos 

e associadas a solos rasos e afloramentos rochosos, em locais de difícil acesso (Figura 31). A 

floresta secundária em estágio médio de sucessão – FSM ocorre predominantemente na porção 

Leste/Sudeste da bacia, ocupando, principalmente os topos de morros e montanhas e a floresta 

em estágio inicial de sucessão – FSI encontra-se pulverizada ao longo da bacia, com a presença 

dos menores fragmentos nas partes baixas da bacia e os maiores nas regiões mais altas, próximas 

às bordas dos fragmentos mais conservados (Figura 32). 

As pastagens ocupam 35,23% da bacia, seguida por capoeira (5,03%) e agricultura 

(4,40%).  

Somando-se todos os usos antrópicos verifica-se que aproximadamente 44,47% da bacia 

encontram-se cobertos por alguma atividade humana, com destaque para a agropecuária.  

As áreas ocupadas por agricultura encontram-se essencialmente concentradas nas áreas de 

várzea, região comumente mais produtiva, com a presença de relevo plano. As áreas urbanas 

também encontram-se centralizadas ao longo do curso do rio principal da bacia, ocupando pouco 

mais que 4 % de sua área total, indicando a baixa densidade populacional residente na bacia.      

As áreas de pastagem concentram-se predominantemente no trecho inferior da bacia, 

ocupando extensas áreas na planície de inundação e estendendo-se ao longo do rio Macacu até o 

município de Cachoeiras de Macacu. 

 

Tabela 17: Uso do solo na bacia hidrográfica do rio Macacu-RJ. Legenda: FSA = Floresta Secundária 

em estágio avançado de sucessão; FSI = Floresta Secundária em estágio inicial de sucessão; e FSM = Floresta 

Secundária em estágio Médio de Sucessão. 

 

Uso do Solo Área (ha) % 

Silvicultura 1,48 0,003 

Afloramento 

Rochoso 
5,95 0,012 

Construção 19,76 0,039 

Corpo Hídrico 67,83 0,134 

Área alagável 107,97 0,213 

Solo Exposto 291,22 0,574 

Área Urbana 2136,56 4,212 

Agricultura 2232,43 4,401 

Capoeira 2551,30 5,030 

FSI 6299,85 12,420 

FSM 6941,81 13,685 

FSA 12195,27 24,042 

Pastagem 17873,10 35,236 

Total geral 50724,53 100 

 

Conforme exposto no início do trabalho, a bacia hidrográfica do rio Macacu vivenciou 

diferentes ciclos econômicos desde o século XVII, onde ocorreu a substituição 
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gradativa das áreas de Mata Atlântica por agricultura e posteriormente por pastagens, 

hoje exauridas e com baixa produtividade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Figura 31: Floresta densa, situada nas partes mais altas da bacia hidrográfica do rio Macacu e 

associada aos afloramentos rochosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 32: Distribuição geográfica dos fragmentos florestais na bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ. Legenda: FSA = Floresta Secundária em estágio avançado de sucessão; FSI = Floresta Secundária em 

estágio inicial de sucessão; e FSM = Floresta Secundária em estágio Médio de Sucessão. 
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Em determinados trechos da parte alta da serra é possível observar a presença de um tipo 

de vegetação típica de regiões de altitude, caracterizadas por caráter rupestre e campos de altitude 

(Figura 33).  Essa tipologia por ocupar apenas uma pequena porção da bacia, foi enquadrada na 

classe da FSA.  

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33: Domínio de campos de altitude em setores da parte alta da bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ.   

 

4.4 Levantamento Semi-Detalhado dos Solos  

 

Para elaboração do levantamento semi-detalhado dos solos da bacia hidrográfica do rio 

Macacu foi realizada a abertura de 17 perfis de solo completos (trincheiras com até 2 metros de 

profundidade) e coleta três amostras extras, distribuídos ao longo da bacia (terço inferior, médio e 

superior), englobando as diferentes feições do relevo. Para cada perfil de solo foram separados os 

horizontes pedogenéticos e realizada sua descrição de acordo com SANTOS et al. (2005).  

Após a realização das análises em laboratório e da confirmação das classes de solo foram 

identificados dentro da bacia 6 (seis) classes de solo (1º nível categórico): Gleissolo, Planossolo, 

Neossolo, Argissolo, Latossolo e Cambissolo (Figura 34). 
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Figura 34: Classes de solos da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

 

O padrão de solos na bacia caracteriza-se pelo predomínio de GLEISSOLOS HÁPLICOS 

associados à PLANOSSOLOS HÁPLICOS na parte baixa da bacia, mais restritamente próximo 

ao seu exutório, seguido pelo domínio de NEOSSOLOS FLÚVICOS ao longo da área de 

inundação do rio Macacu. Na parte média da bacia predominam-se associações de 

ARGISSOLOS AMARELO, VERMELHO e VERMELHO-AMARELO e LATOSSOLOS 

AMARELO, VERMELHO e VERMELHO-AMARELO nas colinas e morrotes, com a presença 

de CAMBISSOLOS HÁPLICOS nas encostas mais declivosas. Na parte alta da bacia verifica-se 

o domínio de solos rasos, representados pelos NEOSSOLOS LITÓLICOS associados à 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS.  

4.4.1 Descrição das unidades de mapeamento 

 

Foram descritas as características distintivas de cada classe de solo identificadas na área 

em estudo e que compõe as unidades de mapeamento com referências aos ambientes em que 

ocorrem de forma mais expressiva. 

4.4.1.1 Gleissolo háplico 

 

Esta classe compreende solos constituídos por material mineral, hidromórficos e que 

apresentam horizonte glei dentro de 150 cm da superfície do solo, imediatamente abaixo de 
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horizonte A ou E (com ou sem gleização) ou H (Hístico) com espessura insuficiente para definir 

Organossolos (EMBRAPA, 2006). 

Sua característica principal consiste na saturação de água natural permanente ou 

periódica,  que favorece o processo de gleização, culminando na manifestação de cores cinzentas, 

azuladas ou esverdeadas, devido à redução e solubilização do ferro. 

Os solos desta classe, nas condições de saturação, possuem sequências de horizontes do 

tipo A-Cg, A-Big,-Cg, A-Btg-Cg, A-E-Btg-Cg, A-Eg-Bt-Cg, Ag-Cg ou H-Cg, onde o horizonte 

superficial tem cores de cinzentas a pretas, espessura entre 10 e 50 cm e teores médios a altos de 

carbono orgânico (EMBRAPA, 2006). 

Na bacia hidrográfica do rio Macacu a ocorrência de GLEISSOLOS está restrita e 

localizada às partes baixas da paisagem (Figura 35), mais especificamente próximo ao seu 

exutório. O relevo é plano e constituído por sedimentos argilo-arenosos e argilosos do 

Quaternário, ricos em matéria orgânica, em ambiente redutor proporcionado pelo lençol freático 

alto. Essa classe de solo encontra-se sob vegetação predominante de campos hidrófilos com 

remanescentes de floresta perenifólia de várzea. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35: (a) Perfil de GLEISSOLO e (b) Posição de ocorrência dessa classe de solo na 

paisagem da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.   

4.4.1.2 Planossolo háplico 

 

Os Planossolos são solos imperfeitamente ou mal drenados, apresentando diferenciação 

acentuada entre os horizontes A e E e o B, devido à mudança textural abrupta (EMBRAPA, 

2006).  

Na bacia hidrográfica do rio Macacu os Planossolos encontram-se associados aos 

Gleissolos, ocupando as partes mais baixas da bacia (Figura 36). 

 

 

(a) 

(b) 
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Figura 36: (a) Perfil do PLANOSSOLO e (b) Posição de ocorrência dessa classe de solo na 

paisagem da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.   

 

Tipicamente os horizontes subsuperficiais apresentam-se adensados, com elevados teores 

de argila dispersa, condição essa que responde pela restrição à percolação de água, independente 

da posição do lençol freático. Devido ao excesso de umidade, ainda que por períodos curtos, as 

cores no horizonte B são predominantemente pouco vivas, tendendo a acizentadas ou escurecidas 

(EMBRAPA, 2006). 

Os solos desta classe ocorrem preferencialmente em áreas de relevo plano ou suave 

ondulado, onde as condições ambientais e do próprio solo favorecem a ocorrência periódica de 

excesso de água. Nas baixadas, várzeas e depressões, sob condições de clima úmido, estes solos 

são verdadeiramente solos hidromórficos (EMABRAPA, 2006).   

4.4.1.3 Neossolo flúvico  

 

Esta classe, anteriormente designada como Solos Aluviais (CAMARGO et al., 1987), 

compreende solos constituídos por material mineral ou orgânico com menos de 20 cm de 

espessura. Podem ser desenvolvidos a partir de depósitos aluviais recentes e constituídos por 

seqüência de camadas A-R, A-C-R, A-Cr-R, A-Cr, A-C, O-R ou H-R, e portanto, sem relação 

pedogenética entre si e não apresentam qualquer tipo de horizonte B diagnóstico (EMBRAPA, 

2006). 

As muitas condições nas quais são originados estes solos possibilitam também o 

aparecimento de características muito diversificadas, com grande variabilidade espacial tanto em 

sentido vertical como horizontal (Figura 37).  

Em áreas de baixadas com relevo plano, verificam-se evidências de gleização em 

subsuperfície, caracterizando condições de hidromorfismo pelo afloramento do lençol freático. 

A 

E 

Btg 

Bg 
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Esta classe de solo encontra-se restritos às áreas de várzeas do rio Macacu, nas quais, por 

influência de sedimentos holocênicos provenientes do intemperismo de rochas calcárias, 

apresentam normalmente, saturação por bases elevada (solo eutrófico).  

Em função da fertilidade natural elevada e da proximidade da fonte de água estes solos 

apresentam condições favoráveis à exploração agrícola, sendo ocupados na bacia por diferentes 

culturas (milho, côco, grama, goiaba, etc).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 37: (a) NEOSSOLO FLÚVICO Eutrófico textura indiscriminada fase floresta tropical 

subperenifólia relevo plano e (b) Posição de ocorrência nas áreas de baixada. 

4.4.1.4 Latossolo vermelho, amarelo e vermelho-amarelo 

 

Na bacia hidrográfica do rio Macacu foram identificadas três classes de LATOSSOLO (2° 

nível categórico): VERMELHO, AMARELO E VERMELHO- AMARELO (Figura 38).  

 Os Latossolos são solos em avançado estágio de intemperização, como resultado das 

transformações do material constitutivo. Normalmente são solos bem drenados, embora ocorram 

solos com drenagem moderada ou até mesmo imperfeitamente drenados (EMBRAPA, 2006).  

São normalmente solos profundos, ácidos, com baixa saturação de bases e cerosidade 

pouca ou fraca, ocorrendo predominantemente em relevo plano e suave ondulado, embora 

possam ocorrer em área acidentadas e até mesmo em relevo montanhoso.    

Na área de estudo, os LATOSSOLOS VERMELHOS são encontrados associados aos 

ARGISSOLOS VERMELHOS nos terços superiores das encostas, em relevo forte ondulado, 

apresentando horizonte A moderado (Figura 39). 
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Figura 38: Exemplos de perfis de LATOSSOLO VERMELHO abertos na bacia hidrográfica do 

rio Macacu/RJ. (a) LATOSSOLO VERMELHO Distrófico típico A moderado textura franco 

argilosa fase floresta tropical subperenifólia relevo forte ondulado (Perfil 4) e (b) LATOSSOLO 

VERMELHO Distrófico típico A moderado textura argilosa fase floresta tropical subperenifólia 

relevo forte ondulado (Perfil 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 39: Posição de ocorrência de LATOSSOLO VERMELHO na paisagem da bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ. (a) Vista do terço superior onde foi aberta trincheira para 

descrição e coletas de amostras de terra (Perfil 4) e (b) Abertura de trincheira em terço médio de 

encosta para descrição e coletas de amostras de terra (Perfil 2). 

 

Os LATOSSOLOS VERMELHO-AMARELOS encontram-se predominantemente nos 

topos de morro, com relevo plano a forte ondulado (Figuras 40 e 41). 
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Figura 40: Exemplos de perfis de LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO abertos na bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ. (a) LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico A 

moderado textura franco argiloarenosa fase floresta tropical subperenifólia relevo plano (Perfil 7) 

e (b) LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico A moderado textura argilosa 

fase floresta tropical subperenifólia relevo forte ondulado (Perfil 8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41: Posição de ocorrência de LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO na paisagem da 

bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. (a) Vista do topo de morro onde foi aberta trincheira para 

descrição e coletas de amostras de terra (Perfil 7) e (b) Vista do terço médio de encosta onde foi 

realizada a descrição e coleta de amostras de terra em barranco (Perfil 10).  
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Os LATOSSOLOS AMARELOS são encontrados no terço inferior com declividade 

aproximada de 15%, sofrendo influência do lençol freático.  A textura varia de franco-argilo-

arenosa a argilosa e em área de relevo ondulado (Figura 42). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

Figura 42: (a) LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico A moderado textura argilosa fase 

floresta tropical subperenifólia relevo forte ondulado (Perfil 6) e (b) Posição de ocorrência de 

LATOSSOLO AMARELO na paisagem da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ. 

4.4.1.5 Argissolo vermelho, amarelo e vermelho-amarelo 

 

Os Argissolos compreendem os solos que têm como característica diferencial a presença 

de horizonte B textural, evidenciado pelo incremento do teor de argila do horizonte superficial 

para o horizonte B. São de profundidade variável, desde forte à imperfeitamente drenados 

(EMBRAPA, 2006).  

Na bacia hidrográfica do rio Macacu, os ARGISSOLOS VERMELHOS encontram-se, 

normalmente, associados às áreas de ocorrência dos LATOSSOLOS VERMELHOS sendo ambos 

encontrados em terço superior de encosta, sob relevo suave ondulado a forte ondulado. A textura 

é média com gradiente textural relativamente baixo e pouca expressão de cerosidade (Figura 43).  
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Figura 43: (a) ARGISSOLO VERMELHO Distrófico latossólico A moderado textura argilosa 

fase floresta tropical subperenifólia relevo suave ondulado (Perfil 1) e (b) Posição de ocorrência 

em terço superior de morro (Perfil 1). 

 

Os ARGISSOLOS AMARELOS encontram-se associados às mesmas áreas de ocorrência 

dos LATOSSOLOS AMARELOS, ou seja, em terço inferior, sob relevo forte ondulado, 

apresentando horizonte A moderado de textura variável de franco-argilo-arenosa a muito argilosa 

e perfil profundo (Figura 44). 

Os ARGISSOLOS VERMELHO-AMARELOS encontram-se associados aos 

CAMBISSOLOS HÁPLICOS e aos LATOSSOLOS VERMELHO-AMARELOS, em terço 

médio de encosta, sob relevo forte ondulado (Figura 45).   
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Figura 44: (a) ARGISSOLO AMARELO Distrófico abrúptico A moderado textura muito 

argilosa fase floresta tropical subperenifólia relevo forte ondulado (Perfil 3) e (b) Posição de 

ocorrência em terço inferior de encosta (Perfil 3). 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 45: (a) Perfil do ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO e (b) Posição de ocorrência 

dessa classe de solo na paisagem da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.   
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4.4.1.6 Cambissolo háplico 

 

Os Cambissolos compreendem solos com horizonte B incipiente. Devido à 

heterogeneidade do material de origem, das formas de relevo e das condições climáticas, as 

características desses solos são muito variáveis, podendo apresentar-se de fortemente à 

imperfeitamente drenados e de rasos à profundos (EMBRAPA, 2006).  

Na área de estudo esses solos encontram-se nos terços médios e superiores das encostas, 

sob relevo forte ondulado, apresentamdo-se associados aos Latossolos, Argissolos e Neossolos 

Litólicos, sobretudo nas partes mais altas e declivosas da bacia (Figuras 46 e 47).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 46: (a) CAMBISSOLO HÁPLICO Tb distrófico típico A moderado textura franco-

argilosa fase floresta tropical perenifólia relevo forte ondulado (Perfil JM4) e (b) CAMBISSOLO 

HÁPLICO Tb distrófico típico A moderado textura franco-argilosa fase floresta tropical 

perenifólia relevo forte ondulado (Perfil JM6).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 47: Posição de ocorrência de CAMBISSOLOS HÁPLICOS na paisagem da bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ, terço médio/superior de encosta, sob relevo fortemente ondulado. 
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4.4.1.7 Neossolo litólico  

 

Os NEOSSOLOS LITÓLICOS caracterizam-se por apresentar horizonte superficial 

assentado sobre rocha parcialmente alterada ou inalterada, com a seguinte seqüência de 

horizontes: A – R ou A – C – R (EMBRAPA, 2006).  

Esta classe de solo encontra-se restrita às partes mais altas da bacia hidrográfica, sob 

relevo fortemente ondulado à montanhoso, associados à afloramentos rochosos (Figura 48).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 48: (a) NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico fragmentário A moderado textura franco-

arenosa fase floresta tropical perenifólia relevo forte ondulado  à montanhoso (Perfil JM5) e (b) 

Posição de ocorrência de NEOSSOLO LITÓLICO na paisagem da bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ. 

 

Cada classe de solo apresenta características específicas que influenciam diretamente na 

capacidade de infiltração da água no solo e, consequentemente, na dinâmica erosiva (BERTONI 

& LOMBARDI NETO, 1990), trazendo conseqüências na quantidade e qualidade da água 

produzida na bacia hidrográfica.  

No presente estudo, as diferentes classes de solos foram incorporadas na obtenção do 

mapa de vulnerabilidade à erosão.    

 

4.5 Fatores Morfométricos 

 

A análise morfométrica em bacias hidrográficas permite elucidar e compreender grande 

parte das diversas questões relacionadas à dinâmica ambiental local (CHRISTOFOLETTI, 1969 

apud SILVA et al., 2003).  
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De acordo com COSTA et al. (2007) a caracterização morfométrica da bacia hidrográfica 

subsidia ainda a obtenção de indicadores para previsão do grau de vulnerabilidade da bacia à 

fenômenos como enchentes, inundações e erodibilidade.  

Para PINHEIRO (2003) os parâmetros quantitativos em bacias hidrográficas constituem 

um meio de análise das condições hidrológicas que, associadas a outros elementos de sua 

estrutura, permitem a compreensão das dinâmicas naturais e evolução de fenômenos decorrentes 

das intervenções antrópicas. 

Neste sentido, efetuou-se a caracterização morfométrica das 180 microbacias analisadas a 

partir da estimativa dos parâmetros: coeficiente de compacidade; declividade média (%), altitude 

média (m), orientação, hierarquia fluvial (ordem), radiação solar anual (Kwh/m
2
) e densidade de 

drenagem (Km/Km
2
).  

Das microbacias delimitadas 112 (62,22%) são de primeira ordem; 61 (33,89%) de 

segunda ordem e apenas 7 (3,89%) das microbacias são de terceira ordem (Figura 49). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 49: Distribuição das microbacias em relação ao ordenamento dos canais de drenagem. 

 

Verificou-se que as microbacias de terceira ordem concentram-se predominantemente nas 

partes baixas da bacia hidrográfica, próximas ao seu exutório (Figura 50). Nestes setores a 

conformação plana do relevo condicionou a delimitação de microbacias maiores culminando, 

dessa forma, na obtenção de microbacias com maior hierarquia fluvial. 

De acordo com MATTOS JUNIOR (2008) a ordem dos contribuintes está intimamente 

ligada às classes de áreas, portanto, bacias de primeira ordem tendem a apresentar áreas inferiores 

às bacias de nível superior.  
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Figura 50: Classificação das microbacias hidrográficas segundo a hierarquia fluvial. 

 

O cálculo dos coeficientes de compacidade indicou que a maior parte das microbacias 

tende apresentar formato arredondado, culminando em um menor tempo de concentração e maior 

tendência de haver picos de enchente (CARVALHO & SILVA, 2003) (Figuras 51).    

Em bacias com formato circulares, há maiores possibilidades de chuvas intensas 

ocorrerem simultaneamente em toda a sua extensão, concentrando, desta forma, grande volume 

de água no tributário principal (CARDOSO et al., 2006).  

Verificou-se que aproximadamente 65% das microbacias (117 microbacias) apresentam 

coeficiente de compacidade variando de 1,13 à 1,39, sendo o maior número de microbacias 

encontrado no intervalo de 1,26 - 1,39 (Figuras 52).     

MIARA (2006), estudando a fragilidade ambiental da bacia hidrográfica do rio Cará-Cará 

(PR), obteve o valor de coeficiente de compacidade da bacia de igual à 1,34, concluindo que a 

mesma tende a apresentar formato arredondado, com tendência de concentrar enchentes.  

Já CARDOSO et al. (2006) e ANDRADE et al. (2008), estudando as características 

morfométricas de bacias hidrográficas encontraram valores de coeficiente de compacidade iguais 

a 1,58 e 1,43 e consideram que as bacias tendem apresentar formas alongadas.  

TORRES & ALMEIDA (2008), estudando os parâmetros físicos e as características 

ambientais da bacia hidrográfica do rio Passa Vaca (BA) obteve um valor de coeficiente de 

compacidade para a bacia de 1,85, concluindo que a mesma apresenta características alongadas e 

estreitas, com menor tendência de haver picos de enchente.  
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Figura 51: Classificação das microbacias hidrográficas segundo o coeficiente de compacidade.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 52: Distribuição das microbacias em relação ao Coeficiente de Compacidade. 

 
Em relação à declividade média verifica-se que a maior parte das microbacias (77,22%) estão 

enquadradas na conformação de relevo fortemente ondulado à montanhoso, segundo EMBRAPA 

(1979) (Tabela 18).    
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Tabela 18: Número de microbacias por classes de declividade, de acordo com EMBRAPA 

(1979).  
 

Declividade (%) Discriminação Nº de microbacias % 

0-3 Relevo plano 3 1,67 

3-8 Relevo suavemente 

ondulado 

6 3,33 

8-20 Relevo ondulado 30 16,67 

20-45 Revelo fortemente 

ondulado 

72 40,00 

45-75 Relevo montanhoso 67 37,22 

>75 Relevo fortemente 

montanhoso 

2 1,11 

 

A declividade influencia a relação entre a precipitação e o deflúvio da bacia hidrográfica, 

sobretudo devido ao aumento da velocidade de escoamento superficial, com conseqüente redução 

da possibilidade da infiltração de água no solo (CARDOSO et al., 2006).  

Assim, analisando separadamente o fator declividade média, infere-se que grande parte 

das microbacias analisadas tende apresentar predominância dos fenômenos de escoamento 

superficial, em detrimento ao fenômeno de infiltração, influenciando na produção e transporte de 

sedimentos.   

Das 180 microbacias analisadas 113 apresentam declividade variando de 31 a 61% 

(Figura 53).  

De acordo com VALENTE & GOMES (2005) áreas com declividade elevada, acima de 

50%, aceleram as enxurradas e dificultam a infiltração de água no solo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 53: Distribuição das microbacias em relação à declividade média.  

 

Em conformidade do Modelo Digital de Elevação da bacia hidrográfica do rio Macacu, 

verifica-se que as microbacias com declividades médias mais elevadas situam-se nas regiões mais 

altas da bacia, em sua zona de captação, próximo aos divisores topográficos (Figura 54). 
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Da mesma forma, as microbacias com menor declividade média encontram-se localizadas 

próximas ao exutório da bacia hidrográfica, na zona de afloramento.  

Figura 54: Classificação das microbacias hidrográficas segundo a declividade média (%).  
 

A Figura 55 ilustra a distribuição das microbacias por intervalos de altitude média (m).  

Verifica-se que 56,11% (101 microbacias) das microbacias apresentam altitude média 

variando de 13 a 418 m. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 55: Distribuição das microbacias em relação à Altitude Média (m).  
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De acordo com TONELLO et al. (2006) apud CASTRO & LOPES (2001), a altitude 

média influencia a quantidade de radiação recebida pela bacia hidrográfica, ocasionando 

alterações na evapotranspiração, temperatura e precipitação.  

Observa-se que a microbacia hidrográfica nº 106 apresenta a menor altitude média (13,77 

m) e a microbacia nº 1 possui o maior valor (1633 m) (Figura 56). Esta ampla variação de altitude 

ao longo da bacia hidrográfica ocasiona diferenças significativas na temperatura e, 

consequentemente, na evapotranspiração.  

Segundo CARDOSO et al. (2006) nas altitudes elevadas a precipitação normalmente 

excede a evapotranspiração, ocasionando um ganho de água e o favorecimento da recarga dos 

aqüíferos responsáveis pelas nascentes dos cursos d‟água.   

Figura 56: Classificação das microbacias hidrográficas segundo a altitude média (m).  

Quanto à orientação das microbacias verifica-se a predominância das direções Noroeste, 

Sudeste e Sudoeste, respectivamente (Figura57). 

As orientações Sudeste e Sudoeste englobam aproximadamente 38,9% das microbacias 

analisadas (Figura 58). Este dado torna-se importante, sobretudo para a área objeto de estudo, 

onde verifica-se que a orientação geral da bacia hidrográfica do rio Macacu se dá no sentido 

Nordeste-Sudoeste, sendo influenciada pelo direcionamento predominante dos ventos ar úmidos 

oriundos do oceano.  

No trabalho desenvolvido por BARBOZA (2007) foram identificadas 16 bacias aéreas no 

Estado do Rio de Janeiro, as quais apresentam formas, características topográficas e climáticas 

distintas e, conseqüentemente, captação diferenciada de ventos em função do ângulo de 

inclinação da embocadura da bacia em relação à entrada de ventos e à distância do oceano 

Atlântico. 
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Baseando-se no mapa desenvolvido pelo mesmo autor, verifica-se que a bacia 

hidrográfica do rio Macacu encontra-se situada na bacia área de Cachoeiras.  

A bacia aérea funciona como um espaço físico tridimensional, onde os ventos são 

captados e conduzidos, funcionando como um “alçapão de ventos”, priorizando determinados 

caminhos e promovendo trocas diferenciadas de umidade (PIRES, 2005 apud BARBOZA, 2007). 

Neste sentido, constata-se que a disposição da bacia hidrográfica do rio Macacu em 

relação à linha do litoral favorece a entrada dos ventos úmidos e, consequentemente, o aumento 

da oferta de água líquida, servindo como atributo ambiental mantenedor de formações florestais 

nativas da Mata Atlântica (BARBOZA, 2007).  

De acordo com OLIVEIRA et al. (1995), na latitude do Rio de Janeiro, as regiões 

voltadas para o quadrante norte apresentam maior incidência solar quando comparadas aquelas 

voltadas para a direção sul, em função das primeiras receberem radiação solar praticamente ao 

longo de todo o período diurno, e as segundas apresentarem uma maior duração do período de 

sombreamento.      

Assim, pode-se inferir que a predominância das orientações das microbacias para as 

direções Sul, Sudeste e Sudoeste (93 microbacias) em relação às orientações Norte, Nordeste e 

Noroeste (51 microbacias) condicionam maior oferta de atributos ambientais, aumentando a 

resiliência dos diferentes setores da bacia hidrográfica.   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 57: Distribuição das microbacias em relação à Orientação.  
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Figura 58: Classificação das microbacias hidrográficas segundo a orientação.  

 

Os maiores valores de radiação global anual média foram encontrados, 

predominantemente nas microbacias com orientação norte e noroeste e os menores valores nas 

microbacias orientadas para os sentidos sul, sudeste e sudoeste (Figura 59).  

O maior número de microbacias foi encontrado no intervalo de radiação variando de 1109 

a 1177 kwh/m
2
 (Figura 60).   

De acordo com TONELLO et al. (2006) no hemisfério Sul, as bacias com orientação 

norte recebem maior quantidade de calor do que as de orientação sul, o que ocasiona maiores 

taxas de evapotranspiração.    

Dentro deste contexto verifica-se que o modelo de radiação solar gerado é consistente, 

corroborando com as premissas ligadas às orientações e ao movimento solar na região de estudo. 
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Figura 59: Classificação das microbacias hidrográficas segundo a Radiação Global Anual Média 

(kwh/m
2
).  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 60: Distribuição das microbacias em relação à Radiação Global Anual Média (kwh/m
2
).  
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Quanto ao sistema de drenagem, o fator densidade de drenagem indica que a maior parte 

das microbacias (88,33%) apresenta valor variando de 0,49 a 2,59 km/km
2
, consideradas segundo 

VILLELA & MATTOS (1975) como microbacias com drenagem regular a boa (Figura 61).  

A densidade de drenagem é um indicador da eficiência natural ao escoamento superficial 

de água em uma bacia hidrográfica, informando a probabilidade de ocorrência de cheias, a 

intensidade de processos erosivos e a permeabilidade do terreno da bacia (COSTA & 

GUIMARÃES, 2005). 

De acordo com VALENTE & GOMES (2005) a distribuição dos cursos d‟água na bacia 

hidrográfica tem forte atuação na maior ou menor rapidez com que as enxurradas são drenadas 

para fora da bacia, provocando conseqüências semelhantes às da forma.  

Segundo COLLARES (2000) a rede de drenagem das bacias hidrográficas atua como 

registro das alterações ocorridas em seu interior, além de refletir as mudanças ocasionadas por 

processos naturais ou atividades humanas, seja por meio das alterações na quantidade da água 

produzida ou na própria configuração da rede.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Figura 61: Distribuição das microbacias em relação à Densidade de Drenagem (km/km
2
).  

 

Analisando-se o mapa das microbacias verifica-se uma grande homogeneidade em relação 

ao fator densidade de drenagem.  

As microbacias com os menores valores de densidade de drenagem situam-se, sobretudo, 

na região Sudeste da bacia hidrográfica (Figura 62).    
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Figura 62: Classificação das microbacias hidrográficas segundo a Densidade de drenagem 

(km/km
2
).  

 

Após a obtenção de todos os fatores morfométricos supramencionados atribuiu-se pesos a 

cada um deles, de acordo com os critérios descritos no item 4.7. Em seguida efetuou-se a 

combinação dos planos de informação por meio de álgebra de mapas simples, considerando-se o 

mesmo valor de importância entre eles. 

A junção dos diferentes planos de informação permitiu gerar o mapa final de fatores 

morfométricos, apresentando uma escala de prioridade entre as microbacias analisadas (Figura 

63).  

Verifica-se que as microbacias identificadas como prioritárias em relação aos fatores 

morfométricos encontram-se, primordialmente, na zona de captação da bacia hidrográfica, nas 

regiões de altitudes mais elevadas, enquanto as microbacias consideradas de baixa prioridade 

encontram-se concentradas na parte baixa da bacia e ainda naquelas classificadas como de 

terceira ordem.  

Ressalta-se que as microbacias classificadas como prioritárias por apresentarem áreas de 

drenagem menores que as microbacias menos importantes tendem a apresentar maior 

sensibilidade hidrológica, ou seja, respondem de forma mais evidente às alterações de uso 

realizadas dentro dos seus limites.  

De acordo com LEONARDO (2003) as alterações na quantidade e qualidade da água do 

deflúvio, em função de chuvas intensas e/ou em função de mudanças no uso do solo, são 

detectadas com mais sensibilidade quanto menores forem as microbacias.    
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Figura 63: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação os 

fatores morfométricos.  

 

4.6 Precipitação  

Precipitação corresponde a toda água líquida ou sólida que cai da atmosfera para a 

superfície da Terra. Representando o elo de ligação entre as fases atmosférica e terrestre do ciclo 

hidrológico (LIMA, 1986). Desta forma, a precipitação constitui a entrada (imput) do sistema 

hidrológico de uma bacia hidrográfica.  

O estudo do comportamento pluviométrico de determinada região é importante devido às 

conseqüências que o excesso ou deficiência de precipitação podem ocasionar. O entendimento e 

espacialização das chuvas dentro de uma bacia hidrográfica fornecem subsídios para o 

planejamento e gestão do ambiente, pois a identificação de áreas prioritárias para a produção de 

água possibilita efetuar a orientação da ocupação humana dentre das bacias hidrográficas, 

otimizando a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico da região. 

Analisando o mapa de precipitação da bacia hidrográfica do rio Macacu verifica-se que a 

medida se aproxima do divisor topográfico da serra do Mar a quantidade pluviométrica tende a 

aumentar (Figura 64).  

Esse efeito deve-se, sobretudo, a presença da cadeira de montanhas que funciona como 

uma barreira física, culminando no efeito orográfico e na presença abundante das chuvas 

orográficas nessas regiões.  

Um outro efeito ainda pouco estudado refere-se a avaliação da chuva oculta, que consiste 

em um fenômeno no qual uma nuvem (massa de ar úmido) penetra na floresta, fazendo com que 
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as gotículas de água sejam depositadas na biomassa florestal, as quais se acumulam e gotejam 

para o solo. Esta captação física de gotículas de água da neblina pode contribuir 

significativamente para o balanço hídrico local, constituindo-se, sem dúvida, num aumento da 

precipitação local, o que não ocorreria se não houvesse a presença da floresta (BARTH & 

BARBOSA, 1999). 

Segundo BARBOZA (2004), a interceptação vertical (chuva oculta) pode representar um 

adicional de até 40% de água no sistema. O grau de interceptação das massas de ar varia em 

função da orientação do componente florestal, sua estrutura e posicionamento dentro da bacia 

aérea, sendo, para a área de estudo, o efeito mais evidente nas regiões voltadas para a direção 

Sudoeste (direção de predominância dos ventos úmidos). 

Dessa forma, contata-se que os efeitos da bacia aérea e da orografia potencializam a oferta 

de atributos nas regiões do contraforte da serra do Mar.  

A distribuição espacial e temporal da pluviosidade é essencial para dar subsídios à gestão 

das bacias hidrográficas. A geração de informações sobre a disponibilidade hídrica e de cenários 

de demanda, podem ser utilizadas pelos comitês das bacias hidrográficas e nos seus respectivos 

planos diretores. 

As informações sobre a sazonalidade da pluviosidade são de importância para diversas 

atividades econômicas, entre elas o turismo. 

 

Figura 64: Distribuição da precipitação na bacia hidrográfica do rio Macacu.  
Fonte: CPRM, 2000; Folhas Topográficas 1:50.000 IBGE/DSG; Base Cartográfica Planialtimétrica Digital IEF 

(Escala Original 1:50.000). Dados obtidos a partir do PDRH-BG (2005). 
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4.7 Vulnerabilidade à erosão 

 

O solo é um meio dinâmico em constante transformação. A remoção, formação e 

redistribuição de partículas são fenômenos naturais e ocorrem em qualquer ecossistema, o que 

varia são as suas intensidades em função das fragilidades dos ecossistemas (CASTRO, 1980; 

GUERRA & CUNHA, 1994). As atividades antrópicas atuantes dentro de uma microbacia 

hidrográfica são capazes de quebrar o equilíbrio do ecossistema acelerando o processo de erosão 

e gerando diversos prejuízos sociais, econômicos e ambientais.  

A erosão pode ser entendida como um processo de desprendimento e arraste de partículas 

sólidas do meio físico, tendo como agentes transportadores: o vento (erosão eólica) e a água 

(erosão hídrica) (BERTONI & NETO, 1990, GUERRA et al., 2005). A produção excessiva de 

sedimentos acarreta conseqüências ambientais negativas, como o assoreamento, a poluição e a 

eutrofização das águas superficiais, culminando na degradação da quantidade e qualidade dos 

recursos hídricos (WEILL, 1999). 

A compreensão do processo erosivo-sedimentológico é complexa, pois envolve diferentes 

fatores de ordem física, meteorológica e antrópica que são dependentes e interligados entre si, 

além de apresentarem grande variabilidade espacial e temporal. Desta maneira, torna-se 

necessário abordar o assunto de forma holística, identificando os fatores atuantes, analisando suas 

inter-relações e os padrões intrínsecos a cada região.  

Por meio dos dados referentes aos fatores declividade, uso do solo, precipitação e classe 

de solo elaborou-se o mapa de vulnerabilidade à erosão, atribuindo-se os pesos definidos por 

CREPANI et al. (2001). 

Observa-se que a vulnerabilidade à erosão na bacia hidrográfica do rio Macacu tende a 

aumentar proporcionalmente à altitude (Figura 65).  

As regiões mais vulneráveis à erosão tendem a se concentrar nas partes altas da bacia 

hidrográfica, próximas aos divisores topográficos. A presença de relevo escarpado, com alta 

declividade, associado à ocorrência de chuvas intensas e solos mais rasos, que favorecem o 

fenômeno de escoamento superficial, explicam parte deste comportamento. 
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Figura 65: Mapa de vulnerabilidade à erosão da bacia hidrográfica do rio Macau/RJ. 

 

De acordo com SILVA (2002) o comportamento do escoamento superficial depende 

essencialmente da cobertura da bacia, de sua declividade, do sistema de drenagem, da 

precipitação, do tipo de solo e de sua umidade. 

Os dados de vulnerabilidade à erosão da bacia do rio Macacu são corroborados pelos  

resultados encontrados por FREITAS et al. (2005), o qual estudando à vulnerabilidade à perda de 

solos na serra das Almas (CE/PI) verificou que as áreas com altos graus de vulnerabilidade à 

erosão estavam associadas aos meios fortemente instáveis, com relevo dissecado do Geossitema 

das Encostas Escarpadas.  

Visando avaliar os diferentes graus de vulnerabilidade à erosão ao longo da bacia, 

realizou-se a reclassificação do mapa obtido em cinco classes de vulnerabilidade: muito baixa, 

baixa, média, alta e muito alta (Figura 66). 
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Figura 66: Classes de vulnerabilidade à erosão na bacia hidrográfica do rio Macau/RJ.  

 

A área da bacia ocupada por cada classe de vulnerabilidade encontra-se na Figura 67.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 67: Área da bacia hidrográfica ocupada pelos diferentes graus de vulnerabilidade à 

erosão. 
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Observa-se que aproximadamente 25,83% da bacia apresenta grau de vulnerabilidade à 

erosão enquadrado como muito alto. O uso do solo predominante nesta classe é a floresta 

secundária em estágio avançado de sucessão, ocupando 66,61%, seguido por floresta secundária 

em estágio médio de regeneração, com 25,44%, sendo a maior parte deste setor situado dentro 

dos limites do Parque Estadual dos Três Picos (Figura 68). Este fato enfatiza ainda mais a 

importância da presença desta Unidade de Conservação na bacia, sobretudo no que se refere ao 

provimento de água de boa qualidade.  

 As regiões com vulnerabilidade alta também encontram-se, primordialmente cobertas por 

florestas (70,8%).   

O predomínio de floretas nas regiões mais vulneráveis à erosão da bacia minimiza a 

ocorrência e o desencadeamento dos processos erosivos e, consequentemente, o assoreamento 

dos corpos hídricos e os altos custos de tratamento da água.     

Os setores classificados como de vulnerabilidade muito baixa e baixa apresentam a 

pastagem como uso do solo predominante, ocupando 69,85% e 54,63%, respectivamente.   

As regiões enquadradas como de vulnerabilidade média são cobertas principalmente por 

pastagens (46,24%) e florestas secundárias em estágio inicial de sucessão (24,64%). 

Em relação à variável classe de solo, verifica-se que nas regiões com vulnerabilidade à 

erosão muito alta e alta, predominam os Neossolos Litólicos e os Cambissolos Háplicos, 

caracterizados por serem solos rasos e com baixa capacidade de infiltração.   

Figura 68: Sobreposição dos limites do Parque Estadual dos Três Picos dentro da bacia 

hidrográfica do rio Macacu e as áreas enquadradas como de vulnerabilidade à erosão muito alta. 
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A extração dos diferentes graus de vulnerabilidade à erosão para os limites das 

microbacias hidrográficas estudadas encontra-se na Figura 69.  

Analisando-se o referido mapa é possível identificar quais as microbacias prioritárias para 

conservação, ou seja, as microbacias mais vulneráveis à erosão, bem como os setores dentro das 

microbacias mais suscetíveis aos processos erosivos.  

O estudo de vulnerabilidade à erosão consiste em uma ferramenta importante de manejo, 

uma vez que se tem identificado as áreas mais suscetíveis aos processos erosivos dentro da bacia 

hidrográfica, subsidiando a ocupação antrópica nos diferentes setores da mesma.  

 

 

Figura 69: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator vulnerabilidade à erosão. Alta vulnerabilidade = alta prioridade; baixa vulnerabilidade = 

baixa prioridade.   

 

4.8 Proximidade entre Fragmentos Florestais 

 

A redução de habitat e, especialmente, a fragmentação florestal em pequenos 

remanescentes impõe uma ameaça a espécies da fauna e flora, uma vez que reduz e isola 

populações, ocasiona alterações microclimáticas, em função do efeito de borda, altera as 

interações entre as espécies e diminui o sucesso na dispersão (RICKLEFS, 2003; FARERO-

MEDINA & VIEIRA, 2007).  
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Com o intuito de favorecer a conectividade entre os fragmentos florestais existentes 

dentro da bacia hidrográfica do rio Macau, a partir do plano de informação fragmentos florestais 

elaborou-se o mapa de distâncias entre os mesmos, independentemente do tamanho (Figura 70).   

 

Figura 70: Mapa de distância entre os fragmentos florestais existentes dentro da bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ.  

 

O mapa de distância entre fragmentos florestais permitiu analisar o grau de isolamento 

dos mesmos e os locais mais favoráveis à formação de corredores ecológicos.  

A interligação entre fragmentos florestais, por meio de “corredores de biodiversidade”, 

permite aumentar o fluxo de animais e sementes (VIANA & PINHEIRO, 1998), e, 

consequentemente o fluxo gênico e a variação genética dentro dos fragmentos (KAGEYAMA & 

GANDARA, 1998).  

Para PRIMACK & RODRIGUES (2001) os corredores ecológicos facilitam o fluxo de 

espécies, notadamente das mais vulneráveis à extinção, como as de baixa densidade populacional, 

as que necessitam de grandes ambientes, as de grande porte, as típicas de ambientes estáveis e as 

que formam agregações permanentes ou temporárias. 

Dentro deste contexto, verifica-se que a definição de estratégias para a conservação da 

biodiversidade deve ultrapassar os limites das Unidades de Conservação e considerar as 

características e potencial de conservação nos fragmentos vizinhos.   
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A extração do mapa de distância entre fragmentos para os limites das microbacias 

hidrográficas permitiu identificar as microbacias prioritárias, assim como os setores mais 

importantes dentro das mesmas (Figura 71).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 71: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator distância entre fragmentos florestais.  

 

Verifica-se que as microbacias localizadas na parte alta da bacia hidrográfica apresentam 

grau de prioridade maior que as situadas nas partes mais baixas.  

 

4.9 Proximidade entre os Maiores Fragmentos Florestais 

 

O grau de isolamento entre fragmentos florestais não é o único fator preponderante nos 

estudos de biologia da conservação.  

De acordo com VIANA et al. (1992) apud VIANA & PINHEIRO (1998), os principais 

fatores que afetam a dinâmica de fragmentos florestais são: tamanho, forma, grau de isolamento, 

tipo de vizinhança e histórico de perturbações.  

O tamanho dos fragmentos florestais exerce efeito direto sobre a diversidade de espécies 

(BUENO, 2008, AWADE, 2009). 
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Muitos estudos têm sido realizados com o intuito de avaliar a relação entre a área dos 

fragmentos florestais e a riqueza e abundância total de espécies. De maneira geral verifica-se que 

a redução do tamanho dos fragmentos é acompanhada por uma diminuição da biodiversidade 

(AWADE, 2009).  

UEZU (2006) estudando a composição e estrutura da comunidade de aves na paisagem 

fragmentada do Pontal do Paranapanema (SP) verificou que os grupos de espécies com 

abundância baixa são correlacionados positivamente com o tamanho dos fragmentos florestais, 

indicando que essas espécies são mais sensíveis à fragmentação.   

Outra grande influência do tamanho dos fragmentos florestais se dá sobre o efeito de 

borda, onde quanto maior o tamanho do fragmento florestal, menor o efeito de borda. 

De acordo com BASILE (2006), o efeito de borda pode ser definido como a influência 

que o meio externo exerce sobre a área florestada em sua parte mais marginal, causando 

alterações físicas e estruturais, em função da combinação de fatores bióticos e abióticos que 

alteram as condições ambientais (fluxo de radiação, vento, água, evapotranspiração, etc) ao longo 

da borda do fragmento.   

Por meio do mapa de distância entre fragmentos florestais de diferentes tamanhos e da 

tabela de pesos (Tabela 14), gerou-se o mapa de proximidade entre os maiores fragmentos 

existentes dentro da bacia hidrográfica (Figura 72). Este mapa permitiu priorizar os maiores 

fragmentos florestais e ainda os que apresentam menor grau de isolamento.  

Observa-se que diferentemente do mapa de distâncias entre os fragmentos florestais, 

mostrado no item anterior (distância entre fragmentos independente do tamanho), neste mapa os 

setores prioritários localizam-se, primordialmente, na parte média da bacia hidrográfica. 

O grande número de fragmentos florestais situados neste trecho da bacia favoreceu esta 

conformação. Dessa forma, constata-se que apesar de ter sido atribuído maior peso para o mapa 

de distância dos fragmentos maiores que 30 ha, que condicionou à uma maior valoração das 

partes altas da bacia, o mesmo não foi suficiente para direcionar as áreas prioritárias para este 

setor.   

A extração das informações para os limites das microbacias hidrográficas estudadas 

encontra-se na Figura 73.  

Por meio deste mapa foi possível identificar além das microbacias prioritárias, os setores 

mais importantes dentro das mesmas, fato primordial para direcionamento das ações.   
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Figura 72: Mapa final de proximidade entre os maiores fragmentos existentes dentro da bacia 

hidrográfica dentro da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.  
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Figura 73: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator proximidade entre os maiores fragmentos florestais.  
 

Apesar de não existir um consenso em relação ao tamanho ou área mínima para que os 

fragmentos tenham auto-sustentabilidade, a análise da distribuição de classes de tamanho de 

fragmentos florestais constitui-se em uma ferramenta útil na definição de estratégias para a 

conservação da biodiversidade, além de subsidiar a criação de áreas legalmente protegidas.  
 

4.10 Áreas de Preservação Permanente – APP’s 

O mapa das Áreas de Preservação Permanente da bacia hidrográfica do rio Macacu foi 

gerado baseando-se nos critérios estabelecidos pela Lei Federal nº4771/65, Resolução CONAMA 

303/02 e Resolução CONAMA 302/02.  

Na bacia hidrográfica do rio Macacu verificou-se a presença de APP‟s de cursos d‟água, 

nascentes, topo de morros, linhas de cumeada e declividade superior à 45° (Figura 74).  

De acordo com o Código Florestal as áreas de preservação permanente têm a função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das 

populações humanas.  A cobertura vegetal nestes ambientes permite minimizar os efeitos 

erosivos, a lixiviação de nutrientes, o assoreamento e eutrofização dos corpos d‟água, além de 

promover a estabilidade das comunidades florísticas e faunísticas (GONÇALVES, 2009).    
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As matas ciliares desempenham inúmeras funções no que se refere à regulação do fluxo 

de água, sedimentos e nutrientes na bacia (LOHMAN, 2003), além de funcionarem como 

corredores de fluxos gênicos (DIAS, 2002).  Embora a presença de vegetação nativa ao longo dos 

cursos d‟água seja importante na manutenção da qualidade dos mananciais hídricos, verifica-se, 

atualmente, que grande parte das APP‟s nas mais diferentes regiões do país, encontra-se com 

ocupação irregular, ocasionando alterações hidrológicas e ambientais no ecossistema (COSTA et 

al., 1996; MARTINS, 2001; TREVISAN & ADAMI, 2009). Este quadro reflete a ineficiência do 

poder público em demarcar e fiscalizar as APP‟s, fazendo cumprir a legislação vigente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 74: Mapa das Áreas de Preservação Permanente da bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ.    

 

As APP‟s da bacia hidrográfica do rio Macacu totalizam uma área de aproximadamente 

14.860 ha, o que representa aproximadamente 29,30 % de sua área total.  

Verifica-se que mais de 28% das áreas de APP‟s mapeadas estão sendo ocupadas por 

alguma atividade antrópica, destacando-se a pastagem com 23,15% (Tabela 19).  As áreas de 

floresta secundária em diferentes estágios sucessionais ocupam cerca de 67,40% do total das 

APP‟s delimitadas.  

Isto deve-se principalmente ao fato das APP‟s de topo de morro e de linha de cumeada 

representarem 70,89% do total das APP‟s demarcadas, justamente os locais que apresentam a 

maior parte da cobertura florestal da bacia, em função, sobretudo, da dificuldade de acesso.  
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Por outro lado, as APP‟s de cursos d‟água (matas ciliares) e nascentes apresentam 55,56% 

de suas áreas cobertas por uso antrópico, destacando-se a pastagem ocupando 38,02% da área 

total.  

Este menor índice de cobertura florestal nas APP‟s dos rios pode ser explicado pelo fato 

destas áreas tenderem a apresentar relevo mais plano e solos mais férteis, o que favorece a 

implantação de culturas agrícolas e a ocupação urbana.  

Além disso, o histórico de ocupação do solo na bacia hidrográfica do rio Macacu, 

inicialmente pelo uso agrícola e posteriormente por pastagens, contribuiu de forma substancial 

para a redução da vegetação natural ao longo das faixas marginais de proteção dos cursos d‟água.   

 

Tabela 19: Porcentagens de uso do solo dentro das Áreas de Preservação Permanente da bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ. Legenda: FSA = Floresta Secundária em estágio avançado de sucessão; FSI = 

Floresta Secundária em estágio inicial de sucessão; e FSM = Floresta Secundária em estágio Médio de Sucessão. 

 
 

Uso 
Área 

(ha) 
% 

Afloramento 

Rochoso 
4,77 0,03 

Agricultura 393,54 2,65 

Área alagável 22,39 0,15 

Área Urbana 376,64 2,53 

Capoeira 574,51 3,87 

Construção 3,89 0,03 

Corpo Hídrico 5,29 0,04 

FSA 5230,94 35,20 

FSI 1879,44 12,65 

FSM 2905,90 19,55 

Pastagem 3440,72 23,15 

Solo Exposto 22,59 0,15 

TOTAL 14860,62 100,00 

 

A ocupação antrópica nas APP‟s da bacia evidencia a necessidade de desenvolver ações 

práticas visando recuperar as áreas descaracterizadas e promover a adequação ambiental da bacia 

hidrográfica.  

Extraindo-se as informações para os limites das microbacias, verifica-se que das 180 

microbacias analisadas, 50 apresentam 100% das suas APP‟s cobertas por vegetação nativa, 

estando estas, sobretudo concentradas nas partes altas da bacia hidrográfica, dentro dos limites do 

Parque Estadual dos Três Picos. Já as microbacias com maior porcentagem de uso conflitante nas 

APP‟s situam-se nos setores médio/baixo da bacia hidrográfica e ainda mais próximas aos 

núcleos urbanos (Figura 75).   
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Figura 75: Porcentagem de uso conflitante nas áreas de preservação permanente de cada uma das 

microbacias analisadas.  

 

 

Verificou-se que 40 microbacias apresentam mais de 70% de suas APP´s 

descaracterizadas, sendo duas delas (microbacias 104 e 106) com 100% das APP‟s ocupadas por 

usos antrópicos.   

Após a classificação das microbacias por intervalos de classes (porcentagem de uso 

incongruente nas APP‟s), o mapa foi normalizado de forma a priorizar as microbacias que 

apresentam a maior parte de suas APP‟s sem vegetação nativa (Figura 76).  
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Figura 76: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator uso conflitante nas áreas de preservação permanente.  

 

O levantamento e o mapeamento dos usos do solo nas APP‟s das microbacias podem 

servir como subsídio para a tomada de decisão por parte dos planejadores, sobretudo no que se 

refere ao direcionamento das ações e no ordenamento urbano.   

 

4.11 Fontes Pontuais de Emissão de Sedimentos 

 

As fontes de emissão de sedimentos podem ser classificadas em difusas e pontuais. As 

primeiras ocorrem de forma generalizada na bacia e são geradas a partir, sobretudo, da 

agricultura mal dimensionada e manejada. Já as fontes pontuais de emissão de sedimentos se 

originam a partir de áreas degradadas, que tiveram suas origens nas atividades de mineração, 

loteamentos, abertura de estradas, áreas de empréstimo, urbanização desordenada e atividades 

envolvendo movimentos mecanizados de terra (PINHEIRO, 2004). 

A produção acelerada de sedimentos em bacias hidrográficas causa uma série de 

problemas ambientais, tais como a perda da camada fértil dos solos, o assoreamento dos cursos 

d‟água e reservatórios, a poluição física e química da água prejudicando sua qualidade para o 

consumo humano, uso industrial e agrícola e aumentando os custos de seu tratamento, além de 

prejuízos a vida aquática (BRANCO 1998). 

Identificou-se dentro da bacia hidrográfica do rio Macacu um total de 1471fontes pontuais 

de emissão de sedimentos, distribuídas em toda a sua extensão (Figura 77).  
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Considerou-se como fontes pontuais de emissão de sedimentos as áreas degradadas, desde 

pequenas voçorocas (Figura 78) até grandes áreas mineradas e áreas de empréstimo (Figura 79).  

Diante deste cenário, torna-se importante a implementação de políticas públicas mais 

rigorosas, sobretudo no que se refere à obrigatoriedade de recuperação das áreas degradadas. De 

acordo com VALCARCEL (1994), a ação dos processos erosivos e suas conseqüências 

ambientais são crescentes à medida que não se assume postura conservacionista imediatamente 

após a ação degradante, fazendo-se necessário a compatibilização dos cronogramas físicos de 

exploração ao de recuperação, com o intuito de minimizar os efeitos ambientais gerados pela 

atividade impactante.    

 

Figura 77: Fontes pontuais de emissão de sedimentos identificadas na bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ.  
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Figura 78: Exemplificação de fontes pontuais de emissão de sedimentos, dentro da bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ. Ravinas e voçorocas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 79: Exemplificação de fontes pontuais de emissão de sedimentos, dentro da bacia 

hidrográfica do rio Macacu/RJ. Áreas de mineração e áreas de empréstimos.   
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Com o intuito de priorizar as microbacias em relação ao fator número de áreas 

degradadas, contabilizou-se o número de fontes pontuais de emissão de sedimentos dentro de 

cada uma das 180 microbacias analisadas (Figura 80).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 80: Número de fontes pontuais de emissão de sedimentos de cada uma das microbacias 

analisadas.   

 

Verifica-se que as microbacias com maior número de áreas degradadas situam-se, 

principalmente, nas partes baixa e média da bacia hidrográfica, justamente às áreas com maior 

concentração urbana.  

Constatou-se que aproximadamente 39% das microbacias (70 microbacias) não 

apresentam nenhuma fonte pontual de emissão de sedimentos, sendo todas concentradas nas 

partes altas da bacia hidrográfica.  

As microbacias mais degradadas, ou seja, com o maior número de fontes pontuais, foram 

as microbacias nº 103, 78 e 100, com respectivamente, 58, 59 e 98 áreas degradadas, situadas 

estas no terço inferior da bacia hidrográfica.  

Para priorizar as microbacias com maior número de áreas degradadas foi atribuído pesos a 

cada um dos intervalos de classe, conforme explicitado na Tabela 16. Como produto foi gerado 

um mapa de prioridade entre as microbacias analisadas (Figura 81).  
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Figura 81: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator número de fontes pontuais de emissão de sedimentos.  

 

A identificação das áreas degradadas dentro da bacia hidrográfica constitui-se em uma 

ferramenta útil para seu monitoramento e gerenciamento, minimizando o aporte de sedimentos, a 

degradação da qualidade da água, bem como os custos de seu tratamento.  

No entanto, para surtir os efeitos esperados, torna-se essencial a consolidação de uma 

política de gerenciamento da bacia hidrográfica do rio Macacu, empregando-se e desenvolvendo-

se medidas de controle de erosão, além de ações de monitoramento.  

 

4.12 Distância da Malha Viária e Centros Urbanos  

4.12.1 Malha viária 

 

É impossível imaginar a civilização atual sem estradas. Por meio delas são transportadas 

as safras agrícolas e os insumos e produtos industriais, além disso, são as principais vias de 

transporte de pessoas em curta e média distância. Por outro lado, as rodovias causam diversos 

impactos ambientais sobre o meio biótico (BANDEIRA & FLORIANO, 2004).  

De acordo com SCOSS et al. (2004) pelo fato das estradas subdividirem a paisagem 

natural, removendo uma porção de habitat, elas inibem a migração e dispersão de espécies e 

facilita a propagação de distúrbios (por exemplo fogo e poluentes).  

Outro impacto importante causado pelas estradas refere-se ao desencadeamento dos 

processos erosivos.  
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Segundo RIBEIRO & SALOMÃO (2003) as estradas constituem-se as principais causas 

da origem e evolução dos processos erosivos, por permitirem o escoamento concentrado das 

águas de chuva, vertente abaixo. Em estudo desenvolvido pelos mesmos autores na bacia 

hidrográfica do alto rio da Casca – MT verificou-se que as ravinas mapeadas estavam 

relacionadas com estradas e trilhas de gado.  

Foi gerado o mapa da malha viária da bacia hidrográfica do rio Macacu com o intuito de 

avaliar a distribuição das estradas e rodovias ao longo da bacia, bem como a distância dos 

fragmentos florestais em relação às mesmas.    

Os fragmentos florestais próximos à malha viária estão sujeitos a fatores negativos, tais 

como uso inadequado do entorno e maior suscetibilidade ao fogo.  

A alocação inadequada das estradas, sem avaliação prévia das características físicas da 

bacia, culmina na formação de fontes pontuais de produção de sedimentos e conseqüentemente 

na degradação dos recursos hídricos.  

De acordo com VALENTE (2005) a malha viária afeta o ecossistema de forma direta, 

através da redução das áreas naturais, causada própria presença desta infraestrutura e pela 

conversão da cobertura florestal em superfícies artificiais e impermeáveis e indiretamente  pelos 

efeitos da fragmentação.  

Dessa forma, em termos de conservação e sustentabilidade do ecossistema torna-se 

importante priorizar as áreas mais distantes da malha viária. 

A partir do mapa das estradas e rodovias gerou-se o mapa de distâncias (Figura 82).    

 

Figura 82: Mapa da malha viária da bacia do rio Macacu e suas distâncias.  
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Analisando-se o mapa da malha viária da bacia hidrográfica do rio Macacu verifica-se a 

presença da rodovia RJ-116 que intercepta longitudinalmente à bacia. Esta rodovia liga o 

município de Itaboraí ao município de Itaperuna no estado do Rio de Janeiro e constitui-se na 

principal via de escoamento de hortifrutigranjeiros das regiões produtoras para a capital do 

Estado.  

Partindo-se desta rodovia principal, verifica-se a presença de uma extensa malha viária, 

sobretudo, não-pavimentada que interliga diversas propriedades rurais.   

A escala de prioridades entre as microbacias em relação ao fator malha viária encontra-se 

na Figura 83. 

Observa-se que as microbacias consideradas como prioritárias concentram-se nas partes 

altas da bacia hidrográfica, nos locais mais distantes da rodovia e estradas, locais estes menos 

vulneráveis aos efeitos negativos destes fatores.  

Figura 83: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator distância da malha viária.  

  4.12.2 Centros urbanos  

 

Assim como as estradas e rodovias, os centros urbanos constituem-se fontes potenciais de 

distúrbios aos fragmentos florestais e recursos hídricos.  

De acordo com RUFINO (2002) nas proximidades dos grandes centros urbanos, 

principalmente, os rios, reservatórios, praias e baías encontram-se poluídos em virtude do destino 

incorreto dado aos esgotos, efluentes industriais e resíduos sólidos. 
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Historicamente, os centros urbanos instalaram-se próximos os rios e outros corpos 

hídricos, em função da disponibilidade de água e alimento, além da presença de terrenos com 

relevo mais suave. 

Na bacia do rio Macacu não foi diferente, os núcleos urbanos se desenvolveram, 

predominantemente, ao longo do curso do rio principal, sobretudo nas regiões de várzea. As 

distâncias aos centros urbanos foram determinadas tendo por referência o plano de informação 

centros urbanos (Figura 84).    

 

Figura 84: Núcleos urbanos dentro da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.  

 

O principal município da bacia hidrográfica é o de Cachoeiras de Macacu, localizada na 

região noroeste da bacia.  

Os primeiros registros de ocupação do território que hoje compõe o município de 

Cachoeiras de Macacu datam no final do século XVI. Atualmente o município apresenta 56.529 

habitantes, tendo como principais atividades econômicas, o turismo, agricultura, pecuária, 

indústria e comércio local (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2010).  

Na parte média da bacia hidrográfica encontram-se os dois distritos do município de 

Cachoeiras de Macacu, Japuíba e Sapucaia. Já na região sul da bacia verifica-se a presença de um 

núcleo urbano pertence ao município de Itaboraí.  

Para avaliar a prioridade entre as unidades de estudo (microbacias hidrográficas) extraiu-

se as informações contidas no mapa de distância aos centros urbanos para os limites das 

microbacias (Figura 85).  
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Para a normalização deste mapa empregou-se uma função linear crescente, visando 

priorizar os setores mais afastados dos núcleos urbanos. Desta forma, quanto maior a distância do 

centro urbano, maior a importância ou prioridade.    

 

 

Figura 85: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator distância dos centros urbanos.  

 

Como os efeitos negativos da distância à malha viária e aos centros urbanos são 

semelhantes e interligados, ou seja, geram impactos similares, como maior pressão de uso e mais 

vulnerabilidade ao fogo, gerou-se um mapa final através da integração dos dois planos de 

informação, por meio de álgebra de mapas, considerando-se o mesmo valor de importância entre 

eles (Figura 86).   

Com o intuito de garantir maior sucesso das ações, priorizou-se as áreas mais distantes 

das fontes de distúrbio (estradas e centros urbanos).  
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Figura 86: Mapa final de distância da malha viária e centros urbanos na bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ.  

 

De posse deste novo mapa final, efetuou-se a extração das informações para dentro dos 

limites das microbacias hidrográficas, permitido a identificação das unidades de estudos 

prioritárias, bem como os setores mais importantes dentro das mesmas (Figura 87).  

Como a maior concentração urbana e consequentemente da malha viária concentra-se nos 

setores baixos e centrais da bacia hidrográfica, as microbacias identificadas como prioritárias 

encontram-se situadas nas partes mais distantes destas, ou seja, nos setores mais altos da bacia, 

junto aos seus divisores topográficos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 101 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 87: Escala de prioridade (importância) entre as microbacias analisadas, em relação ao 

fator distância da malha viária e dos centros urbanos.  

 

4.13 Análise Multicriterial: Identificação das Áreas Prioritárias  

 

De posse dos planos de informação de todos os critérios considerados, efetuou-se o 

cruzamento dos mesmos por meio de análise multicriterial, visando obter o mapa final das áreas 

prioritárias para recomposição florestal dentro da bacia hidrográfica do rio Macacu.  

4.13.1 Ponderação dos pesos 

Após a padronização dos fatores, aplicou-se o Método de Combinação Linear Ponderada, 

que permite atribuir um peso a cada fator. Este peso indica a maior ou menor importância daquele 

fator no processo de agregação e controla, ainda, como os fatores irão compensar-se mutuamente.   

O grau de importância entre os fatores foi obtido comparando-se os valores atribuídos a 

cada critério por 8 (oito) especialistas das diferentes áreas de atuação do projeto. Foram 

consultados pesquisadores das áreas de hidrologia, manejo de bacias hidrográficas, ecologia, 

pedologia e manejo de paisagem.  

Solicitou-se ao especialista que o mesmo atribuísse valores variando de 1 a 10 para cada 

um dos critérios, em função da importância que cada um deles exerce no processo de 

identificação das áreas prioritárias, focando a sustentabilidade ambiental da bacia e a otimização 

do uso dos recursos hídricos da região, sendo os menores valores os critérios menos importantes 
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(menos prioritários) e os maiores valores os critérios mais importantes (mais prioritários) aos 

objetivos do trabalho.  

Após a obtenção da média dos valores atribuídos a cada fator por cada especialista, 

obteve-se uma escala de variação (amplitude) entre os critérios de 4 a 8, ou seja, uma variação de 

4 pontos entre o(s) critério(s)  considerado(s) menos importante(s) e o(s) critério(s) mais 

importante(s).  

Desta forma, baseando-se na escala contínua de 9 pontos (Figura 19 – item 3.17), que 

traduz a importância relativa entre os critérios, a valoração entre cada par de fatores foi obtido 

conforme explicitado na Tabela 20.   

 

Tabela 20: Balizamento para comparação da importância entre os pares de critérios, baseando-se 

nos valores fornecidos pelos especialistas. 
 

Diferença entre os valores atribuídos 

a cada critério 
Grau de importância 

1 ou -1 
Fracamente (mais importante ou 

menos importante) 

2 ou -2 
Moderadamente (mais importante ou 

menos importante) 

3 ou -3 
Fortemente (mais importante ou 

menos importante) 

4 ou -4 
Extremamente (mais importante ou 

menos importante) 

 

 

Na matriz de comparação pareada, cada célula é preenchida com um valor de julgamento 

que expressa a importância relativa entre pares de critérios (Tabela 21). Cada elemento da matriz 

indica quanto o fator da coluna da esquerda é mais importante em relação a cada fator 

correspondente na linha superior da matriz. 
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Tabela 21: Matriz de comparação pareada entre os mapas de fatores. 

1/3 = fracamente menos importante; 1 = igualmente importante; 3 = fracamente mais importante; 5 = 

moderadamente mais importante; 7 = fortemente mais importante e 9 = extremamente mais importante.  

 

Observou-se que os critérios considerados menos importantes pelos especialistas foram a 

proximidade entre os fragmentos florestais e a distância da malha viária e dos centros urbanos, 

onde estes critérios recebem valor 4. Já os critérios considerados mais relevantes foram: o grau de 

degradação da microbacia (número de fontes pontuais de emissão de sedimentos) e o fator 

vulnerabilidade à erosão, cuja média do valor atribuído foi 8.  

Os critérios tamanho dos fragmentos florestais, fatores morfométricos e usos conflitantes 

em APP‟s receberam valor médio igual a 5, 6 e 7, respectivamente.   

Depois de comparar os fatores, dois a dois, foram calculados os pesos para cada um, por 

meio do método AHP (Analytical Hierarchy Process), permitindo obter a importância relativa de 

um fator em relação aos demais (Tabela 22).  

 Efetuados os cálculos, verificou-se a razão de consistência, que neste caso foi igual a 

0,04, valor menor que o máximo especificado pelo programa (EASTMAN, 1997), e, portanto, 

aceitável.  

 

Tabela 22: Pesos ponderados obtidos da matriz de comparação pareada.   

Fatores Pesos 

Tamanho Fragmento 0,0478 

Proximidade entre fragmentos 0,0243 

Distância de Centros Urbanos e 

Estradas 
0,0243 

Fatores Morfométricos 0,0900 

Usos conflitantes nas APPs 0,1678 

Grau de degradação 0,3229 

Vulnerabilidade à erosão 0,3229 

FATORES 
Tamanho 

fragmentos 

Proximidade 

Fragmentos 

Distância 

dos 

Centros 

urbanos 

Fatores 

morfométricos 

Usos 

conflitantes 

APP 

Grau de 

degradação 

Vulnerabilidade 

a erosão 

Tamanho dos 

fragmentos 
0       

Proximidade 

entre 

Fragmentos 

1/3 0      

Distância da  

Malha Viária e 

Centros 

urbanos e  

1/3 1 0     

Fatores 

morfométricos 
3 5 5 0    

Usos 

conflitantes 

APP 

5 7 7 3 0   

Grau de 

degradação 
7 9 9 5 3 0  

Vulnerabilidade 

a erosão 
7 9 9 5 3 1 0 
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Corroborando-se com os valores atribuídos pelos especialistas, verifica-se que os fatores 

grau de degradação e vulnerabilidade à erosão receberam os maiores pesos ponderados (0,3229 

ou 32,29%), seguido pelos fatores usos conflitantes em APP’s (0,1678 ou 16,78%), fatores 

morfométricos (0,0900 ou 9%), tamanho do fragmento florestal (0,0478 ou 4,78%) e 

proximidade entre fragmentos florestais e distância da malha viária e dos centros urbanos, que 

foram considerados igualmente importantes com peso ponderado igual à 0,0243 ou 2,43%.  

A última etapa consistiu na avaliação dos multicritérios, por meio da Combinação Linear 

Ponderada.  

4.13.2 Microbacias prioritárias 

 

Com o cruzamento dos diferentes planos de informação e a atribuição dos pesos para cada 

um deles obteve-se um mapa que representa uma superfície contínua dos graus de prioridade 

entre os diferentes setores da bacia hidrográfica (Figura 88).  

 

Figura 88: Áreas prioritárias para recomposição florestal na bacia hidrográfica do rio 

Macacu/RJ.  

 

Analisando-se este mapa, verifica-se que é possível identificar os setores mais relevantes 

(prioritários) dentro das microbacias para serem reflorestados, segundo os critérios determinados 

para este estudo (Figura 89).   
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Em termos de manejo de bacias hidrográficas a identificação destes setores é de extrema 

importância para indicar os locais mais apropriados tecnicamente para aplicação dos recursos 

financeiros e humanos, visando gerar resultados ecológicos e hidrológicos mais eficientes e com 

maior probabilidade de sucesso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 89: Representação dos graus de prioridade entre os diferentes setores da microbacia 

hidrográfica (ex.: microbacia nº 138).  

 

Com o intuito de se obter uma escala de prioridade entre as 180 microbacias analisadas 

extraiu-se a média dos valores no interior de cada uma delas e em seguida reclassificou-se o 

mapa em 5 (cinco) classes de prioridade (Figura 90).  

Com esta classificação verificou-se que 13 microbacias foram enquadradas como de 

prioridade muito alta e 22 como de prioridade alta (Tabela 23), sendo as mesmas localizadas, 

sobretudo, nos terços inferior e médio da bacia hidrográfica. 

 

 

Tabela 23: Microbacias hidrográficas classificadas como de prioridade muito alta e alta. 
 

Classe de Prioridade Microbacias Hidrográficas 

Muito Alta 
69; 78; 89; 95; 100; 108; 116; 118; 

129; 130; 132; 133; 138 

Alta 

21; 43; 44; 64; 66; 71; 85; 96; 101; 

103; 107; 109; 111; 120; 123; 125; 

131; 136; 137; 139; 143; 163 

 

 

 

 

 

 

Prioridade  

     Baixa 

Prioridade  

     Média 

Prioridade  

     Alta 
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Figura 90: Microbacias prioritárias da bacia hidrográfica do rio Macacu/RJ.  

 

Para realizar uma caracterização física das microbacias hidrográficas classificadas como 

de prioridade muito alta e alta, efetuou-se a distribuição de freqüência das microbacias em 

relação aos fatores físicos em 8 (oito) intervalos de classe. Os fatores analisados foram: 

coeficiente de compacidade, declividade média (%), altitude média (m), orientação, insolação 

global anual (kwh/m
2
) e densidade de drenagem (Figura 91).  

Verificou-se que a maior parte das microbacias consideradas como prioritárias (42,86%) 

apresenta coeficiente de compacidade variando de 1,26 a 1,39, tendendo a apresentar um formato 

mais arredondado. Em relação à declividade média observa-se que 34,29% das microbacias 

prioritárias apresentam declividade variando de 11 a 21%, predominando, desta forma, a presença 

de relevo ondulado, segundo EMBRAPA (1979).     

Quanto à altitude média observa-se que 65,71% das microbacias prioritárias situam-se em 

altitudes até 215 m, conforme demonstrado na Figura 91.   
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Dentre as microbacias prioritárias verifica-se que as voltadas para as orientações Sudeste 

e Noroeste são predominantes. No entanto, somando-se o número de microbacias nas diferentes 

orientações, observa-se que 51,43% apresentam orientação Sul, Sudeste e Sudoeste, enquanto 

apenas 28,57% estão voltadas para as direções Norte, Nordeste e Noroeste. Neste sentido, 

constata-se que a maior parte das microbacias classificadas como prioritárias estão orientadas 

para as direções que propiciam maior oferta de atributos ambientais, incluindo menor radiação 

solar e maior disponibilidade hídrica.  

Para o fator Radiação Solar Global Anual verifica-se que 48,57% das microbacias 

apresentam radiação variando de 1109 a 1177 kwh/m
2
. 

Figura 91: Caracterização física das microbacias hidrográficas classificadas como de prioridades 

muito alta e alta.  
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Em relação à densidade de drenagem, observa-se que 82,86 % das microbacias prioritárias 

apresentam densidade de drenagem variando de 0,49 a 1,89 km/km
2
, indicando a presença de 

solos mais porosos e, consequentemente, sistemas com maior capacidade de infiltração.   

De maneira geral, verifica-se que com exceção do fator orientação e densidade de 

drenagem, a maior parte das microbacias classificadas como prioritárias tendeu a apresentar 

maior freqüência nos intervalos de classe, onde foram atribuídos os menores pesos para obtenção 

do mapa final dos fatores morfométricos (item 4.7).  Este fato pode ser explicado pela priorização 

dado pelos especialistas consultados à outros critérios em detrimento ao mapa dos fatores 

morfométricos, onde verificou-se que o critério fatores morfométricos recebeu peso de apenas 

9% de importância, enquanto os fatores grau de degradação (número de fontes pontuais) e uso 

conflitante em APP‟s, perfizeram 49,07% da importância entre os critérios.  

Dentro deste contexto, verifica-se que como as microbacias localizadas nos setores mais 

baixos da bacia hidrográfica apresentam maior número de áreas degradadas e maior porcentagem 

de usos incongruentes em APP‟s, no mapa final das áreas prioritárias as mesmas foram 

priorizadas em relação às demais.   

Para quantificar a disponibilidade de áreas passíveis de serem reflorestadas dentro das 

microbacias hidrográficas identificadas como prioritárias (classes de prioridade muito alta e alta), 

levantou-se a área coberta por usos antrópicos (pastagens, agriculturas, silvicultura e solo 

exposto), com exceção dos centros urbanos e construções, dentro de cada unidade de estudo 

(microbacia). 

 Dentro das microbacias classificadas como de prioridade muito alta quantificou-se uma 

área aproximada de 5165 ha (60,86% do total) coberta por atividades antrópicas, sendo 4721 ha 

(55,63%) ocupados por pastagens, em sua maioria, exauridas e degradadas. A cobertura florestal 

em diferentes estágios sucessionais ocupa apenas aproximadamente 27,22% da área total destas 

microbacias. 

Para as microbacias enquadradas como de prioridade alta verificou-se que 4215 ha 

(49,68% do total) são passíveis de serem reflorestados, sendo 4025 ha (47,44%) cobertos por 

pastagens em diferentes graus de degradação. Os fragmentos florestais ocupam aproximadamente 

36,2% da área total das microbacias.  

Estas áreas de pastagens subutilizadas poderiam, por meio de políticas públicas eficientes, 

serem indicadas para a recomposição florestal, visando gerar resultados hidrológicos mais 

consistentes para a região. A implementação de programas de adequação ambiental das 

propriedades rurais, por meio da determinação de suas reservas legais, bem como suas áreas de 

APP‟s poderiam solucionar em parte esta questão.     

O resumo dos usos do solo presentes dentro das microbacias hidrográficas classificadas 

como prioritárias encontram-se na Tabela 24.  
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Tabela 24: Uso do solo nas microbacias hidrográficas prioritárias. Legenda: FSA = Floresta 

Secundária em estágio avançado de sucessão; FSI = Floresta Secundária em estágio inicial de sucessão; e FSM = 

Floresta Secundária em estágio Médio de Sucessão. 

 
 

Usos 
Área 

(ha) 
% 

Agricultura 459,10 2,71 

Área alagável 98,73 0,58 

Área Urbana 1089,78 6,42 

Capoeira 976,38 5,75 

Construção 9,25 0,05 

Corpo Hídrico 35,50 0,21 

FSA 345,53 2,04 

FSI 2639,17 15,55 

FSM 2396,72 14,12 

Pastagem 8746,34 51,54 

Silvicultura 1,48 0,01 

Solo Exposto 173,49 1,02 

Total 16971,48 100,00 

 

Verificou-se que as Áreas de Preservação Permanente das microbacias prioritárias 

totalizam 3.712 ha, sendo 47,27% (1.754,72 ha) ocupadas por usos antrópicos, destacando-se a 

pastagem que cobre 41,60% (1544,19 ha) do total (Tabela 25). 

Em função da comprovada importância das APP‟s no equilíbrio dos ecossistemas 

terrestres e aquáticos, a revegetação destas áreas legalmente protegidas devem ser incentivadas e 

priorizadas.  

 

Tabela 25: Usos do solo nas Áreas de Preservação Permanente das microbacias hidrográficas 

prioritárias. Legenda: FSA = Floresta Secundária em estágio avançado de sucessão; FSI = Floresta Secundária em 

estágio inicial de sucessão; e FSM = Floresta Secundária em estágio Médio de Sucessão. 

   

Usos Área (ha) % 

Agricultura 58,01 1,56 

Área alagável 21,92 0,59 

Área Urbana 139,25 3,75 

Capoeira 163,08 4,39 

Construção 1,03 0,03 

Corpo Hídrico 2,55 0,07 

FSA 60,66 1,63 

FSI 808,23 21,77 

FSM 901,06 24,27 

Pastagem 1544,19 41,60 

Solo Exposto 12,25 0,33 

Total geral 3712,23 100,00 
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Os investimentos financeiros e a instalação de grandes empreendimentos na macrobacia 

hidrográfica da Baía da Guanabara nos últimos anos, em função de investimentos privados e 

públicos, como o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC do governo federal têm 

demandado um quantitativo alto de áreas para o cumprimento de medidas compensatórias e de 

Reposição Florestal originadas de condicionantes do processo de licenciamento ambiental. No 

entanto, o poder público ainda não possui critérios técnicos consolidados para indicar as áreas 

prioritárias a serem reflorestadas.   

Como exemplo, tem-se dois grandes empreendimentos que estão sendo implantados na 

bacia hidrográfica do rio Macacu, o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ e o 

Gasoduto Cabiúnas-Reduc (GASDUC III). Estes dois empreendimentos demandam uma extensa 

área de plantio à título de medidas compensatórias e mitigadoras (mais de 4000 ha). Entretanto, 

verifica-se uma grande dificuldade na seleção das áreas mais adequadas para o cumprimento 

destas condicionantes.    

Neste sentido, o presente estudo pode auxiliar no planejamento e desenvolvimento de 

políticas públicas voltadas para esta questão, uma vez que se tem identificado as áreas mais 

apropriadas para a implantação de projetos de recomposição florestal, levando-se em 

consideração conceitos teóricos e fatores considerados importantes no processo hidrológico e 

ecológico de bacias hidrográficas. 

Outra possível contribuição do estudo refere-se à identificação de áreas prioritárias para a 

implantação de projetos de pagamentos de serviços ambientais – PSA, no qual proprietários 

rurais são incentivados a contribuírem para a proteção e recuperação de remanescentes florestais, 

por meio do modelo provedor-recebedor. No estado do Rio de Janeiro a política de pagamentos 

de serviços ambientais está em processo inicial. O projeto piloto Produtores de Águas e Florestas 

implantado pelo Instituto Terra de Preservação Ambiental em parceria com o governo do estado 

(SEA/INEA) e outras instituições, tem dado os primeiros passos na direção do resgate e 

manutenção de serviços ambientais gerados pelas florestas.  Assim, a indicação de áreas 

prioritárias consiste em uma ferramenta importante neste processo, focando as ações para os 

setores hidrologicamente e ecologicamente mais adequados e indicando as propriedades rurais 

mais relevantes para serem intervencionadas pelas ações de manejo.  

Atualmente, os incipientes estudos voltados para a identificação de áreas prioritárias para 

recomposição florestal em bacias hidrográficas utilizam um número reduzido de critérios 

(fatores), sendo estes voltados, primordialmente, para a conectividade dos fragmentos florestais, 

visando à formação de corredores ecológicos. Com isso, torna-se necessário o desenvolvimento 

de estudos capazes de agregar novos fatores relevantes não só para identificar as “lacunas” entre 

os remanescentes florestais, mas também fatores ligados à hidrologia em bacias hidrográficas, 

visando otimizar a quantidade de água produzida, bem como sua qualidade.  

Neste sentido, o presente trabalho incorporou além de fatores relacionados ao manejo da 

paisagem (conectividade e tamanho dos fragmentos florestais), critérios ligados a questão da 

qualidade da água (vulnerabilidade à erosão e fontes pontuais de emissão de sedimentos) e 

quantidade da água (fatores morfométricos).  

A adoção dos fatores morfométricos na análise permite direcionar as ações de 

reflorestamento para os setores capazes de melhor administrar a água no sistema, além de garantir 

maior probabilidade de sucesso dos plantios, em função de indicar áreas com maior oferta de 

atributos ambientais e menos suscetíveis ao fogo, que atualmente, constitui-se um dos fatores 

mais preocupantes na etapa de manutenção dos projetos de recomposição florestal.    

A maior parte dos projetos de reflorestamento aprovados pelo poder público exige um 

período de manutenção dos plantios raramente superior a 4 (quatro) anos, que na escala biológica 
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não mostra-se suficiente para garantir a sustentabilidade do reflorestamento ao longo do tempo. 

Assim, a implantação de ações nos setores mais “resilientes” da bacia aumentam as chances de 

sucesso dos plantios.  

No entanto, torna-se necessário o desenvolvimento de pesquisas e experimentos de 

campo, com o intuito de validar as propostas metodológicas indicadas. 

 

4.14 Análise de Agrupamento e Componentes Principais 

 

Com o intuito de sumarizar um possível padrão de agrupamento entre as microbacias 

hidrográficas analisadas, sobretudo, aquelas classificadas como de prioridade muito alta e alta, 

efetuou-se a análise de cluster (agrupamento).  

Em função do grande número de microbacias hidrográficas e da heterogeneidade 

(variabilidade) dos dados utilizados para agrupá-las, efetuou-se um corte em 25% de distância 

euclidiana no intuito de explicitar três grandes grupos de microbacias (Figura 92).  

A formação desses três grandes grupos de microbacias hidrográficas denota a existência 

de características físicas mais similares entre os locais do mesmo grupo. Para facilitar a discussão 

dos resultados, os grupos foram nomeados em Grupo I, II e III, conforme demonstrado Figura 92.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 92: Dendrograma de agrupamento das microbacias hidrográficas da bacia do rio 

Macacu/RJ.  

 

Grupo I Grupo II Grupo III 
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Verifica-se que todas as 13 microbacias classificadas como de prioridade muito alta, 

encontram-se no Grupo III, indicando que as mesmas apresentam semelhanças entre suas 

características morfométricas. 

 As microbacias classificadas como de prioridade alta se distribuíram nos três grupos, 

porém com predominância também no Grupo III (59,09%), seguido pelos Grupos I e II, com, 

respectivamente, 36,36% e 4,55%.   

A Análise de Componentes Principais possibilitou explorar como as 180 microbacias 

estão distribuídas na paisagem em função das 9 variáveis ambientais usadas nas análises, 

permitindo identificar eventuais variáveis mais importantes para determinar o padrão encontrado 

na análise de agrupamento. 

No processamento dos dados, os três primeiros componentes principais captaram 

aproximadamente 66,57% da variância dos dados originais (Tabela 26).  

 

Tabela 26: Percentual da variação total explicada pelas componentes principais. 
 

Eixos Eigenvalue % da Variância 
%Variância 

Acumulada 

1 3,144         34,937         34,937          

2 1,548         17,197         52,134          

3 1,299         14,434         66,568          

4 1,135         12,615         79,183          

5 0,814          9,046         88,229          

6 0,416          4,618         92,847          

7 0,361          4,010         96,858          

8 0,169          98,731          98,731          

9 0,114          100,000          100,000 

 

Esses resultados foram considerados significantes segundo um teste de aleatorização 

(onde p < 0,001 para os três eixos – 5000 iterações) e as regras de interpretação sugeridas por 

PERES-NETO et al. (2005) (Tabela 27). 

 

Tabela 27: Teste de aleatorização (5000 iterações).  
 

Eixos 
Eigenvalue 

reais 
Mínimo Média Máximo p 

1 3,1443 1,1950 1,3561 1,6565 0,000200 

2 1,5478 1,0982 1,2344 1,4072 0,000200 

3 1,2991 1,0276 1,1416 1,2903 0,000200 

4 1,1353 0,94699 1,0610 1,1795 0,012797 

5 0,81412 0,87287 0,98751 1,0982 1,000000 

6 0,41564 0,80675 0,91782 1,0366 1,000000 

7 0,36093 0,71061 0,84665 0,95566 1,000000 

8 0,16858 0,62386 0,77094 0,90962 1,000000 

9 0.11424 0,50885 0,68395 0,83250 1,000000 

 

A ordenação das microbacias e das características físicas é apresentada na Figura 93.   
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Verifica-se que a característica física mais fortemente correlacionada positivamente com o 

primeiro eixo de ordenação foi a radiação solar e as variáveis mais fortemente correlacionadas 

negativamente com este eixo foram: precipitação,  declividade média, altitude média e 

orientação.  No segundo eixo observa-se que as características mais relevantes foram: coeficiente 

de compacidade, altitude média e área, que se correlacionam positivamente com o eixo (Tabela 

28).  

Visando avaliar quais as variáveis mais determinantes nos agrupamentos das microbacias 

classificadas como de prioridades muito alta e alta, as mesmas foram destacadas no diagrama de 

ordenação (círculo vermelho as microbacias de prioridade muito alta e círculo verde as 

microbacias de prioridade alta) (Figura 93).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 93: Diagrama de ordenação dos parâmetros físicos e das microbacias analisadas. Onde: 

Dd=densidade de drenagem; Orie=orientação; Decl=declividade média; Prec=precipitação;Alt=altitude média; 

Kc=coeficiente de compacidade; Ord=ordem e Rad=radiação solar global anual. Círculo vermelho= microbacias 

classificadas como de prioridade muito alta. Círculo verde=microbacias classificadas como de prioridade alta.  
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Tabela 28: Coeficientes de correlação linear entre as variáveis originais e os dois primeiros 

componentes principais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De maneira geral, observa-se a predominância das microbacias de prioridade muito alta 

nos quadrantes inferior e superior direito. As microbacias de prioridade alta também apresentam 

esta tendência, indicando uma relativa sobreposição entre estas duas classes de prioridade, com 

conseqüente homogeneidade entre as mesmas (como indicado na análise de agrupamento).    

As microbacias prioritárias situadas no quadrante superior direito são diretamente 

influenciadas pelas variáveis radiação solar, área, ordem (hierarquia fluvial) e coeficiente de 

compacidade, enquanto as localizadas no quadrante inferior direito apresentam  relação inversa 

aos fatores altitude, declividade e precipitação.  

Observa-se uma sobreposição dos efeitos entre as variáveis precipitação, declividade e 

altitude, indicando uma possível correlação entre as mesmas.  

Esta correlação está explicitada na Figura 94, onde percebe-se uma tendência de aumento 

da precipitação e da declividade, conforme o aumento altitudinal. Esta relação entre as variáveis é 

claramente demonstrada no mapa de isoietas e mapa de declividade da bacia (Figuras 13 – p.27  e 

26 – p.47).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 94: Correlação entre a variável altitude e as variáveis precipitação e declividade.  

 

 

 

Variável Eixo 1 Eixo 2 

Área 0,5453 0,4812 

Coeficiente de 

Compacidade 
0,2157 0,6245 

Densidade de Drenagem -0,2164 -0,2265 

Ordem 0,2783 0,2154 

Declividade Média -0,8458 0,3481 

Altitude Média -0,7863 0,5174 

Radiação Solar Global 

Anual 
0,5714 0,4168 

Orientação -0,4861 -0,4295 

Precipitação -0,8830 0,2852 
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Nas áreas mais altas da bacia hidrográfica observa-se a presença de relevo escarpado, que 

condiciona por sua vez um aumento na declividade das encostas e uma intensificação do efeito 

orográfico, com consequente aumento nas taxas de precipitação.  

As variáveis área e ordem (hierarquia fluvial), também se mostram correlacionadas entre 

si, fato este evidenciado pela aproximação entre as mesmas, onde verifica-se uma tendência de 

aumento da ordem das microbacias, a medida que suas áreas aumentam.   

Como conclusão da interpretação da ACP observa-se que não foi possível identificar um 

nítido agrupamento das microbacias prioritárias, no entanto, verificou-se uma tendência de 

concentração das mesmas à direita do diagrama, indicando que grande parte das microbacias 

prioritárias tende a apresentar maiores valores de radiação solar e menores valores de altitude, 

declividade e precipitação. Com o intuito de verificar esta tendência, efetuou-se uma análise dos 

dados brutos de cada uma das microbacias e, posteriormente, realizou-se a comparação entre as 

médias dos fatores obtidas nas microbacias prioritárias em relação à média de todas as unidades 

de estudo (Tabela 29).  

 

Tabela 29: Análise comparatória entre as microbacias hidrográficas.     
 

Variáveis 
Média das microbacias 

prioritárias 

Média de todas as 

microbacias 

Área 309,16 218,13 

Coeficiente de 

Compacidade 
1,38 1,32 

Densidade de Drenagem 1,41 1,70 

Altitude Média 150,76 457,25 

Declividade Média 25,57 38,20 

Precipitação 1749,50 2032,35 

Radiação Solar 1127,42 1101,51 

 

Verifica-se que as microbacias prioritárias apresentam valores superiores à média geral 

para os fatores área, coeficiente de compacidade e radiação solar e valores médios menores para 

as variáveis densidade de drenagem, altitude média, declividade média e precipitação. Este 

resultado se contradiz, parcialmente, às priorizações dadas a cada fator na obtenção do mapa final 

de fatores morfométricos, indicando que o baixo peso atribuído à este mapa na análise 

multicriterial em relação aos demais planos de informação, não possibilitou priorizar as 

microbacias identificadas com as mais apropriadas para este critério.  

Neste caso, percebe-se que a priorização dada pelos especialistas aos fatores 

antropogênicos
2
 e ambientais

3
 em detrimento aos fatores abióticos e físicos

4
, praticamente, 

anulou a intenção inicial de priorizar as microbacias com características físicas favoráveis ao 

estabelecimento da vegetação (maior umidade, menor insolação, maior tempo de concentração, 

etc).  

Esta constatação enfatiza a subjetividade da análise multicriterial, onde verifica-se que os 

pesos atribuídos aos diferentes planos de informação são determinantes no resultado final, 

                                                
2 Os fatores antropogênicos utilizados na análise multicriterial foram: número de áreas degradadas; usos conflitantes 

em APP‟s e distância aos centros urbanos e à malha viária.  
3 Os fatores ambientais utilizados na análise multicriterial foram: tamanho do fragmento florestal; proximidade entre 

fragmentos florestais e grau de vulnerabilidade à erosão.  
4 Os fatores físicos utilizados na análise multicriterial foram os fatores morfométricos das microbacias.   
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devendo, desta forma, serem criteriosamente definidos, baseando-se em conhecimentos teóricos e 

científicos. 

 

5 CONCLUSÕES  

 

No presente trabalho foram identificadas 35 microbacias prioritárias para projetos de 

recomposição florestal, que totalizam um montante 9380 ha passíveis de serem reflorestados, 

sendo 8746 ha ocupados atualmente por pastagens, em sua maioria, degradadas e subutilizadas.   

A partir dos resultados obtidos, neste trabalho, para a área de estudo, foi possível concluir 

que a avaliação multicritérios utilizada para definição de áreas prioritárias à recomposição 

florestal se mostrou adequada para o objetivo proposto, onde a visualização do mapa final 

mostrou-se efetiva na espacialização geográfica das áreas mais indicadas para os projetos de 

reflorestamento, auxiliando na tomada de decisões.   

Desta forma, conclui-se que a metodologia proposta pode ser aplicada a outras áreas 

similares, onde critérios e fatores podem ser modificados e incorporados, em função das 

particularidades ambientais de cada região.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES  

 

A integração dos dados por meio do Sistema de Informações Geográficas permitiu a 

análise conjunta dos diferentes critérios utilizados para o mapeamento das áreas prioritárias, o 

que seria difícil de ser realizado sem o uso desta ferramenta, em função da grande quantidade de 

dados a serem manipulados simultaneamente.  

A utilização do SIG possibilitou ainda a realização de um diagnóstico detalhado da bacia 

hidrográfica, permitindo a identificação dos setores mais fragilizados e mais suscetíveis aos 

processos erosivos, as áreas mais importantes para a formação de corredores ecológicos, bem 

como as microbacias com maior vocação para produção de água.  

Os baixos valores de coeficiente de compacidade da maior parte das microbacias 

hidrográficas, associados à conformação de relevo fortemente ondulado, indicam que grande 

parte dos setores hidrológicos estudados tende apresentar baixo tempo de concentração, com 

predomínio do fenômeno de escoamento superficial e alta propensão a produzir rápidas e grandes 

vazões, o que pode gerar problemas de inundação e perigo para a população residente que se 

encontra, sobretudo instalada próxima à região do exutório, ou seja, na foz do rio Macacu.  

 Estas características enfatizam ainda mais a necessidade de ordenar os usos antrópicos 

dentro das microbacias, visando minimizar seus efeitos negativos, sobretudo no que se refere à 

qualidade da água produzida.     

A transgressão do Código Florestal foi verificada em todas as categorias de Áreas de 

Preservação Permanente analisadas, sendo mais evidente no entorno das nascentes e nas faixas 

marginais de proteção dos cursos d‟água. Dentro deste contexto, torna-se importante o 

desenvolvimento de políticas públicas eficientes, capazes de fomentar a articulação entre as 

diferentes esferas institucionais, visando à criação de instrumentos de conservação e gestão de 

recursos hídricos, sobretudo no que se refere à criação de Unidades de Conservação, Reservas 
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Legais, a efetivação das Áreas de Preservação Permanente e a criação de corredores ecológicos, 

tendo-se a conservação das águas como parâmetro prioritário.     

Em função dos elevados custos dos projetos de reflorestamento e da requisição de grande 

demanda de mão-de-obra, o direcionamento destas ações para setores específicos dentro da bacia 

hidrográfica contribui para otimizar seu grau de sucesso e gerar resultados ecológicos e 

hidrológicos mais eficientes.    

O diagnóstico ambiental da bacia hidrográfica, associado à identificação e análise das 

características particulares de cada setor, constitui-se ainda um instrumento importante aos 

processos de licenciamento ambiental de empreendimentos, sobretudo, no que se refere à 

identificação das áreas mais apropriadas para o direcionamento e cumprimento das medidas 

compensatórias.  

A análise de componentes principais realizada com o intuito de identificar padrões entre 

as microbacias classificadas como prioritárias enfatizou a subjetividade da análise multicriterial, 

onde verificou-se que os pesos atribuídos a cada um dos critérios adotados são determinantes no 

resultado final.  

Apesar da presente pesquisa ter como objetivo principal o desenvolvimento de uma 

metodologia constituída de procedimentos seqüenciais, que resultem na transformação das 

informações relativas aos fatores físicos e ambientais em um planejamento que possibilite a 

obtenção de um uso eficiente dos recursos florestais e hidrológicos de uma bacia hidrográfica, a 

validade da metodologia proposta depende de um embasamento teórico e uma consistente carga 

conceitual.  

Neste sentido, a conceituação e entendimento dos ecossistemas são imprescindíveis para a 

completa compreensão do ambiente, não podendo se pautar apenas em resultados técnico-

operacionais. 
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8 ANEXOS 

 

A – Mapa das microbacias hidrográficas (Formato A2) 

B – Mapa de uso do solo (Formato A2) 

C – Mapa das classes de solos (Formato A2) 

D – Mapa das classes de vulnerabilidade à erosão (Formato A2) 

E – Mapa das áreas prioritárias para recomposição florestal (Formato A2) 

F – Mapa das microbacias prioritárias (Formato A2) 
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Anexo A - Mapa das microbacias hidrográficas  
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Anexo B – Mapa de uso do solo  
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Anexo C – Mapa das classes de solos  
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Anexo D – Mapa das classes de vulnerabilidade à erosão  
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Anexo E – Mapa das áreas prioritárias para recomposição florestal  
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Anexo F – Mapa das microbacias prioritárias  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


